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PARECER N• 30, DE 1975-CN 

Da Comissão Mista, sobre a Mensagem n. • 
24, de 1975-CN (n.• 40, de 1975, na origem), do 
Senhor Presidente da República, submetendo à 
aprovação do Congresso Nacional, o texto do De­
creto-lei n.• 1.391, de 19 de fevereiro de 1975, 
que ''dispõe sobre concessão de estímulos às 
fusões e as incorporações das Soeiedades Se­
guradoras, e dá outras providências". 

Relator: Deputado Sinval Boaventura 

Em cumprimento ao disposto no artigo 55 da Cons­
tituição, o Senhor Presidente da República, submete 
à deliberação do Congresso Nacional o texto do De­
creto-Lei n.• 1.391, de 19 de fevereiro de 1975, que 
~'diSpõe sobre concessão de estímulos às fusões e as 
Incorporações das Sociedades Seguradora.., e dá ou­
tra~ providências". 

Acompanha a Mensagem Presidencial, Exposi­
ção de Motivos dos Senhores Ministros de Estado da 
~azenda e da Indústria e do Comércio que ressalta: 

"As incorporações e fusões entre Sociedades 
Seguradoras devem ser consideradas de inte­
resse para a economia nacional, e atendem, 
por outro lado, a uma das diretrizes da politlca ' 
de seguros do Governo de Vossa Excelência. 
Com vistas às disposições do Aviso-Circular-Re­
servado n.• 58, de 23 de janeiro último, do Se­
nhOr Ministro Chefe do Gabinete Civil, a COn­
sultoria Jurídica do Mlnlstêrlo da Indústria e do 
Comércio emitiu o parecer anexo por cópia, em 
que declara preenchidos os requisitos jus!Jfl­
cadores do ato proposto.'' 

Independente do mérito relativo a política go­
vernamental de estímulos às '4fusões e incorporações" 
nos cabe jugar a conveniência, organizada no De-

ereto-lei ora em exame, de fazer coincidir as vlgên­
cl"" dos regimes especiais referentes às fusões e 
incorporações de empresas e das SOciedades Segura­
doras, Decretos-leis n.0 1.346, de 25-9-74, e n.0 1.115, 
de 24-7-70, respectivamente. 

Pressupondo que a sistemática de estímulo às 
"fusões e incorporações" tenha permitido às "em­
presas" beneficiar-se de economias de escala e que 
tal benefício seja transferido aos "consumidores", sem 
embargo, este fenômeno é válido tanto para as em­
presas como para as Sociedades Seguradoras, sendo, 
no caso, a reciproca verdadeira. 

Logo, tornar coincidentes as vigências antes as­
sinaladas é uma decorrência lógica e natural, não 
havendo, portanto, impedimento à aprovação do De­
creto-lei, na forma do seguinte 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N.0 28, DE 1975 - CN 

Aprova o texto do Decreto-lei n.• 1.391, de 
19 de fevereiro de 1975. 

Artigo único. li: aprovado o texto do Decreto-lei 
n.• 1. 391, de 19 de fevereiro de 1975, que "dispõe so­
bre concessão de estímulos às fusões e as incorpora­
ções das SOciedades Seguradoras, e dá outras provi­
dências". 

Sala das Comissões, em 3 de abril de 1975. -
Senador Heitor Dias, Presidente - Deputado Sinval 
Boaventura, Relator - Senador Virgílio Távora -
Senador Mattos Leão - Deputado Leônidas Sampaio 
- Deputado Paulo Studart - Deputado Vingt Rosa­
do - Deputado Cotta Barbosa - Deputado Vieira 
da ·suva - Deputado José Machado - Senador Jessé 
Freire - Senador Leite Chaves. 
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SENADO FEDERAL 
SUMÁRIO 

I- ATA DA 24•SESSÃO, EM 8 DE ABRIL DE 1975. 

1.1 -ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Comunicacào da Presidência 

- Recebimento da complementação dos documentos neces­
sários para tramitação do Oficio n~' S~llj75 (n9 226J75, na ori­
gem), do Sr. Prefeito do Município de São Paulo, solicitando au­
torização do Senado Federal, no sentido de que aquela Prefeitura 
possa contratar operações de crédito ex.terno até o limite de USS 
100,000,000.00. destinado à ampliação do siStema de transporte 
rápido de 111assas. de São Paulo, através da construção da 2' 
linha, a Leste·Oeste, do metrô paulistano. 

1.2.2 - Requerimentos 

N" 139J75, de autoria do Senador Fausto Castelo~ Branco e 
outros Srs. Senadores, de transcrição, nos Anais do Senado, da 
palestra do Sr. Ministro da Saúde, Dr. Paulo de Almeida Macha~ 
do, em comemoração ao "Dia Mundial da Saúde'\ em 7 de abril, 
no Auditório Milton Campos (Senado Federal). 

N9 140/75, subscrito peta Senador Jarbas Passarinho e ou~ 
tros Srs. Senadores, de homenagem de pesar pelo falecimento do 
ex·Senador Joaquim Lobão da Silveira. Aprmado, após usar da 
palavra no encaminftamentÓ da votação o Sr. Ja:bas Passar:inho. 

J .2.3- Fala associativa da Presidência 

1.2.4 - Discurso do Expediente 

SENADOR FAUSTO CASTELO-BRANCO- Considera­
ções sobre o tema - froblemas da Saúde Pública. Realit:ações 
do Governo neste Setor. 

l.2.S- Leitura de projetos 

Projeto de Lei do Senado n"' 42(75, de autoria do Senador 
José Sarney, que altera o art. 18 do Decreto~lei n"' 227, de 28 de fe­
vereiro de 1967- Código de Minas, acresçentando-lhe o pará· 
grafo que especifica. 

Projeto de Lei do Senado n'l 43/75, de autoria do Senador 
Vasconcelos Torre·s. que altera o art. 16 do Código Civil Brasileí· 

ro (Lei n9 3.071, de I~> de janeiro de 1916), que dispõe sobre as 
pessoas jurídicas de direito privado. 

1.2.6 - Requerimentos 

N~> t41j75, do Senador Italívio C"Oelho, solicitando o de~ 
sarquivamento do Projeto de Lei do Senado n'? 133/74, que altera 
a lei n'? 5.630, de 2 de dezembro de 1970, que estabelece normas 
para a criação de órgãos de primeira instância na Justiça do Tra­
balho. 

N"' 142/75, do Senador Jtalívio CoeJho, solicitand0 o de~ 
sarquivamento do Projeto de Lei do Senado n"' 141/73, que dis­
põe sobre a extensão do salário·família ao trabalhador rural. 

N~> 143/75, do Senador Franco Montoro, solicitando ó de~ 

sarquivamento do Projeto de Lei do Senado n'? 69/72. que revoga 
a Lei n9 5.453. de 14 de julho de 1968, que instituiu o sistema da 
sublegend<l partidária. 

N~? 144/75, do Senador Franco Montoro, de desarquivamen­
to do Projeto de Lei do Senado n9 57 j72, que fixa em 6 horas o 
período de trabalho diário dos operadores em eletricidade, e dá 
outras providências. 

N" 145/75, do Senador José Sarney, solicitando o desarqui~ 
vamento do Projeto de Lei do Senado n" 116/74, que cria o Ser­
viço Nacional de Alistamento Eleitoral, e dá outras providências. 

1.3- ORDEM DO DIA 

-Requerimento n" 37/75, do Sr. Senador Nelson Carneiro, 
solicitando o desarquivamento do Projc;to de lei ·do Senado n~' 
!04J13, de sua autoria, que altera a Lei n9 5.726, que dispõe 
sobre medidas preventivas e repressivas ao tráfico e· uso de subs­
tâncias entorpecentes ou que determinem dependência física ou 
psíquica. Aprovado. 

-Requerimento nY 38(15, do Sr. Senador Nelson Carneiro, 
solicitando o desarquivamento do Projeto de Lei do Senado n9 
I 36-(73, de sua autoria, que torna obrigatória publicação em 
bilhetes de apostas da Loteria Esportiva Federal, e dá outras pro· 
vidências. Apro,·ado. 

-Requerimento n9 123f75, de autoria do Sr. Senador José 
Sarney, solicit<Indo a transcrição, nos Anais do Senado Federal, 
do discurso do Senhor Ministro Severo Gomes, na 11 Confe-



Abril de 1915 DI.4RIO 1>0 CONGRESSO NACIONAL (Seçilo 11) Quarta-feira 9 0871 

rência.Geral da UNIDO, em Lima, Peru, realizada delta 14 de 
março de 1975. Aprol'ado. 

-Projeto de Lei da Câmara n~ 84/74 (nl' 767-B/72, na 
origem), que atribui a estudantes em estado de gestação o regime 
de exercícios domiciliares instituído pelo Decreto-lei n~ 1.044, de 
!969, e dá outras providências. Aprot'ado. À sanção. 

-Projeto de Resolução n~ 4/75, que suspende, por incom•· 
titucionalidade, a execução dos §§ 2~ e 3~ do art. 83 da lei n~ 
2.085-A, do antigo Estado da Guanabara. Aprovado. A Comis­
são de Redação, 

1.4- DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR ROBERTO SATURNJNO- Política econômi­
ca dos Governos da Rev~luçào. 

SE.'VADOR ARNON DE MELLO- Homenagem a Auré­
lio Buarque de Holanda, na oportunidade da publicação do 
Novo Dicionário da Língua Portuguesa, de sua autoria. 

SEIVA DOR PETRCJN/0 PORTELLA, como Líder- Repa­
ros a conceitos emitidos pelo Senador Paulo Brossard, em entre­
vista dada ao Jornal da Tarde, de São Paulo, na qual focaliza a 
ordem juríd~ca do País. 

SEN'ADOR FRANCO MONTORO, como Líder- Protes­
tando, oportunamente, após conhecimeQto da nota a que se refe~ 
riu o orador que o antecedeu na tribuna, abordando o assunto 
objeto de seu pronunciamento. 

SENADOR JARBAS PASSARINHO- Memorial recebi­
do da Associação Comercial e Industrial d8 cidade de Capanema­
PA, de apelo ao Sr. Presidente do BancO do Brasil no sentido da 
manutenção do correspondente deste estabelecimento de cré­
dito naquela cidade. 

SENADOR OSJRES TEIXEIRA- A explosão demográfi­
ca e o Brasil. 

1.5- DESIGNAÇÀO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXI­
MA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

2- TRANSCRIÇÃO 

-Matéria constante do terceiro item da Ordem do Dia. 

3- DISCURSO PROFERIDO EM SESSÃO ANTERIOR 

-Do Sr. Senador Dinarte Mariz, pronunciado na sessão de 
J9-4-75. 

4- RETIFICAÇ0ES 

-Ata da 20• Sessão, realizada em 3-4-75. 

5- ATAS DAS COMISSOES 

6- MESA DIRETORA 

7- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

8- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMANEN­
TES 

ATA DA 24•SESSÃO, EM 8DE ABRIL DE 1975 
I' Sessão Legislativa Ordinária, da 8• Legislatura 

PRESIOf:NCIA DOS SRS. MAGALHÃES PINTO E WILSON GONÇAI.\;ES 

Ãs 14 horas e 30 minutos, acham-se presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - Altevir Leal - Evandro Carreira - Josê 
Esteve:;;- Cattete Pinheiro- Jarbas Passarinho- Renato Franco 
- Alexe~ndre Costa - Henrique de La Rocque - Fausto Castelo­
Branco- Helvfdio Nunes- Petrônio Portella- Mauro Benevides 
- Virgílio Túvora - Wilson Gonçalves - Agenor Maria -
Dinarte Mari1 - Ruy Carneiro - Wilson Campos - Arnon de 
Mello - Luiz Cavalcante - Lourival Baptista - Heitor Dias -
Ruy Santos- Euril.:o Rezende- Amaral Peixoto- Roberto Satur­
nino- Vasconcelos Torres -Itamar Franco- Magalhães Pinto­
Franco Montara - Lãzaro Barboza - Osires Teixeira - lta\ívio 
Coelho - Mendes Canale- Saldanha Derzi - Leite Chaves­
Mattos Leão- Eve\[lsio Vieira- Lenoir Vargas- Otair Becker. 

O SR. PRESIDE~TE (Magalhães Pinto)- A lista de presença 
acusa o comparecimento de 41 Srs. Senadores. Havendo número 
regimcnt~!l. declaro aberta a sessão. 

Nr10 há Expediente a ser li.do. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - A Presidência 
recebeu. na sessão de 2 do corrente. do Prefeito do Município de São 
Paulo. o Ofício n~ S/11)75 (N9 226)75, na origem), solicitando 
autoritaçào do Sen<~do Federal, no sentido de que aquela Prefeitura 
possa contratar operações de crédíto externo at~ o fímite de USS 100 
milhões (cem milhões de dólares) destinado à ampliação do Sjstema 
de Transporte Rápido de MaSsas de São Paulo, através da constru­
ção da 2• linha, a leste-oeste, do Metrô Paulistano. 

O processo ficou :1guardando, na Secretaria Geral da Mesa, a 
complementação dos documentos necessários. 

Tendo a Presidência recebido aqueles documentos, a matéria 
ser<i dcsrachade~ às Comissões de Finanças e de Cons!Huição e Jus­
tiça. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) 
requerimento que será lido pelo Sr. !~-Secretário. 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO N' 139, del975 

Senhor Pre:sidcnte, 

Sobre a mesa 

De conformidade com o disposto no art. 234, item 2, do Regi­
mento Interno, requeiro à VoS'sa Exceléncia, ouvido o Plenário, a 
lranscrição, nos Anais do Senado Federal, da palestra do Senhor 
Ministro da Saúde, Or. Paulo de Almeida Machado, em comemora­
ção ao "Dia Mundial d<.i Saúde", em sete de abri!, às 15:00 horas, no 
Audi!ório MiltOn Campos(Senado Federal). 

Sala das Sessões, 7 de abril de 1975. - Senador Fausto Castelo­
Branco, Presidente da Comissão de Saúde do Senado Federal. -
SenadorOtair Becker, Membro titular.- Senador Lourhal Baptista. 

O SR. PRESIOE:'\ITE {Magalhães Pinto)- De acordo com o 
art. 233. ~ \ll, do Regimento Interno, o requerimento será submetido 
ao exame da Comissão Diretora. 

Sobre a mes<l, requerimento que Será lido pelo Sr. !~-Secretário. 

Ê lido o seguinte 

REQUERIMENTO N' 140, DE 1975 

Senhor Presidente: 

Nos termos do disposto no art. 241, alínea b, do Regimento 
Interno, requeremos a inserção em Ata, de voto de pesar, devído ao 
falecimento ontem, na cidade de Belém do Pará, do ex-Senador 
Joaquim Lobão da Silveira, que nesta Casa representou o Estado do 
Paní, no período compreendido entre 1959 a 1971. 
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Ainda segundo o disposto nos termos do art. 244 do Regimento 
Interno, requeremos que,_ ouvido o Plenário, apresente o Senado 
Federal condolências à família do ilustre morto, à cidade de Bra.gan­
qa, sua terra natal e onde ele iniciou sua exemplar vida pública, bem 
como à ARENA, Diretório Regional do Pará, a cuja agremiação ele 
pertencia. 

Sala das Sessões, 8 de abril de 1975. - Senadores Jarbu 
Pass8rinho - Cattete Pinheiro-__ Renato Franco. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Em votação ore· 
querimento. 

Coocedo a palavra ao nobre Senador Jarbas Passarinho, para 
encaminhar a votação. · 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Parâ) (Para encaminhar a 
l'Otaçio.)- Sr. Presidem te, Srs. Senadores: 

Os Senadores paraenses, ·com assento nesta Casa, sentem-se 
profundamente consternados ao darem ao Senado, conhecimento do 
falecimento do ex-Senador Joaquim Lobão da Silveira. Trata-se de 
um político que se poderia dizer exemplar na sua vida. Iniciou a sua 
atlvidade política no inte'rior do nosso Estado. Prim~iramente. ofi· 
cial de gabinete do então Interventor Magalhães Barata; posterior~ 
mente, elegeu-se, por três vezes., Prefeito da Cidade de Bragança. 
Constituinte em 1945, coube a ele, na Assembléia legislativa do 
Estado do Pará, ser o relator da Constituição do Estado. Deputado 
Federa\, o foi por uma legislatura, de 1955 a 1958. Candidatou-se, 
e_m 1959, ao Senado federal e pela sua votação obteve um mandato 
de quatro anos.; em 1962, obteve a reeleição e, em 1971, teve extinto 
seu mandato. Já ao fim de suas atividades pllrlamentares, o ex-Sena­
dor Lobão da Silveira demonstrava sinais evidentes da doença que 
acabaria por vitimá-lo. Ao retirai:-se desta Casa, foi cercado pelo 
carinho de todos os. paraenses e, precisamente hoje, deve estar sendo 
feito o seu enterro na Cidade de Bragança, de acordo com seu pr6-
prÜ\desejo. Por este motivo, Sr. Presidente, o meu requerimento ex­
clui qualquer possibilidade de representação do Senado às ex.êquias, 
limitou-se apenas. aos termos regimentais a que me ref~ri. Resta, nes­
ta justificativa, dizer, que o Senado, que até bem pouco tempo teve a 
convivência do ex-Senador Lobão da Silveira, certamente se conster­
na tantO quanto os Senadores paraenses pela perda desse grande 
companheiro. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhies Pinto)- Em vq~~çào o re· 
querimento. 

Os Srs.' Senadores que o aprovam queiram conservar-se senta­
dos. (Pausa.) 

Aprovado. 
A Mesa s.e associa íls homenagens prestadas ao ilustre morto e 

nosso antigo colega e farã cumprir a deliberação da Casa, de acórdo 
com o requerimento do nobre Senador Jarbas Passarinho, 

O SR. PRESIDENTE (Magalbies Pinto)- Hâ oradores inseri· 
tos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Fausto Castelo-Branco. 

O SR. FAUSTO CASTELO·BRANCO (Piauí) (Pronuncia o,... 
auinte disturso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Ocupo hoje a tribuna do Senado para tecer neste momento 
considerações em torno de um problema cruciante que ~flige toda a 
Humanidade- a Saúde Pública. 

lnspicado no elevado prOpósito de bem servir~ cumprindo um 
fiel dever parlamentar, ouso afirmar que a responsabilidade pesa de­
mais sobre os nossos ombros, quando tratamos de fator decisivo do 
progresso e desenvolvimento, repetindo e reafirmando frase minha já 
muito conhecida. de que medicina não se fat tão·somente nos leitps 
dos hospitais, mas, no planejamento, legislando e criando meios de 
promover a saúde, através de métodos adequados até alcançar o ho­
mem. 

O Brasil vem aceitando nos últimos anos o desafio lançado 
outrora num dos ângulos setoriais mais vulneráveis- a Saúde Públi­
ca. Afirma-se que \915 é o ano da saúde, daqueles que sofrem st:m 

vir à rua dizer dos seus males e angl1stias. Conscientizando-se da 
gravidade do problema, o Presidente Ernesto Geisel aprovou, duran­
te reunião do Conselho de Desenvolvimento Social, o Sistema Nacio­
nal de Saúde. Apresentado corno anteprojeto de lei, procura definir, 
de modo claro e preciso, as competências espectficas de cada Ministé­
r'ío com responsabilidade no campo da Saúde e conciliar as ativida­
des dos Estados, Territórios, Distrito Federal e Municípios sem, no 
entanto, atingir a autonomia de. cada um. 

O projeto ratifica a posição do Conselho de Desenvolvimento 
Social como órgão coordenador do sistema. Dâ enfase à necessidade 
de elaboração de Programas Regionais Integrados, 

Ora Sr. Presidente, é sabido que a pobreza e a enfermidade for­
mam um clrculu vicioso. O tlomem fi~a mais pobre porque fica mais 
doente e mais doente porque fica mais pobre. Existe, portanto, 
evidentemente, uma interdependêncía na,relação enfermidade-rique­
za. 

A Nação jamais se negaria a referendar o juizo do Senador Luiz 
Viana, quando diz ''que em nenhum periodo da nossa História 
estiveram os 'governos maís dedicados em propiciar ao povo melho­
res condi(Oões de vida'', (0 Estado de S. Paulo, 2-4-75.) 

E é dentro da Política de Saúde que tal papel se articula e se 
desenvolve. 

Todos os pronunciamentos que aqui se fizeram ouvir. conver­
gem para um ponto comum- o progresso do Pafs. 

Até mesmo pronunciamentos de nobres membros da Oposição 
aqui afiunaram que o atual Presidente da República é o que merece 
o maíor respeito, fato assegurado durante a campanha do Movi!llen­
to Democrático Brasileiro. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Em 1974, a criação do Ministério da Previdência e Assistência 

Social desobrigou o Ministério da Saúde das absorventes preocupa­
ções com a assistência médica individual, concedendo-lhe condíções 
para concentrar-se nas ações de interesse coletivo, a Saúde Pública; 
conforme a st.ia verdadeira vocação. 

Em conseqaência, foi possível a elaboração de programas que 
justificaram um aumento de 70,2% nas dísponíbilídades financeiras 
do Ministério da Saúde: 

Período Evoluçio 
19'14 1975 

Fontes Relativa 

Tesouro Em CrS mlihiles AtJéstlmo de 
I. Orçamento Pró- 582 829 42,4% 

prio 
2. Encargos Gerais 

da União 273 628 130,0% 
3.PIN 50 83 66,0% 

Total 905 1.540 70,2% 

Também em conseqUênçia do progresso de ordem institucional, 
foi iniciada a modernização administrativa do Ministério, para a 
execução de uma política de ação. 

A nova políti~a de ação resume-se fundamentalmente na progra­
mação regional, no fortalecimento do nível local, na utilização cres­
cente de pessoal de nível médio, na integração inter e intra-setorial. 

Programação regiÔnal coordenada com os planos das 
Superintendências de Desenvolvimento Regional e com as realidades 
geo-sócio~econômicas. 

Fortalecimento do nível local propiciartdo apoio técnico-finan­
ceiro às Secretarias de Saúde nos Estados., para ampliação de sua 
capacidade de planejamento e administração de Saúde Pública, 
atividade essencial à boa ccntralizacoão normativa com descentraliza· 
ção executiva. 
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A utilização crçscente de pessoal de nCvel m~io, aprovada c re­
comendada internacipnalmente com os seus .. médico.s de p~s des-­
caJços", jâ está em plena ex.ecuç.ão na Amazônia, onde 900 guardaa 
da SUCAM foram treinados para localizar suspeitos de hansen(a~. 
Graças a seu trabalho, aumentou em 100% o lichamento de .:aso11 
novos e, mais importante ainda enquanto antes praticamente s:ó sf 
fichavam casos "L" (Jepramatosos), iniciou-se agora o ficbameot.p 
de casos "l" (indeterminados) que representaram mais de 50% .,. 
casos novos fichados em Santartm e mais de 73% em Lãbrca im 
1974. Auxiliares especialmente selecionados estão recebendo treina­
mento avançado, incluindo-se, o que é muito importante, a prevcn· 
çào de deformidades. 

Além da capacitação para a .atuação no campo da hansenfase, 
os antigos guardas da malária estão sendo treinados para outras ati· 
vidades, que-poderão executar paralelamente, sem prejuízo de seuS 
trabalhos de rotina. Temos agora turma.s poJivaletHcs que permitem 
integração e agilização das campanhas com redução do custo opera­
cional. Também foram treinados para coletar dados demográficos 
em r'egiões remotas onde não chega o registro civil e, em certas re­
giões, estão fazendo o censo de analfabetos para o MOBRAL. · 

A integração inter e intra-setorial foi facilitada com a criação 
das Coordenadorias Regionais, cuja tarefa é Compatibilizar a açdo 
dos diversos órgãos de saúde na macrorrç:gião, Com a ação das 
Superintendências de Desenvolvimento Regional c com a ação de ou­
tros Ministérios setoriais. 

Inicia-se a mOdernização adminístrativa do Ministério: a 
, proposta elaborada será submetida ao DASP em abril. Foi aprovado 

o novo quadro do Ministério, etapa essencial na implantação Qe car· 
gos. Já estão adiantados os estudos para a criação da carreira do 
Grup'o de Saúde Pública, o que equivale dizer, um grande passo na 
medicina preventiva. 

Resultado daquelas modificações foi a revisão das grandes 
campanhas. 

No campo da malária, hâ um progresso consistente e continuo 
desde 1972. Hoje, 14 milhões de brasileiros vivem sujeitos à transmis­
são da malária. 

Erradlcaçio da Malária 

No decorrer do primeiro trimestre, a Campanha de Erradicação 
da Malária retomou parte do seu antigo ritmo, interrompido em 
1972 por exigências de uma reformulaçào do programa, 

A fim de simplificar problemas administrativos, sobretudo os re­
lacionados com apoio logístico, foram cl'iados os Distritos Especiais 
de Pirapora, C4iabá, Ilhéus, Uberaba, Feira de Santana, Juazeiro, 
Governador Valadares e Campo-Grande. Todos estes Distritos fo· 
rarn beneficiados, neste trimestre, çom operaçõ-es regulares de ataque 
(borrifm;ào com insetkida). As áreas ainda incluídas nq tópico 
"Erradicação a Longo Prazo, sem operaçae, reauiares de ataquesu, 
situavam~se em parte dos Estados do Amazonas, ParA; Maranhão, 
Goiás e Mato Grosso, e acomodam cerca de 7,1% da população do~ 
miciliada em área malárica, no Pais; aproximadamente 1,3% da po· 
pulação está residindo em área coberta pelos •1Proietos-Pílotos" e 
15,4% em área parcialmente coberta, mas com operaç6es regulares de 
ataque. 

As áreas prioritárias, incluídas ·na programação para 
"E(radic.:tçào a Curto Prazo", acomodam 75,7% dessa popuJaçAo, 
assim distribuída: 

- em áreas de ataque .. , . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40,4% 
-em áreas de consolidação ............. , ...•.. , .....•. 32,8% 
-em áreas de manutenção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,5% 

Sabemos que todo programa de Saúde Pública exige a.s tras 
fases, e delas nào podemos noS afastar: a fase de ataque. a fase de 
consolidação e a rase de manutenção, 

As operações de inseticida, no trimestre, beneficiaram .l390.062 
residências, protegendo diretamente população estimada em 
13.929.372 habitantes d~ área malarfgena. 

F.or!IITI·~rabalbados 1.101 municlpios e l87.6151ocalidades. 
<As oj)etações de epidemiologia avaliaram a situação de malâria 

em t!t).Q municípios, dos quais 347 se revelaram positivos. Foram 
exa*s 892.745 amostras de sangue, sendo .que 36.763 p.osítivas ..• 
No . 'stre, estiveram em funcionamento 16.192 Postos de Notjfi .. 
cação. 

No segundo semestre. uma Comissão Internacional da OMS 
virá, a pedido do Ministério da Saúde, verificar a situação em 
extensa área do Nordeste e do Sul do Pafs, onde vivem 8 milhões de 
brasileiros. Se o laudo técnico daquela Comissão confirmar a 
interrupção da transmissão dã JriaJária naquelas regiões, teremos 
mais essa ârea catalogada como de malária erradicada, o que ocor~e 
pela. primeira vez num programa federal. 

Com as avaliações programadas para este ano em várias 
Unidades da Federação, prevê-se que, ao final deste ano, 3.3 mJlhõcs 

·de brasi1eiros da área originalmente malãrica estarão livres da trans~ 
missão. 

O Sr. Ruy S•ntOI(Bahia)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. F.\USTO C.\STELO-BRANCO (Piauf) - Com muito 
prazer, nobre Senador. 

O Sr. Ruy SanfOI (Bahia)- O mal nacional, da falta de conti .. 
nuidade administrativa ou de ação administrativa, tem interferido 
também na saúde pública, lamentavelmente. ,Como sabe V. Ex•, sou 
filho de uma região em que a malária se disseminava abertamente pe-­
la população na R.egião do São Francisco. Ao tempo do Governo 
Outra, gra"as à ação principalmente do grande sanitarista que foi 
Mário PinoUi. foi iniciada uma grande campanha contra a malãria, 
não só lâ, como na área do Vale do Rio Doce, no Amazonas e em 
quase todo o território nacional e, praticamente, já se falava em 
erradicação da malária no Brasil. O projeto, porém. foi suspen$o; dei­
xou-se de dar atenção ao 2v e ao 3" item do Plano a que V. Ex• vem 
de se referir e então a malária começou a ressurgir. Mesmo na minha, 
região, ela já existe em índices altos, não só índices plasmódicos, co­
mo de baço, que, como sabe V, Ex•, são os indices normalmente usa .. 
dos para avaliar a incídência do mal. ~ de se esperar - e acredito 
assim ocorra - que a Revolução não interrompa esses programas. 
CJaro que, no vasto hospital que é o Brasil, como jâ foi dito, não ~ 
possível, de uma vez só, atacar todas as endemias mas é necessârio 
que, atacando um mal, como se deu com a varíola, se passe 11 outro e 
a outro mais, sem solução de continuidade, tilnto no setor de conten~ 
çào como no setor de vigilância, de modo que se garanta uma ação 
continu<~da e efetiva em favor da população brasileira. 

O SR. FAUSTO CASTELO-BRANCO (Piauf) -Agradeço o 
ap<Jrte de V. Ex•. que ratifica justamente o que afirmei no início do 
meu discursO. Uma campanha de Saúde Pública compreende essas 
três fases e sem elas não existe. Aconteceu um fato que me leva, 
honestamente, a assegurar e confirmar que houve interrupção na se-­
gunda fase, isto é, na fase de consolidação da campanha da malâria. 

Na Campanha contra a Doença de Chagas, uma sistemática 
inteir.amente nova vem de ser implantada· ao invés do combate dcs· 
contínuo ao barbeiro em áreas limitadas, passou.se ao combate em 
áreas contínuas, numa verdadeira: operação de varredura em cicJos 
semestrais. Do N ardeste ao Rio Grande do Sul, todO· o Pais serã 
abrangido pela Campanha, dessinsetizando~se todas as moradias c 
não apenas aquelas objeto de solicitações divefsas. objeto que eram. 
mais urgentes, para uma campanha sistemática e de âmbito naciOnal. 

Ao mesmo tempo processa-se o grande inquérito, envol~endo 7 
milhões de reações de Machado Guerreiro- e, acredito, seja esta a 
novidade-em relação à Doença de Chagas - tratando-se de um 
antigeno padronizado, já no Brasil e que nos darã uma idéia da pre-­
valência da Doença de Chagas no território nacional, evitando-se as 
meras_ estimativas em que vjvíamos. 

A seguir, o controle continuado do sangue de crianças entre dois 
e quatro anos forne<:er-nos-ã um indicador da incidt:ncia e, portanto, 
dos resultados dessa grande campanha. · 

' 



0874 Quarta-feira 9 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seção 11) Abril de 1975 

Antes, só quatorze Estados eram trabalhados e apenas cerca de 
220 Municípios. Isto, com a terapêutica existente. Com a reação de 
Machado Guerreiro, que se introduziu, agora, no Brasil, podemos 
fazer a avaliação da DOença de Chagas em to.do o território nacional 
e é esta a nossa esperança e é nisto que confiamos. 

Também no que concerne à. esquistossomose, hi mudanças fun­
damentais. Melhorias domiciliares em área rural, abrangendo o 
abastecimento de ãgua e a correta destinação dos dejetos humanos, 
passaram a ser consideradas ãreas essenciais para o combate à 
esquistossomose. O Projeto Alagoas, já em implantação, dotará cada 
residência rural de água potável, privada e fossa séptica. O Projeto 
será executado pela FSESP em dois anos e já se estuda a sua extensão 
à Zona da Mata em Pernambuco e área esquistossomótica do Rio 
Grande do Norte. Simultaneamente, em 1oGal selecionado, por abri­
gar 2.000 portadores de esquistossomose, sem condições para a 
transmissão e reinfestação, iniciou-se o tratamento com uma nova 
droga, a oxaminiquine, que se diz ativa por via oral e desprovida de 
efeitos colaterais graves. A experiência terminará em julho. Entretan­
to, realiza-se o primeiro censo em âmbito nacional. 

Aqui faço, por conta própria, uma digressã.o. Não estâ incluída 
no programa que me foi destinado focalizar. Mas, considerando que 
o saneamento bãsico é a pedra angular da Saúde Pública e da Medi­
cina Preventiva, faço questão absoluta, com um prazer todo especial, 
de assegurar que o saneamento bãsico é a medida essencial e priori­
tária, no que diz respeito à medida preventiva no Brasil. 

O impulso do processo de implantação de sistemas públicos de 
abastecimento d'água e drenagem de esgotos sanitários vem-se tor­
nando sem mais significação. Cabe ressaltar, aliâ.s, que o reconhe­
cimento formal, pelos governos, do impOrtante papel desempenhado 
por esses serviços, na dinâmica do desenvolviJllento económico e so­
cial. a dis~onibilidade de recursos financeiros e a existência de um nú­
mero significativo de engenheiros sanitaristas dedicados ao plane­
jamento e implementação desses programas, nos tornam otimistas. 

Todavia, até 1967, o saneamento básica (abasteciinento d'água 
e esgotos sanitários), apresentava deOclts crescentes, situando o 
problema como um verdadeiro desafio ainda não respondido. De ou­
tro lado, as tentativas de equa.cionar o problema através do ataque 
casuístico e projetos isolados de cidades, com recursos orçamen­
tários..,nacionais ou empréstimos feitos a agências internacionais, não 
se revelavam eficientes. Diga-se, de passagem, que o abastecimento 
d'água nessa época beneficiava apenas, e de forma precária, 22,8 mi­
lhões de pessoas, representando 50% da população urbana. Os servi­
ços de esgotos atendiam a apenas 24,8% dessa mesma população. 

Nesse ano, exatamente, o Governo decidiu procurar uma solu­
ção racional e adequada para o cornpHcado assunto. Ao \nvés de 
soluções a curto prazo, soluções episódicas que tinhamos, o Governo 
partiu para o equacionamento permanente. Estabeleceu etapas. A 
primeira medida foi à delegação de poderes outorgada ao Banco 
Nacional da Habitação que, com o passar do tempo, passou a se 
constituir- foi surpresa para mim, mas a Casa deve conhecer- na 
mais importante base financeira do desenvolvimento do: Pais. 
Utilizando métodos modernas, o BNH transformou-se no· segundo 
Banco do País, com um ativo da ordem de CrS 26.400 milhões 
(4.000 milhões de dólares) que, somados aos ativos dos sistemas que 
comandam lhe conferem uma responsabilidade total que se eleva a 
CrS 51.000 milhões (7 .900 milhões de dólares). 

A análise da razão desses deficlts foi cuidadosamente levantada, 
revelando-se que a forma de atacar o problema até então, seguindo a 
mesma linha utilizada nos países desenvolvidos., nào se harmoniza 
com os problemas e realidades dos países em desenvolvimento. 

Técnicos do BNH salientaram, entre outras, a seguinte razão: 
-Inviabilidade dos projetos relativos às comunidades menos ri­

cas, que não apresentassem taxa de retorno positiva e que, dessa 
forma, viam-se privadas de elementos essenciais à saóde p6b1ica e ao 
desenvolvimento econômico. 

Mas o jornal O Globo de 27-3-75 traz, sob o título "BNH 
Baixará Juros para Financiar Saneamento", uma diminuiçlo dos ju-

ros dos empréstimos que o BNH venha a fazer aos E§tados para o 
planejamento. de saneamento foi recomendada pelo Presidente 
Ernesto Geisel ao Presidente do Banco N acionai da Habitação, 
durante reunião do Conselho de Desenvolvimento Social. 

O Sr. Itamar Franco (Minas Gerais) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR: FAUSTO CASTELO-BRANCO (Piaui)- Com prazer, 
nobre Senador. 

O Sr. Itamar Franco (Minas Gerais) - Estou ouvindo seu 
discurso com a maior atenção. Agora, V. Ex• faz uma abordagem do 
saneamento básico no País. Concordamos com V, Ex• que realmente 
a partir de 1967, o sistema paternalista, nes~e Pais, foi afastado. 
Quando V. Ex• cita Banco Nacional ,da Habitação, também 
lembraríamos que os empréstimos têm sido normalmente concedidos 
às prefeituras do nosso País. Gostaríamos que realmente o Governo 
implantasse o sistema não-paternalista, mas que o fizesse com juros 
mais baixos, .com empréstimos possiveis de serem aceitos pelas 
prefeituras municipais. Esta, minha observação à bela explanação 
que V. Ex• está fazendo no campo do saneamento básico. 

O SR. FAUSTO CASTELO-BRANCO (Piauí) - Ouvi com 
·muita atenção e respeito o aparte de V. Ex•. Mais adiante explicarei a 
razão dos defldts e da não realização, pelo Banco N acionai da 
Habitação, do Sisti::ma.de Saneamento Básico. 

Hoje, assistimos à exposição do Sr. Ministro do Interior, e S. 
Ex• foi categórico ao dizer que não houve re.torno dos capitais 
investidos. Lembro ainda a V, Ex• que, no dia 6 de fevereiro último, 
o Presidente Geisel, durante reunião do Conselho de Desenvolvi­
mento Social, aprovou o Sistema Nacional de Saúde, que organizará 
e coordenará todas as atividades voltadas para a saúde nas âreas fe­
detal, estadual e municipa)ll, 

O Sistema foi apresentado como anteprojeto de lei, que serã 
encaminhado ·ao Congresso. O projeto procura definir, de modo 
claro e preciso, as competências específicas de cada Minist~rio com 
responsabilidade no campo da SfÚde, e· conciliar as atividades dos 
Estados e Territórios. O projeto ratifica a posiçio do Conselho de 
Desenvolvimento Social como órgão coordenador do Sistema, 
assessorando o Presidente da Repóblica. 

Não foi por prazer meu que hoje esse Sistema de Saneamento se 
encontl'a a cargo do Ministério do Interior. Na Câmara dos 
Deputados - quando pertencia eu à Comissào de Sa6dc - fui 
Relator do projeto que criava o PLANASA, órgão, portanto, do 
Ministério do. Interior. Apresentei, na ocasião, um substitutivo ra­
zoável: se pelo menos o Ministério do Interior contava com mais 
recursos para implantação desse serviço de saneamento, que se 
fizesse paritariamente com o Ministério da Saóde; se ainda 
paritariamente com o Ministério da Sadde nlo pudesse realizar 
convenientemente as suas atribuições, que se submetesse a· um 
Conselho, supervisionado pela Secretaria do Planejamento. Não fOi 
aprovado meu substitutivo. 

O problema do saneamento bãsk:o continuou a cargo do Minis. 
tério do Interior, no órgão denominado PLANASA. Nobre Senador 
Itamar Franco, chamo a atenção de V. Ex•, atento que é para este 
assunto, que o Presidente da República, no dia 2 de março óltimo, 
tomou as medidas e todas as providências para que o problema seja 
solucionado, não como medida provisória e paliativa, mas 'como 
me.dida dentro do tempo razoável, como é uma medida de alcance do 
saneamento básico. 

O Sr. Itamar Franco (Minas Gerais) - Muito obrigado pelas 
informações. 

O Sr. Ruy Santo1(Bahia)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. FAUSTO CASTELO-BRANCO (Piaul) - Pois nilo, 
nobre Senador. 

O Sr. Ruy Santos (Bahia) - Entendo que, apenas dentro das 
considerações de V, Ex•, o saneamerJto básico, ~mbora feito pelo 
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Banco Nacional da Habitação, através do Minist~rio do Interior, e 
um saneamento que não pode ser realizado sem a audiência da Saúde 
Pública. Um serviço d'água ou a prioridade para a instalação dos ser~ 
viços d' água nas cidades devem atender à existência de endemias de 

·natureza hídrica,localmente. Muitas vezes, uma cidade de populaçlo· 
menor que outra no mesmo Estado requer uma prioridade para 01 
serviços d' água, como para o serviço de esgoto, em função das condi~ 
ções epidêmicas locais. De modo que o Plano de Saneamento Bàsico, 
a cargo do Banco Nacional da Habitação, deve ser feito com a 
audiência ou com a participação de técnicos da Saúde Pública, que 
indicarão as prioridades necessárias Para as instalações. 

O SR. FAUSTO CASTELO-BRANCO (Piauí) - Obrigado. 
V. Ex• vem confirmar o meu ponto de vista. Só um esclarecimento: 
o Ministério d<t Saúde, através da Fundação SESP, ainda faz o sanea~ 
menta nas pequenas localidades. 

O Sr. Ruy Santos (Bahia)- Os recursos são pequenos. 

O SR. FAUSTO CASTELO-BRANCO (Piauí) - Sim. os 
recursos são pequenos e só em pequenas localidades, com ndcleos 
populacionais reduzidos. O grande problema que o Ministro da Saú­
de nos mostrou, hoje, é para 1980. 

Com relacào à tuberculose, além do reforço ao tratamento 
dispensaria!, está em plena dinamização a vacinação com BCG 
(Calmeue-Guérin) intfadérmico. Em 1974, cinco capitais já consegui~ 
ram vacinar mais de 80% da população susceptível, o que é um êxito 
p~ra o primeiro ano do programa. lniciou~se também no Ministério 
da Saúde o censo dos tuberculosos, a fim de sabermos realmente 
quantos doentes ex:istem de fato no País. 

Projeto de alta significação, elaborado em 1973 e, já em 
implantação. é o de interíorúação da açâo sanitária. Dístingue~se 
d<lS iniciativas anteriores para a "interiorização de médicos". Em 
resumo. o Médico, após um treinamento para a ex:ecução de tarefas 
de Saúde Pública e principalmente para o diagnóstico sanitário do 
município. instala-se num município desprovido de qualquer 
asslstencia. para examinar as conclíções sanitárias locais, instalar a 
vigilância epidemiológica, ex:ecutar os· planos de imunização. sele­
cionar e iniciar o treinamento de um auxiliar recrutado localmente. 
Entretanto, prestarâ também assistência médica, com o apoío de um 
hospital B distância razoável. Em função do diagnóstico, apresentado 
pelo médico, serão no ano seguinte, construidas as obras de sanea~ 
menta básico recomendadas. O projeto inicia-se em 1975, em 50 
municípios, agregando-se cada ano mais 50 municípips. A limitação 
decorre da disponibilidade de hospitais a ser utilizados como ponto 
de apoio e da capacidade de supervisão. O projeto está orçado em 
CrS 225.033.357,00, em sua primeira fase. 

Assistência médico-sanitãria simplificada em zonas rurais pela 
FSESP é prestada ao longo da Transamazônica, Perimetral Norte, 
Vale do São Francisco e Vale do Rio Doce e Vale do Jequitinhonha. 

Aquele conjunto utiliza 181 unidades de saúde e 27 unidades 
mistas com o total de 739 leitos hospitalares, tendo construído e 
mantendo 482 pequenos serviços de abastecimento d'água em zonas 
rurais e construído 327.426 privadas higiênicas. 

Em 1974, foram inaugur<:tdas e postas em funcionamento 30 uni­
dades de saúde. 13 serviços de âgua, 42J56 melhorias sanitàrias 
domiciliares, e estão em construção 162 serviços de abastecimento 
d'água. 

O plano nacional de imunização foi bastante prejudicado pela 
epidemia de meningite que requereu a mobilização geral dos recursos 
para a vacinação antimeningitica. No que diz respeito à variola, 
atingiram o mínimo de 80% da meta prevista os Estados de Espírito 
Santo, Mato Grosso, Guanabara, Parã, Piauí, Rio de Janeiro. A 
vacinação contra a poliomielite foi, também, pouco eficaz: os melho­
res resultados, entre 60 e 75%, foram registrados no Piauí e São 
Paulo. 

Contra o sarampo, Espírito Santo, Mato Grosso, Maranhão, 
Paraná, Santa Catarina, foram os Estados que atingiram 80% da 

meta. Fernando de Noronha atingiu 100% da meta em todas as 
vacinações. Pela primeira vez tivemos uitla capital livre da raiva 
canina, graç!s à vacinação: Curitiba, em Í974. De um modo geral, as 
Secretarias de Saúde nos Estados estão desaparelhadas para a ex:e­
cução de prog(amas de imunizações. Não podemos prescindir de 

i apoio direto do Ministério. 

I. lamentavelmente estou sendo chamado à atenção pelo tempo 
esgotado. Sou por natureza disciplinado e particularmente disciplina­
do ao Presidente e ao Regimento da Casa. Ainda teria que entrar no 
assunto palpitante e que absorveu' todo o Ministério da Saúde - o 
problema da meningite. 

Perguntaria ao Sr. Presidente se ainda tenho algum tempo para 
esta exposição. Caso contrário, eu me restringiria a encerrar o meu 
discurso, agradecendo J benevolência do Presidente da Casa. 

O Sr. Ruy Santos (Bahia)- Sr. Presidente, peço a palavra, pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Moaalhieo Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Ruy Santos. 

O SR. RUY SANTOS (Bahia) (Pela ordem) - Sr. Presidente, 
atendendo ao assunto versado, com brilho e conhecimento, pelo 
nobre Senador Fausto Castelo-Branco, consulto, respondendo pela 
Liderança, se V. Ex• poderia permitir que o nobre representante do 
Piauí concluísse seu discurso, falando como líder. 

O SR. PRESIDENTE (Magolhies Pinto) - Perfeitamente. O 
nobre Senador Fausto Castelo· Branco dispõe de mais vinte minutos 
para terminar seu discurso. 

O SR. FAUSTO CASTELO-BRANCO (Piauí) (Como Llder)­
Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O Sr. Benjamim Farah (Rio de Janeiro)- Permite V. Ex• um 
aparte, Senador? 

O SR. FAUSTO CASTELO-BRANCO (Piauí) - Com todo 
prazer, Senador Benjamim F ara h. 

O .Sr. Benjamim Farah {Rio de Janeiro)- V. Ex• faz elucida­
!iva exposição sobre o problema sanitário no Brasil, mas por alguns 
itens passa rapidamente, como é o caso da vacina de Calmette-Gue­
rin (BCG). Permita-me um testemunho: pertenciamos à Comissão de 
Saúde na Primeira Legislatura - e aqui estâ um companheiro da­
quele tempo,.~a Câmara dos Deputados, o Senador Ruy Santos. A 
vacinação da BCG é, realmente, uma das grandes conquistas da 
Ciência contra a tuberculose e um dos recursos com que tem contado 
o Brasil para a diminuição, para a redução da incidência da 
tuberculose, que já foi problema n9 I, em outros tempos. Hoje, na 
verdade, podemos apresentar, sobre isto, estatísticas -digamos -
animadoras. Pois bem, a BCG, um dos grandes instrumentos da 
Ciência contou, no Brasil, com um grande missionârio - o Pro· 
fessor Arlindo de Assis, cujo ambulatório, em São Cristóvão, fre~ 
qüentei muito- e também professor da Faculdade de Medicina. Ar­
lindo de Assis foi o grande pregador da BCG. A BCG foi uma con­
quista do Congresso, da iniciativa do então Deputado MisueJ 
Couto. Fui relator desse projeto, na Comissão de Saúde, de modo 
que o Congresso ter participado de maneira evidente, para a solução 
desse problema. Não poderi.a deixar de dar esse testemunho, embora 
o Executivo, também, não tenha falhado na sua participação, haja 
vista o Plano SAL TE - Saúde, Alimentação, Transporte e Energia 
- no Governo Dutra que, pela primeira vez, apresentou um plano; 
grande plano, belíssimo, mas que, infelizmente, não pôde ser aplicado 
- naquela época foi aplicado em parte - e outros Governos têm 
procurado executá~lo. No Congresso houve muito debate dando, 
inclusive, grande impulso e colaboração efetiva a respeito dessa ma i!'~ 
ria. Quero frisar, para que conste no belo discurso de V. Ex•, que a 
iniciativa oficial, através de lei, para introdução do BCG, no País, foi 
do Congresso~ projeto do então Deputado Miguel Couto. 

O SR. FAUSTO CASTELO·BRANCO (Piauí)- Agradeço o 
aparte de V. Ex•. 
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1:: um tema pelo qual passei ligeiramente por questão de tempo, 
agrada-me muitíssimo, principalmente tendo conhecimento por 
V. Ext, de que foi iniciativa do Congresso. Devo dizer que, de todas 
as campanhas sanitárias que se programaram e se reBiizaram no 
Brasil, inclusive a Campanha Nacional de Lepra da qual rui chefe e 
depois Diretor: da Divisão Nacional de Lepra- a Campanha Nacio­
nal de Tuberculose, por ter sido a mais bem estruturada e por ter 
sido maior o número de indivíduos vacinados pelo BCG - Bacilo 
Calmette-Guérin - continua a ser a Campanha que persiste como 
melhor Organização em todos os Estados do Brasil. Pelo menos, eu 
dou o testemunho do meu Estado e agradeço a V. Ex• os apartes. 

O Sr. Benjamim Farah (Rio de Janeiro)- Se V. Ext me permi­
tir mais um aparte, será o último e não qoero interromper mais 
V. Ex•, que está fazen9o uma exposição interessante, para ~m plená­
rio onde, também, existem alguns médicos, embora modestos médi­
cos, mil~tantes de subúrbios, de bairros pobres, como eu que militei, 
por exemplo, em São Cristovão ... 

O SR. FAUSTO CASTELO-BRANCO (PiauD- Não estou de 
acordo com a modéstia V. Ex•. 

O Sr. Benjamim Farah (Rio de Janeiro)- ... A verd:ide é que 
eu não pretendia, jamais, passar perto de uma Câmara, meu desejo 
era sempre fazer Medicina- vivia fazendo Medicina em São Cristo­
vão - não queria ser político. Mas, não sei porque, o médico têm 
uma certa vinculação com a' Política, aqueles trabalhadores elegeram· 
me t fui obrigado a desviar, um po\lco, o roteiro de minha vida e 
aqui estou, emprestado para a Política e emprestado provisoriamen· 
te. Gostaria de dar mais um testemunho de outra grande iniciativa 
do Con&resso, - V, Ex• está falando de tuberculose e no Bra'sil, o 
Rio de Janeiro sempre considerada a cidade maravilhosa, em outros 
tempos foi não só a Capital da República, mas também a cp.,ital da 
tuberculose. Hoje, graças a Deus, a incidência caiu muito de tal mo­
do que não ê mais uma mancha, não é mais um perigo que ameace 
aquela população, embora possa, através de certas dificuldades 
financeiras, em alguns bairros, esta doença ser bastante encontrada 
ainda. Mas, de um modo geral, hoje a tuberculose não é mais um 
espantalho que foi em outros tempos. Naquela época quando o 
Congresso teve também a iniciativa de criar a Cadeira de Tislologia 
nas Faculdades de Medicina .a tuberculose era, realmente, um dos 
problemas número um deste País. Quero, então, mencionar, para 
que conste do discurso de V. Ex•, o autor do projetO, beputado pelo 
Maranhão, Odilon Soares, sendo este humilde Senador Relator da 
matéria, na Comissão de Saúde. Quando debatemos no ·plenãrio, na 
Câmara dos Deputados, os professores de Direito vieram violenta­
mente contra nós porque eles consideravam o projeto uma violação à 
Constituição. Mas, o Congresso sempre sensivel aos anseios e à 
realidade brasileira, porque o Congresso traduz bem as aspirações 
mais sentidas do povo, entre ficar com as filigranas jurídicas ou com 
a realidade brasileira, preferiu ficar com a realidade brasileira. A pro· 
voo o projeto embora com os protestos de alguns juristas que diziam, 
o projeto era inconstitucional. Alguns médicos, inclusive, eram con­
tra o projeto. Tenho a impressão Peque o nobre Senador Ruy Santos 
não foi muito favorãvel ao projeto que criou a Cadeira de Tisiologia 
- treio foi a declaração feita há pouco tempo ai- de qualquer for· 
ma foi uma grande iniciativa do Congresso, uma valiosa contribui­
ção do Congresso para debelar esse mal terr(vel que· é a tuberculose. 

O SR. FAUSTO CASTELO-BRANCO (Piauí)- Agradeço ao 
ap<irte de V. Ex•. 

q Sr. Ruy Santos (Bahia)- Um aparte curto, Excelência. (As­
sentimento do orador.)- Apenas para dizer ao nobre Senador Benja­
mim F ara h que, realmente, o que eu discuti foi a inconstitucionallda~ 
de da criação da Cadeira, porque a Constituição vetava a criação de 
cargos em serviços já existentes. Esta foi a minha divergência. Agora, 
quanto a S. Ex• dizer que está emprestado à Política, quero dizer a 
·s. Ex• que os doentes estimam que eu e S. Ex• continuemos empres­
tados à Polftica. (Risos.) 

O Sr. Benjamim Farah (Rio de Janeiro) - Na opinião de 
V. Ext, porque foram esses mesmos doentes que me mandaram ao 
Congresso! V. Ex• eu não sei por quem veio ao Congresso. Eu vim 
pela mão dos meus clientes pela primeira vez e muitas outras vezes, 
_encontt'ando o apoio dos meus 'clientes e dos meus amigos, s~mpre. 

O SR. FAUSTO CASTELO-BRANCO (Piauí) - Muito 
obrigado, nobre Senador Ruy Santos. 

Continu"ando, Sr. Presidente, a meningite meningocócica foi o 
problema dominante em 1974. 

O meningococo tipo C, endêmico, passou à fase epidêmica em 
São Paulo,jâem 1973. 

Em 1974, à epidemia do tipo C, sobrepôs--se a epidemia do tipo 
A, considerado mais virulento, A partir do foco paulistano, o rne­
ningococo, seguindo os eixos rodoviãrios, invadiu o Sul, o Planalto 
Central, o Rio de Janeiro, éertas regiões de Minas Gerais e seguindo 
a Rio-Bahia atingiu Salvador, começando a atingir Pernambuco e 
outros Estados, 

Até 1973, surgiram eventuais focos limitados e transitórios no 
interior: Guaraniaçu, no Paraná., foi um exemplo, tal como o su~to 
verificado no Acre, Agora, com o tipo A presente, existe a tendência 
à evolução para o nível epidêmico em todas as ãreas atingidas. 

A epidemia atingiu-nos, em abril de 1974, em condições pre­
cârias: somente o Instituto Adolfo Lutz, em São Paulo, estava 
equipado para o diagnóstico bacteriológico com tipagem do 
meningococo. Foi providenciada a importação e distribuição de so­
ros-padrão para o diagnóstico e propiciado o treinamento de 
pessoal. Hoje, em vários Estados, do Parã ao Rio Grande do Sul, já 
se fa1. üpagem. Foi providem:iado o ievantainento dos recursos 
hospitalares mobilizâveis e lançadas as bases da vigilância epide­
miológica. O IBGEjã vai iniciar a computação dos dados. Ao mes· 
mo tempo aperfeiçoan,·se no Hospital Emnio Ribas, de S!o Paulo, a 
terapêutica e a CEME providen~iava suprimento suficiente e regular 
de medicamentos. 

Ao início, faltavam as vacinas. A vacina tipo C, somente foi 
aprovada em 1974, e assim mesmo com limitações. A produção, em 
escala de laboratório, era totalmente insuficiente para as 
necessidades brasileiras. A vacina tipo A fora testada na África sob a 
supervisão da OMS e conseguira deter uma epidemia depois de te­
rem sido vacinados 80% da população. Mas a produção mundial de 
vacina tipo A programada pafa 197&\ não ia além de 1 milhão de do­
ses! Em julho de 1974, o governo francês aprovou a vacina tipo A. 
O Brasil necessita.,.a pelo menos 80 milhões de vacinas tipo A e ou· 
tro tanto de vacina tipo C. 

Foi então que o Presidente· Ernesto Geisel aprovou a impor­
tação da~ vacinas necessárias e o Ministro da Saúde foi à França, 
para discutir, numa viagem que durou 48 horas, a amp-liação da pro­
dução di::: vacinas e a produção de uma vacina bivalente, A + C, uma 
vez que semelhante combinação reduziria à metade o tempo 
necessârio para a execução do programa brasileiro. As discussões 
foram bem sucedidas, p Instituto Méríeux concordou em construir 
toda uma nova fábrica em tempo recorde, a partir de dezembro, 
iniciou a produção de 10 milhões de doses.mensais da vacina bivalen­
te. A CEME contratou imediata~eote a aquisição de toda aquela 
produção e o Brasil já estã recebendo e aplicando lO milhões de do­
ses por mes. lniclou~se, então, uma campanha de vacinação em 
massa sem precedentes na história da saúde pública. Utilizando os 
pequenos embarques, recebidos em 1974, para deserivotver uma téc· 
nica operacional adequada às peculiaridades da vacina, o Ministério 
da Saúde desenvolveu toda uma metodologia nova de trabalho, per­
mitindo-lhe vacinar até 460.000 pessoas em um dia. 

Considerando.se que a vacina deve ser conservada a 20 graus 
abaixo de zero e que, uma \'ez retirada do frigorífico, deverá ser apli­
cada dentro de 12 horas, não podendo ser devolvida, considerando 
que a disponibilidade de vacina será exatamente igual às 
necessidades brasileiras, s~m admitir desperdícios, o planejamento 
racional c cuidadoso é essencial ao suceSso da campanha. 

__________ ._.;.. ______ ""'-'--'-·-·-··· 
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A campanha em âmbito nacional, iniciou~se a l3 de janeirO, na 
Guanabara, onde 85% da população foi vacinada ·ant95 do carnaval. 
Seguindo-se a vacinação do Grande Rio, estendendo-se ao Estado 

·do Rio que já teve todo o seu território coberto, desde os limites com 
São Paulo até Três Rios, Brasília, Goiânia, Curitiba e jã haviam sido 
vacinadas, na fase preparatória, vacinando-se mais de 90% da poPu·. 
\ação em certas capitais, como Vitória, por exemplo. Florianópolis e 
arredores, bem como a Grande Porto Alegre e a Grande Belo 
Horizonte, jã foram vacinadas com igual êxito. No Rio Grande do 
Sul, onde a incidência superou a 100 por 100 mil em todos os municí­
pios interioranos, a vacinação caminha pelo interior em ritmo ace­
lerado. 

Ultimam-se os planos_ para vacinação de São Paulo e Baixada 
Santista, numa operação sem paralelo que mobilizará 1.300 homens, 
400 viaturas, 600 ped-o-jets: uma centena de rádios transceptores, 8 
viaturas-frigorífico, dois helicópteros, para vacinar 11 milhões em 6 
dias! A rapidez da operação é essencial para poupar transtornos à 
população e liberar prontamente o equipamento que será, em se~ 

guida, transportado para Salvador, Recife e a estrada Rio-Bahia, 
enquanto prosseguirá a vacinação em São Paulo, ao longo da Via 
Dutra e da Rio-Santos. 

A vacinação continuará ao longo dos troncos rodoviários, 
seguindo os caminhos do meningococo, em ritmo acelerado, para 
que o ultrapassemos antes de junho, quando estarão sendo vacinadas 
áreas ainda não atingidas pela epidemia. 

O ritmo atual, de 10 milhões por mês, será acelerado a partir de 
maio, quando o fabricante entregará mais 4 milhões de doses 
mensais. O total de casos poderá variar entre 37 e 40 mH, como cerca 
de 4.000 óbitos. Cada caso deixou dezenas de portadores sãos que 
estarão disseminando o meningococo pelo Pais no próximo inverno. 
Sem a vacinação, seria perfeitamente razoável esperar um número 
muito mais elevado de casos em 1975, superando todas as dis­
ponibilidades de leitos hospitalares e de medicamentos específicos. 
Por isto, a vacinação se processa em ritmo acelerado e deverá ater-se 
à critérios racionais, epidemiológicos. Trata-se de vacinar depressa e 
vacinar bem para evitar o que poderia ser uma catástrofe no próximo 
inverno. A vacinação progredirá em áreas contínuas, evitando-se o 
atendimento de municípios isolados e a conseqüente formação de 
bolsões não vacinados. 

Reconheço ser a epidemiologia-da doença meningocôcica e a 
vacina ainda recente. Deve-se estudá-las com maior certeza, com 
maior clareza. Sabe-se que a imunidade que confere dura pelo menos 
18 meses. Conhece-se a sua eficácia em maiores de 15 anos. Sabe~se 
que, em certa percentagem de crianças, a partir de 6 meses, a vacina 
produz uma formação de anticorpos que sugere a sua utilidade. 

Em compensação, não houve um só óbito entre as crianças que, 
tendo sido vacinadas, ainda contraíram a meningite. Em Brasília, 
Goiânia, Rio de Janeiro e Curitiba, a incidência da Meningite caiu 
significativamente, após a vacinação. Os fatos autorizam as melhores 
esperanças, desde que o Ministério da Saúde possa executar, com a 
celeridade inicial, todo o..programa, inspirando-se sempre em dados 
rigorosamente técnicos. 

O Sr. Itamar Franco (Minas Gerais)- V. Ex• me permite um 
aparte? 

O SR. FAUSTO CASTELO-BRANCO (Piauí) - Com todo 
prazer, nobre Senador Itamar Franco. 

O Sr.ltamar Franco (Minas Gerais)- Por certo, caberá ao ilus­
tre Senador Gilvan Rocha, nosso colega de Bancada, o estudo 
minucioso da palestra que V. Ex• faz, nesta tarde, no Senado 
Federal. Ontem, levantei, aqui, o problema da meningite porque eu 
recebia do Estado de Minas Gerais, principalmente da região da 
Zomi da Mata de Minas, notícias alarmantes sobre o mal. Lembrei­
me hoje de pesquisar, e encontrei- e gostaria de consultar a V. Ex• 
nesse sentido- que, em julho do ano passado, o Ministério da Saú­
de falava na criação daquilo que se denominou uma Comissão 
Nacional de Controle da Meningite que, entre outras coisas, tinha os 

seguintes objetivos; essa ComisSão deveria orientar e sugerir, no mês 
de janeiro de cada ano, as providências mais adequadas para. a prote­
ção da população, sobretudo durante o inv~rno. E a criação dessa 
Comissão visava, principalmente, que o sentido de improvisação 
fosse evitado. Perguntaria, e·ntão, a V. Ex•, neste instante, - so.-

, bretudo porque falo como Representante de Minas Gerais- se reat.: · 

l
i, meqte essa Comissão Nacionál de Meningite ainda existe. E se existe, 

se realmente ela atentou para o objetivo da sua criação, naquele 
sentido de evitar a improvisação, e, sobretudo, o seu objetivo das 
suas reuniões de janeiro. • 

O SR. FAUSTO CASTELO-BRANCO (Piauí) - Com muito 
prazer, respondo a V. Ex• 

Tenho conhecimento da existência da <;omissão Nacional. Mas 
acabei de me referir, -talvez tenha sidt> o último período do meu 
pronunciamento- que a pressa com que foi feita e a pressa com que 
deve ser feita, evitando os bolsões isolados da_ campanha, não permi­
te que municípios, também isolados, sejam atendidos. 

A campanha tem que seguir uma programação e, dentro dessa 
programação, temos que atentar para vários fatores: a explosão de­
mográfica, as migrações populacionais, o grau de imunidade de cada 
grupo etário. Tudo isso tem que ser avaliado precisamente, para uma 
campanha bem sucedida. 

Acho que resPondi satisfatoriamente a V. Ex• 

O Sr. Itamar Ffanco (Minas Gerais)- Agradeço a V. Ex•, e 
apenas complementaria: O nossdsentido no Senado Federal, eviden­
temente, é defendermos o povo, em sua regionalidade e em sua ccn­
diçào local de vida- eujâ o disse aqui. Mas, quando levantei ontem 
o problema das Minas Gerais, quando, agora falei com V, Ex•, nesse 
sentido da improvisação, através da criação dessa Comissão, é 
porque, por incrível que pareça, já havia sido marcada, para a Zona 
da Mata, no dia 14 de março, essa vacinação. Entendemos, então, 
que isso poderia ter sido um modo improvisado pelo Ministério da 
Saúde. Se o Ministério marcou, para aqueles municípios da Zona da 
Mata, esta vacina, é porque entendeu que seria uma área prioritária. 
E uma semana antes de que essa vacina fosse dada à população, o 
Ministério resolveu mudar para outras áreas pricritárias. Enten­
demos que prioridade é a erradicação da moléstia. Por isso, pergun­
lamos a V. Ex• se essa Comissão está rC<:JJmente funcionando. 

O SR,fAUSTO CASTELO-BRANCO (Piauí)- Tenho o pra· 
zer de responder a V. Ex• A Comissão foi organizada. Esses moti­
vos, que eu j·ustifiquei, talvez tenham mudado o rumo da Comissão. 
Mas é preciso que se diga que, em escala nacional, o Ministério da 
Saúde é autoridade. f: ele quem dã o escalonamento de prioridades 
para a vacinação, e não seria eu quem iria responder, neste mo~ 
menta, a V. Ex• sobre esta prioridade ministerial. Obrigado ao 
no!Jre colega. 

O Sr~ Milton Cabral (Paraíba)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. FAUSTO CASTELO~BRANCO (Piauí)- Pois não, no-
bre Senador. ' 

O Sr. Milton Cabral (Paraíba) - Estou compreendendo que 
V. Ex• caminha para o final do seu pronunciamento. Queria apenas 
dizer que este problema "saúde" é da mais alta importância. Ele não 
pode ser analisado, simplesmente, em 20 minutos ou mesmo numa 
hora, como V. Ex• estã tentando fazê-lo, porque tem implicações ou­
tras. Ele começa, inclusive, com a análiSe do nosso crescimento popu­
lacional. Na minha adolescência, o Brasil tinha trinta milhões de ha­
bitantes; hoje tem cento e oito milhões e, dentro de vinte e poucos 
anos, terá duzentos milhões. Os erros se acumularam ao longo do 
tempo. Ter-se-ia que fazer uma anãlise dos periodos anteriores para 
se constatar o abandono a que foi relegado o problema da saúde no 
Brasil, o que levou a nossa população a atingir os mais elevados índi­
ces em subnutrição e doenças infecciosas em todo ~ mundo. Não po­
demos admitir esta situação. Em qualquer análise que seja feita do 
problema, vai-se chegar à conclusão de que este Governo é impo· 
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tente para equacionar e resolver os problemas de sa6de no Brasil. Te. 
remos necessidade de abranger vários períodos, governamentais; de 
um planejamento permanente, constante; de mobilizações extraor­
dinárias de recursos. Quando assinalamos que m~is de 40% da popu­
lação brasileira- o que significa mais de quarenta milhões de habi­
tantes deste País - estão depauperados desde o nascedouro, quando 
se analísa o índice de mortalidade, que é um dos melhores indicado­
res para se avaliar o grau de desenvolvimento de uma nação, vamos: 
constatar a dramática situação do povo brasileiro. Em nenhum 
outro Governo, como no atual e nos últimoS anos, se estabeleceu 
uma prograffiaçào tão rigorosa para se enfrentar -o problema da 
saúde do povo brasileiro. Mas, já com a advertência da Mesa Dire­
tora, acho que esse assunto deve prosseguir; devemos continuar a de­
batê-lo porque o problema da saúde, ao ladp do da educação, consti­
tuem questões fundaméntais para se forjar· uma nação que poderã, 
amanhã, se intitular como desenvolvida. Pois não há desenvolvi­
mento sem, em primeiro lugar, serem equacionados, esses dois itenS 
fundamentais. Muito obrigado. 

O SR. FAUSTO CASTELO-BRANCO (Piaul)- Agradeço ao 
nobre Senador Milton Cabral. 

O meu tempo está se esgotando e eu proferiria, apenas, para o 
fecho do meu discurso, duas palavras, já com a aqUiescência e bene­
volência do Sr. Presidente. 

O câncer, este terrível flagelo que· eclode todos os anos em nossa 
pátria - entre 200 e 300 mil casos novos, dos quais cerca de 35% 
morrem no primeiro ano de doença - aparece como a segunda 
causa de mortalidade em capitais como o Rio e São Paulo. 

Não obstante a gravidade com que ele surge, o Governo tem 
como orna de suas metas prioritárias a reestruturação e reequipamen­
to de 36 centros de radioterapia existentes até o ano passado em todo 
o País, ao mesmo tempo manter 100 mil leitos hospitalares e am­
bulatórios capazes de atender a 760 mil consultas por ano. Entre os 
projetos específicos estâ a instalação de 100 centros de registro de 
câncer. até o final da década. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Não vim a esta Tribuna Srs. Senadores, apenas como Senado-r 

que sou, responsável perante a Constituição e perante a Nação pelos 
problemas do País em geral. Aqui estou e pretendo estar antes de 
tudo e sobretudo, como técnico, como profissional, que desde sua 
juventude se tem dedic3.do aos problemas de saúde riO ·Brasil. Ora 
dirigindo serviços de âmbito nacional, ora representando o Brasil em 
congressos internacionais, chegamos a uma única verdade: não se 
constrói a grandeza de um povo sem dar-lhe saúde, sem equacionar 
os seus problemas sanitários básicos. E desse fato o Governo estâ 
consciente, carregando nas mãos honestas do Presidente Geisel um 
dós ma.is pesados fardos, o da ~sperança. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas) 
COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
José Guiomard- José Lindoso- José Sarney- Jessé Freire 

- Domício Gondim - Milton Cabral - MafCOs Freire - Paulo 
Guerra- Teotônio Vilela- Gilvan Rocha- Luiz Viana- Dirceu 
Cardoso- Benjamim farah- Nelson Carneiro- Gustavo Capa­
nema- Orestes Quércia- Orlando Zancaner- Benedito Ferreira 
- Accioly Filho- Daniel Krieger. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto} - Sobre a mesa, 
projetos de lei que serão lidos pelo Sr. to-Secretário. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 42, DE 1975 

Altera o Art. 18 do Decreto-lei no 227, de 28 de fevereiro de 1967 
-Código de Minas, acrescentando-lhe o parágrafo que especifica. 

O Congresso N acionai decretà: 
Art. I"' O Art. 18 do Decreto~lei no 227, de 28 de fevereiro de 

1967, passa a vigorar com o acréscimo do seguinte parágrafo, re­
numerado o seu Parãgrafo Único, para 1°: 

"§ I•.. . ..................................... . 

§ 2o Na hipótese de extinção ou cancelamento de pesquisa ou 
lavra, os requerimentos protocolizados no prazo de 10 (dez) dias da 
publicação dos referidos atos, serão julgados em condições de igual 
prioridade obedecidos os seguintes critérios seletivos: 

I - Idoneidade Técnica; 
11 -Idoneidade Econômico-financeira; 
IIl -Tradição; 
IV -Interesse da Economia Nacional.'' 
Art. 20 Esta lei entrarâ em vigor na data da sua publicação. 
Art. Jo Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificativa 

O Decreto-lei n"' 227, de 1967, que deu nova redação ao Decre­
to-lei no 1.985 de 1.940- Código de Minas- determina, em seu art. 
18, que "a protocolização do pedido de autorização de pesquisas do 
DNPM, a~segurará ao requerente prioridade para obtenção da 
autorização ... " 

De fato, diante dessa situação legal, dúvidas têm surgido, não só 
no que tange à hipótese em que mais de um requerimento ingressa, 
no mesmo dia, na repartição competente, senão, também, à vista do 
fato de que o direito de prioridade é garantido antes de sua 
transformação em autorização de Pesquisa, ou seja, em fase anterior 
ao respectivo deferimento. Tem sidp deprimente, também, a corrida 
que se tem trà.vado, em muitos casos, com os interessados a disputar 
lugar em filas que amanhecem no DNPM, além de práticas condenâ· 
veis de antecipação ou retardamento da publicação dos despachos de 
caducidade, tudo, num artificialismo condenável, que nada tem a ver 
com o verdadeiro interesse de pesquisa mineral. 

A simples diferença de um dia, na protocolização, garante, a 
rigor, privilégio que, em certos casos, contraria aspectos realmente 
importantes, vinculados ao interesse público, ainda quando não 
prejudicam o mais capacidade à realização do empreendimento. 

O presente projeto visa, pois, a obviar a rigidez ao instituto le­
gai, permitindo que, nesta situação, sejam julgados em condições de 
igualdade os requerimentos de interessados em pesquisas e lavra de 
minerais, consoante critérios técnicos, ligados à idoneidade técnico­
econômico-financeira, à tradição e ao interesse da economia na­
cional, que fica, assim, a salvo, da especulação de pedidos de pesqui­
sa feitos, exclusivamente, para negociar. 

Sala das Sessões, em 8 de abril de 1975.- Sena~or José Sarney. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N• 227- DE 28 DE FEVEREIRO DE 1967 

D' nova redaçio ao Decreto·lel no 1.985 (Códlao de 
Minas). de 29 dejaoeiro de 1940. 

Art. 18. A protocolização do pedido de autorização de 
pesquisa no DNPM, assegurará ao requerente, prioridade para 
obtenção da autorização, nos seguintes casos: 

I - Se a área pretendida não for objeto de autorização de 
pesquisa, concessão de lavra, manifesto de mina ou reconhecimento 
geológico; 

11 - Se não houver pedido anterior de autorização de pesquisa 
objetivando a mesma ãrea, 

Parágrafo único. Ocorrendo qualquer dessas circunstâncias, 
nenhum direito terá adquirido o requerente com a protocolização do 
pedido, que serâ arquivado m~diante simples despacho do Diretor­
Geral do DNPM. 

(Às Comissões de Constituição e Jrutiça, de Minas e Ener· 
gia e de Economia.) 
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PROJETO DE LEI DO SENADO N• 43, DE 19'15 

Altera o art. 16 do C6d'-o CI.U Bratrildio (Lei .. 3.071, 
de 1• de janeiro de 1916), ljUt dllpae -· aa -ujurldlao 
de direito prlndo. · 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. J9 O art. J6, do Código Civil Brasileiro (Lei n'~ 3.071, de 

I'~ de janeiro de 1916) passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 16. São pessoas juddicas de direito privado: 
I - As sociedades civis religiosas, pias, morais, científi­

cas ou literárias, as associações de utilidade pública e as 
fundações. 

11 - As sociedades mercantis. 
JJJ - As empresas individuais que explorem qualquer 

atividade econômica de natureza civil ou mercantil. 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justifkaçio 

Parece-nos haver omissão no Côdigo Civil Brasileiro no tocante 
à especificação das pessoas jurídicas de direito privado, omissão esta 
geradora de interpretações dúbias, do texto legal e conseq(lentes 
confllsões na sua aplicação. 

Assim é que, ao se interpretar o art. 16 do rererido Código, têm­
se como pessoas jurídicas de direito privado, única e exclusivamente, 
as "sociedades" civis ou mercantis. 

Omite-se o Diploma citado quanto às empresas ou firmas in­
dividuais. 

Estas podem ser civis ou mercantis. 
Vimos intefpretações opostas, como a do eminente jurista, 

Desembargador Júlio Leal, Vice·Presidente do Tribunal e Cor­
regedor da Justiça do Distrito Federal e dos Territórios que, pelo 
Provimento n~ 153, de J~de março de 1973, enfatiza: 

•• ... que a pessoa jurídica é piorai, isto é, que é organizada, pelo 
menos, por dois {ou mais) individuos,ligados pelO vínculo do mesmo 
interesse; que a firma individual é o indivíduo comerciante, a mesma 
pessoa natural, em exercicio habitual do comércio ... ; que as pessoas 
jurídicas são descritas no art. 16, item I, do Código Civil", e a da pró­
pria Consolidação do lmposto sobre a Renda, Decreto n9 58.400, de 
W de maio de 1966, que, no capitulo Il1 art. 16, aput, equipara as 
empresas individllais às pessoas jurídicas, e mais, diz, no§ \9 deste 
mesmo artigo: "são empresas individuais (Lei n<1 4.506, art. 41, § l<1); 
a) as firmas individuais". 

Como se vê, o nosso ílustre Desembargador Josê Júlio Leal diz 
que a pessoa jurídica ê plural, organizada, pelo menos, por dois indi~ 
viduos, e, opostamente, estabelece o Decreto n<1 58.400 que as empre­
sas individuais se equip;uam às pessoas jurídicas e que as firmas indi­
viduais são empresas individuais, de acordo com a Lei n~' 4.506. 

Isto tudo, porquê? Porque o nosso Código Civil é omisso, quan­
to às empresas individuais, não as enquadrando, como pessoas jurídi­
cas de direito privado. 

Resulta, daí, que os Cartórios de Registro Civil não têm compe­
tência para o registro de firmas individuais por considerá-las comer­
ciais, e as Juntas Comerciais não registram as empresas individuais 
civis, por não serem mercantis. 

Irnpõe-se, portanto, a solução do impasse, o que será alcançado 
com a aprovação deste projeto. 

Sa.la das Sessões, em 8 de abril de 1975.- Senador Vasconcelos 
Torres, 

LEG!SLAÇÃ O CITA DA 

LEI N9 3.071, DE I• DE JANEIRO DE 1966 

"Art. 16. São pessoas jurídicas de direito privado: 
l - As sociedades civis, religiosas, pias, morais, científicas ou 

literárias, as associações de utilidade pública e as rundações. 

11- As sociedades mercantis. 
§ 19 As sociedades mencionadas no n9 I só se poderão constituir 

por escrito, lançado no registro geral (art. 20, § 29), e reger-se-ão pelo 
disposto a seu respeito neste Código, Parte Especial. 

§ 2~ As sociedades mercantis continuarão a reger-se pelo esta­
Wído nas leis comerciais. 

LEI N•4.506, DE 30 DE NOVEMBRO DE 1964 

"Art. ~L C~nstituirá lucro operacional o resultado das ativi­
dades normais da empresa com personalidade jurfdica de direito pri­
vado, seja qual for a sua forma ou objeto, e das empresas individuais. 

§i"' São empresas individuais, para os efeitos desta lei: 
a) as firmas individuais; 
b) as pessoas naturais que e}(P,loram em nome individual 

qualquer atividade econômica, ·mediante venda a terceiros de bens 
ou serviços, inclusive: 

I -a compra e venda habitual de imóveis; 
2- a construção de prédio, para revenda, ou a incorporação de 

prédios em condomínio; 
J- a organiz~çào de loteamento de terrrenos para a venda a 

prestação, com ou sem construções. 

DECRETO N• 58.400, DE 10 DE MAIO DE 1966 

"Art.~ 16. As empresas individuais, para os ereitos do Imposto 
de. Renda, ficam equiparadas às pessoas jurídicas (Lei n<1 4.506, art. 
29, § J9, e Decreto R9 56.720, art, \~>). 

§I~> São empresas individuais (Lei n'14.506, art. 51,§ J9): 
a) as firmas individuais; 
b) as pessoas fisicas que em nome individual e}(plorem, habitual 

e profissionalmente qualquer atividade econômica de natureza civil 
ou comercial, com o fim especulativo de lucro, mediante venda a ter­
ceiros de bens ou serviços, inclusive: 

I -a compra e venda de imóveis; 
11- a construção de prêdios para revenda ou a incorporação de 

pr{dios emfC~~domínio; 
IJJ -a organização de loteamento de terrenos para venda a 

prestações com ou sem construções. 

(À Comissão de Consti'tuição e Justiça.} 

O SR. PRESIDENTE (Masalhles Pinto)- Os projetos lidos 
serão publicados e remetidos às comissões competentes. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 19-Secre­
tfirio. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N•141, DE 1975 

Senhor Presidente, 

Nos termos regimentais, requeiro o desarquivamento do Projeto 
de Lei do Senado nl' 133, de I 974, 

Sala das Sessões, em 8 de abril de 1975. - Senador Italhrlo 
Coelho. 

REQUERIMENTO N•142, DE 1975 

Senhor Presidente, 

Nos termos regimentais, requeiro o desarquivamento do Projeto 
de Lei do Senado n"' 141, de 1973. 

Sala das Sessões, em 8 de abril de 1975.- Senador ItalMo Coe­
lho. 
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REQUERIMENTO N• 143, DE 1975 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento Interno, 
requeiro o desarquivamento do Projeto de Lei do Senado n~' 69, de 
1972, que revoga a Lei n9 5.453, de 14 de julho de 1968, que institui o 
sistema da sublegenda partidãria, feita a reconstituição do processo, 
se necessária. 

Sala daS Sessões, em 8 de abril' de 1975. - Senador Fnaco 
Moa toro. 

REQUERIMENTO N• 144, DE 1975 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento Interno, 
requeiro o desarquivamento do Projeto de Lei do Senado n9 57, de 
1972, que fixa em 6 horas o periodo de trabalho diários dos operado­
res em eletricidade, e dá outras providências, feita a reconstituição 
do processo, se necessária. 

Sala das Sessões, em 8 de abril de 1975.- Senador Franco Mon-
toro. 

REQUERIMENTO N• 145, DE 1975 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento Interno, 
requeiro o desarq1,1ivamento do Projeto de Lei do Sehado n9 116/74, 
que "cria o Serviço Nacional de AHstamento Eleitoral, e dâ outras 
providências", feita a reconstituição do processo, se necessâria. 

Sala das Sessões, em 8 de abril de 1975.- Senador Josê Sarney. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhies Pinto)- Os requerimentos 
lidos, nos termos regimentais, serão publicados e incluídos oportu­
namente em Ordem do Dia, nos termos do disposto nos artigos 279 e 
102 do Regimento lnterno. 

O SR. PRESIDENTE (Magllbles Pinto)- Passa-se à 

lteml: 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único, do Requerimento nlf 37, de 
1975, do Senhor Senador Nelson Carneiro, solicitando o 
desarquivamento do Projeto de Lei do Senado n9 104, de 
1973, de sua autoria, que altera a Lei n9 S. n6, que dispõe so­
bre medidas preventivas e repressivas ao tráfico e uso de 
substâncias entorpecentes ou que determinem dependência 
fisica ou psíquica. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado o requerimento; a matéria continuarã sua 

tramitação normal. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)­

ltem 2. 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 38, de 
1975, do Senhor Senador Nelson Carneiro, solicitando o 
desarquivamento do Projeto de Lei do Senado n9 136, de 
1973, de sua autoria, que torna obrigatória ~tJblicação em 
bilhete de apostas da Loteria Esportiva Federal, e dâ outras 
providências. 

Em votaÇão o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer. 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado o requerimento; a matéria continuará sua tramitação 

normal. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)­

Item3. 

Votação, em turno único, <!o Re~uerimento n9 \23, de 
1975, de autoria do Senhor Senador José Sarney, solicitando 

a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do discurso do 
Senhor Ministro Severo Gomes, na 11 Conferência·Geral da 
UNIDO, em Lima, Peru, realizada de 11 a 14 de março de 
1975 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer 

seotados. {Pausa.) 
Está aprovado. 
Aprovado o requerimento, será feita a transcrição solicitada, 

. O SR. PRESIDENTE (Magalhles Pinto)-

ltem4. 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n9 84, de 1974 (n9 767·8/72, na Casa de origem), que atribui a 
estudantes em estado de gestação o regime de exercícios 
domiciliares instituído pelo Decreto·lei n9 1.044, de 1969, e 
dâ outras providências, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 686, de 1974, da 
Comissão 

- de Eddcaçio e Cultura. 
Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer uso da palavra, 

encertarei a discussão. (Pausa.) 
Está encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto i rã à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 84, DE 1974 
(N9767-8j72, na Casa de origem) 

Atribui à estudante enl estado de gestação o regime de 
exercícios domicilhues instituído pelo Decreto--lei n9 1.044, de 
1969, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 A partir do oitavo mês de gestação e durante três meses 

a estudante em estado de gravidez ficará assistida pelo regime de 
exercícios domiciliares instituído pelo Decreto-lei n~' 1.044, de 21 de 
outubro de 1969, 

Parágrafo único, O início e o fim do período em que é permitiM 
do o afastamento serão determinados por atestado médico a ser apre­
sentado à direção da escola. 

Art. 2<? Em casos excepcionais, devidamente comprovados me­
diante atestado médico, poderá ser aumentado o perfodo de repouso, 
antes e depois do parto. 

Parágrafo único, Em qualquer caso, é assegurado às estudantes 
em estado de gravidez o direito à prestação dos exames finais. 

Art. 3~' Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

OSR. PRESIDENTE (Magalhàes Pinto)­

Item 5: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 
4, de 1975 {apresentado pela Comissão de Constituição e Jus~ 
tiça como conclusão de seu Parecer n9 5, de 1975), que sus~ 
pende, por inconstitucionalidade, a execução dos§§ 29 e 39 do 
art. 83 da Lei n~' 2.085·A. do antigo Estado da Guanabara. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira usar da palavra, está encerrada a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
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Aprovado. 
O projeto irá à Comissão de Redaçãq. 

t o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 4,1>E 1975 

Suspende, por inconstitucionalidade, a execução dos§§ 2• 
t 39 do art. 83 da Lei nt> 2.085-A, do antigo Estado da Guana­
bara. 

O Senado Federal, no uso das atribuições que lhe confere o art. 
42, inciso VIl, da Constituição, resolve: 

Art. \9 Fíca suspensa a execução dos§§ 211 e 3' do art. 83 da Lei 
n'~' 2.085-A, de 5 de setembro de 1972, do antigo Estado da Guana­
bara, declarados inconstitucionais pelo Supremo Tribunal Federal. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data da sua publica­
ção, revogadas as disposições em contrãrio. 

O SR. PRESIDENTE (Magsdhàes Pinto)- Está esgotada a ma-
téria constante da Ordeffi do Dia. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Roberto Saturnino. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (Rio de Janeiro)- (Pronun­
cia o seguint~ discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente e 
Srs. Senadores: 

Compreende-se que o Governo tenha decidido tomar a inicia­
tiva dos debates no campo econômico- campo onde, efetivamente, 
a Revolução pode apresentar êxitos inegáveis - e tenha selecionado 
um dos membros mais inteligentes e mais estudiosos da sua Bancada, 
o ilustre representante· do Ceará, Senador Virgílio Távora, para abrir 
esses debates. 

Assim, Sr. 'Presidente, cabe a nós, da Oposiçãc;>, dizer que o 
M DB, também no campo econômico, tem críticas sérias a fazer e 
sugestões a apresentar, para remediar um estado de coisas com o 
qual não concordamos em absoluto. 

E o que pretendo fazer hoje, daqui desta tribuna. 
As críticas da Oposição à política econômica dos Governos da 

Revolução concentram-se em dois aspectos estreitamente articula· 
dos: a exteriorização ou extroversão excessiva a que foi le-­
vada a ·nossa economia, e a concentração de riqueza nas mãos ·de 
uma mínoría privilegiada de brasileiros. 

São dois aspectos muito interligados, duas faces do modelo 
econôffiico da Revolução que muito dificilmente poderiam existir de 
forma independente uma da outra - e que·, por isso mesmo, devem 
ser examinadas e discutidas conjuntamente. Neste ponto, já apre­
sentaria uma divergência em relação aos pronunciamentos do 
Senador Virgílio Távora, que preferiu isolar e analisar separada· 
mente o primeiro desses aspectos. 

Teria sido difícil enveredar pelo caminho da extroversã:o se não 
tivesse havido a concentração de rendas, jâ que a demanda de con­
sumo básico, gerada por um fqrtalecimento do poder aquisitivo das 
faixas mais largas da população, teria forçado a estrutura produtiva 
da Nação a voltar-se para o seu atendimento, deixando pouca mar­
gem de recursos e fatores a serem orientados para o mercado externo. 

Teria de outra parte sido quase impossível prosseguir na linha 
de concentraçãO da riqueza se não se adotasse também a outra dire­
triz, a da exte~iorizaçào, sob pena de interromper-se o processo de 
crescimento, por dificuldades ligadas ao subconsumo, ou à demanda 
extremamente diversificada e sofisticada dos grupos de rendas 
elevadas. 

O Sr. Virgílio Távora (Ceará)- Neste ponto, pedimos um apar­
te a V. Ex•. nobre Senador Roberto Saturnino. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (Rio de Janeiro) - Com 
muita honra, Senador Virgílio Távora. 

O Sr. VirgOio Távora (Cea-rá) - Para retribuir a gentileza dos 
conceitos, inicialmente teríamos que dizer, com muita justiça, que, se 
a ARENA, neste ponto, ê sobrepujada em felicidade pelo MDB, ... 

O SR. ROBERTO SATURNINO (Rio de Janeiro) --' Não 
apoiado. · 

O Sr. Virgilio Távora (Cea:~;á)- ... é porque, justamente um ex­
Diretor de Planejamento do BNDE representa nesta Casa a sua 
expressão máxima em ciência econômica. Mas, em atenção a um dis· 
curso que V. Ex•, - a exemplo do que a Maioria fizera anterior­
mente- de antemão nos dá conhecimento, só uma resposta Jambém 
à altura desses méritos deveria ser dada. Mas, o silêncio seria .inter­
pretado, eminente Líder, como uma aquiescência às teses esposadas 
por V. Ex•. E, dentro dessa linha de raciocínio, apartes curtos, que 
apenas digam da nossa concordância ou divergência e o porquê 
delas. Eminente Líder, estamos, antes que V. Ex• vã discordar do 
modelo, na mais profunda divergência quanto à afirmativa de que 
teria sido quase impossive) prosseguir "se não se adotasse também a 
outra diretriz, a da extroversão". E por que citamos isso'? Vamos nos 
socorrer do papa dos estruturalistas, justamente de Celso Furtado. 
S. Ex•. quando em 1967, descrente das possibilidades do Brasil, apre· 
sentou seu "Plano para o Brasil", entre medidas que visavam a redis­
tribuição de rendas, via tributária- e já nos referimos a ela - tam­
bém propugnava, e muito, pela extroversào de nossa economia. Para 
não nos alongarmos neste aparte que damos 8 V. Ex•, a fim de mos­
trar que a extroversã.o e concentração de rendas não são assim tão 
xifópagas, permitimo-nos um trecho de dois minutos, prometendo 
mais apartes a V. Ex• embora bem mais curtos, Que este foi compri­
do, reconhecemos. 

O Sr. Roberto Satumlno (Rio de Janeiro) - Agradecerei a 
V. Ex• 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Cearâ)- O que diz o mestre d,t 
Sorbonne quando propugna por seu modelo? Medidas relacionadas 
com a orientação dos processos produtivos. V. Ex• sabe melhor do 
que nós que seria a tributação para o agregado que, de bens de çapi· 
tal e mão-de-obra, rosse para os bens intermediãrios, exato? Me­
didas ligadas à inadequação do perfil da demanda global -e aí viria 
o imposto progressivo sobre as altas rendas. Todas, medidas para 
fortalecer o mer<:ado interno, perfeito? Pois bem; as terceiras me­
didas de S. Ex., são textualmente: "as políticas visandO a corrigir a 
insuficiência de nossa capacidade de importação pelas exportações" 
-vai mais longe: 

"o que interessa reter é o princípio geral; não existe nenhuma 
razão prática ou teórica para que um país como o nosso não 
diversifique as suas exportações, o que somente será possível 
se ele se lançar pelo caminho da exportação de manufatura­
dos. Se a estrutura interna de preços impede essas exporta­
ções, será necessário criar uma estrutura externa de preços 
que o facilite. Tratando-se de um país que sofre um ver­
dadeiro estrangulamento por insuficiência de capacidade 
para importar, onde as importações já se reduziram a 6 e 7% 
do Produto Nacional, contra uma média de 20 nos países da 
Europa Ocidental, o valor marginal que sé exporta tem que 
ser muito alto, pois se mede pela raridade do que se importa." 

Desculpe-nos o alongado do aparte. Objetivou apenas bem 
situar a nossa posição: será de uma expectativa simpática às palavras 
que V. Ex• vai pronunciar, mesmo porque nos batemos pelo direito 
de falar, embora, muitas vezes, não concordemos com o que~ dito. 
Desculpe-nos o aparte. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (Rio de Janeiro)- Obriga­
do, Senador Virgílio Távora. Um aparte de V. Ex• sempre enriquece 
qualquer discurso nesta Çasa. Ainda mais quando inclui nele uma 
referência a este ilustre economista, motivo de justo orgulho das 
universidades brasiiCiras, que é Celso Furtado. 

Entretanto, longe de mim tentar qualquer equiparação com o 
Mestre da Sorbonne, como V. Ex• o caracteriza, mas, neste ponto, 
talvez a ênfase da exposição estivesse no texto completo, ao invés de 
uma citação, que venha a reparar uma idéia que aparentemente a 
mim parece equivocada. Mas prefiro ficar ... 
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O Sr. Virgílio Távora (Ceará) - Quando for por erro de inter­
pretação, é no~so ... 

O SR. ROBERTO SATURNINO (Rio de Janeiro)- De manei-
~ ra alguma! Prefiro ficar com a minha interpretação, isto é, se o País 

tem uma determinada quantidade de recursos e fatores produtivos, e 
se naturalmente. grande massa desses recursos e fatores são orienta­
dos para atender a uma demanda interna, que cresce fortemente, 
com grande intensidade, é evidente que o bolo de recursos e fatores 
destinados a produzir para mercado externo tem que ser muito me­
nor. Quer dizer, não há como se compatibilizar as duas coisas. A 
ênfase ou é para o mercado externo naquelas economias a que 
V. Ex• se referiu, citando Celso Furtado, economias européias onde 
realmente, existe deficiências de recursos ou existe escassez de 
população, aí sim: para se gerar um produto maior, é preciso inten­
sificar as trocas aumentando-se os riscos de instabilidade que decor­
rem dessa abertura proposital. Mas, em economias continentais de 
grande população, não há por que, pois se não hâ obrigatoriedade 
nesta extroversão, não há motivo de se_partir para ela, desde que esta 
opção fatalmente levará a um maior risco de instabilidade, decorren­
te por exemplo, de crises internacionais como a que está ocorrendo 
no momento. 

De forma que, ê uma questão de repartição de recursos e fatores 
que são limitados, que são aqueles de que a Nação dispõe e que po­
dem se orientar com mais ênfase. 

É evidente que nós nunca descuraríamos completamente das ex­
portações mesmo porque é impossível chegar à chamada alta exação. 
Mas, é uma questão de ênfase, repetimos, e aí, a nossa crítica. Quer 
dizer, o modelo revolucionário deu ênfase, ao nosso ver, excessivo ao 
mercado externo em detrimento, por conseguinte, daquela demanda 
interna que não pôde ser atendida. 

O Sr. VirgilioTávora (Ceará)- V. Ex• petmite um aparte? 

O SR. ROBERTO SATURNINO (Rio de Janeiro)- Com mui· 
to prazer. 

O Sr. Virgílio Távora (Cearã) - Então vamos neste ponto en­
trar num acordo. Está fixada a posicão de V. Ex•, e a posição da 
Maioria. Para não interromper mais o discurso de V. Ex•, neste pon­
to diremos· apenas que responderemos ao mesmo opportuno tempore, 
com licença dos latinistas ... 

O SR. ROBERTO SATURNINO (Rio de Janeiro)- Muito 
agradeço. 

O Sr. VlrgOio T4vora (Ceará)-,~. dando os dados que V. Ex• 
aqui nos pede. _ .. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (Rio de Janeiro)- Perfeito. 

O Sr. Virgílio Távora (Ceará)- ... Para reforçar não só nossa 
opinião mas, no particular, a também do Papa dos Estruturalistas. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (Rio de Janeiro)- Perfeito. 
Mas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, vendo-os em conjunto, nós 

do MDB rejeitamos, combatemos esses dois aspectos, rejeitando e 
combatendo, por conseguinte, o próprio modelo econômico da 
Revolução, pois que essas duas faces são da própria essênçia daquele 
modelo. Rejeitamos a extroversão porque ela introduz um coeficien­
te de insegurança, de dependência e de instabilidade completamente 
desnecessário; a extroversão excessiva, bem entendido. E tambêm 
porque ela e.lCige a concentração da riqueza como contrapartida. 
Rejeitamos a concentração porque ela requer a extroversão e por­
que, sendo também desnecessária para o desenvolvimento econômi­
co ela contraria um dos pontos fundarnentais do conjunto de valores 
morais de nossa cultura, da nossa civilização nos dias de hoje, que é 
o conceito de igualdade, de eqifidade, de justiça social. 

O Sr. Virgílio Távora (Ceará)- Permite V. Ex• outro aparte? 
Veja V. Ex• que neste último ponto, G-overno e Oposição não diver­
gem muito. Veja o pronunciamento invariável a respeito do Primei-

ro Magistrado da Nação, Referimo-nos ao último ponto, cá em bai­
xo, não o da extroversão. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (Rio de Janeiro)- Agradeço 
,a intervenção de V. Ex• e, prossigo Si. Presidente, dizendo que o 
grande esçândalo desse final de século não serâ mais a revelação de 
casos individuais de enriquecimertto ilícito mas a denúncia dos privi· 
légios em massa, usufruídos por rninorias em diferentes países; assim 
como das desigualdades gritantes e injustificáveis entre as riquezas 
das diferentes nações, 

Mas, Srs. Senadores, vou boscar discutir um pouco mais cada 
uma dessas questões, para esclarecer e fundamentar melhor as nossas 
posições. 

A política econômica da Revolução, como disse o ilustre e 
nobre Vice-Líder Senador Virgílio Távora, "rompeu com o modelo 
tradicional, deslocando a ênfase ~ e a palavra ênfase aqui é muito 
necessária- da estratégia de substituição de importações para a pro­
moção de exportações". 

"Ex.portar era a solução"; abrir a nossa economia. O coeficiente 
de abertura (X/PlB) da economia brasileira que historicamente gi­
rava em torno de 5% ou 6% subiu, noS últimos lO anos para cerca de 
10% e estima o ilustre Senador Virgílio Távora que ele venha a atin­
gir o nível de 15% nos próx.imos anos. 

O Sr. Milton Cabral (Paraíba)- V. Ex• me dâ licença para um 
aparte? 

O SR. ROBERTO SATURNINO (Rio de Janeiro) - Com 
muito prazer, nobre Senador. 

O Sr. Milton Cabral (Paraíba)- Parabenizo V. Ex• por ocupar 
a tribuna, objetivando debater política econômica. Estivemos aqui 
várias semanas, exc1usivamente voltados para problemas de natureza 
política e, acho muito oportuno, também, enveredarmos por este 
caminho. Mas, para acompanhar o raciocínio de V. Ex.•, eu queria 
apenas observar o seguinte: na realidade, não houve estratégia de 
abandono de uma política de substituição de importações por uma 
outra polftíca de exportação. O que os diversos Governos da Revo\u. 
ção têm procedido ê exatamente a aplicação das duas políticas ao 
mesmo tempo. Porque, como V. Ex• bem sabe, o Brasil não tinha 
mercado interno que pudesse absorver uma industrialização rãpida: 
era muito mais fácil procurar se aproveitar o mercado do exterior do 
que o mercado interno, ainda a ser construído, e a exportação trazia, 
como vem trazendo, a possibilidade de obtermos as indispensáveis di· 
visas para importarmos não só certas matérias-primas mas também 
as fábricas de fábricas, não produzidas ainda no País. Seria im­
possível acelerar o desenvolvimento da economia do País, sobretudo, 
no setor secundário, se não dispuséssemos de amplos e abundantes 
recursos de divisas em moedas fortes e enquanto isso, teríamos 
.tempo de fortalecer e de criar un1 mercado interno. Portanto, não 
acredito,- neste curto aparte, que houve, propriamente, o abandono 
de uma política por OLltra; o que se vem tentando ê caminhar parale-. 
lamente. Muito obrigado. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (Rio de Janeiro)- Nobre Se­
nador, respeito a opinião de V. Ex• que é um dos mais abalizados 
membros desta Casa para comentar um discurs<l dessa natureza mas, 
permita-me discordar e ficar com o ilustre Vice-Lider Virgílio Tá­
vora, porque realmente achp que bouve uma mudança de estratégia 
na medida em que a ênfase se deslocou de um pólo a outro. Evidente­
mente, ênfase não quer dizer exclusividade . .e:nfase ê predominância 
é, digamos, sentido predominante de uma polftica. 

O Sr. Milton Cabral (Paraíb") - Mas os fatos estão aí a de­
monstrar que há realmente um panlletismo. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (Rio de Janeiro)- Mas os 
fatos parec..;m que demonstram mais a nossa tese. a tese do Sr. Se­
nador Virgílio Távora. 

O Sr. Milton Cabral (Parafba)- E não houve discordância tam· 
pouco ... 
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O Sr. Virgílio Távora (Ceará)- Eminente Líder, não vai querer 
nos parodiar em fazer o que dias atrás, com V. Ex• e o ilustre repre~ 
sentante de Minas Gerais, re~liz:amos, isto é, não há a menor discar~ ; 
dâncía entre .o que está aqui dito e o que o eminente representante da 
Paraíba afirmou. ~nfase não quer dizer abandono, ao contrário ... 

O SR. ROBERTO SATURNINO (Rio de Jan;iro)- lê: que 
V. E.Jt• se referiu a uma mudança de estratégia. 

O Sr. Virgílio Távora (Ceará)- ... se pomos ênfase nas expor­
taçõe~ não quer dizer que vamos acabar com substituição de impor­
tações, nem vice-versa. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (Rio de Janeiro)- Perfeito. 
Continuando, Sr. Presidente, diante dessa inequívol:a extrover­

são a que se chegou pela via do modelo adotado, pergunta~se: 
Por que essa abertura triplicada de S% para 15%, como prevê o 

Senador Virgílio Távora? Por que exportar era a solução? 
Seria o Brasil um País com base territorial pequena ou popula­

ção escassa, um desses países como o Japão, como a Holanda ou 
como o Canadá que, por escassez de um desses fatores, precisa ter 
uma economia essencialmente aberta? Não. Ao contrário, o Brasil só 
pode se alinhar entre as economias continentais de grande população 
que, como os EE UU, a URSS e a China, têm coeficientes de abertu­
ra muito baixos, exatamente porque não precisam se submeter aos 
riscos de uma exterioriza~ão maior - riscos de dependência e de 
instabilidade a que me referi. 

Não sendo essa a razão. poderia haver outra. Poderia haver, por 
exemplo, grandes vant:tgens comparativas em aumentar a exporta­
cão de mercadorias que seríamos capazes de produzir a custos relati­
vamente baixos mais para importar, com o produto dessa venda 
vantajosa, outras cuja produção seria mais difícil ou custosa de se 
obter internamente. Mas com certeza também não foi"' esse o caso, jâ 
que, para elevar as nossas exportações ao ponto em que foram ele­
vadas as exportações de manufaturados, teve, o Governo, que dar 
uma s.oma tão grande de incentivos - isenção de IPI, isenção do 
JCM, crédito de IPI, financiamento a juros subsidiados e outros­
imposto de renda, também, que muitos economistas nossos susten­
tam que estamos vendendo a preço.s inferiores aos custos internos de 
produção, subsidiando portanto o consumo de outras nações 
(enquanto o nosso pobre consumo interno básico não pode ser 
subsidiado. por razões que até hoje ignoramos, não pode, nem mes· 
mo, ser aliviado do ICM). E a poJítica de forçar exportações não se 
limitou aos manufaturados. Agora vêm à tona outras manobras, 
como a das operações especiais, secretas, de venda de café, cujos efei-• 
tos ruinosos estamos sentindo hoje. 

Então, decididamente, Sr. Pre~idente, não se tratava de explorar 
vantagens comparativas. 

Por que, então, ''exportar era a so!u~ão"? 

O Sr. VirgHJa. T.6,-ora (Cearâ) - V. Ex• dâ licença para outro 
aparte? 

O SR. ROBERTO SATVRNINO (Rio de Janeiro) - Com 
muito prazer e muita honra. 

O Sr. Virgílio Távora (Ceará)- Eminente Líder, novamente 
aqui não pode haver silêncio da parte da Maioria, na afirmativa de 
V, Ex•: isto ê, antes de 1963, esgotada a capacidade de substituição 
de importações. ficamos com as importações a níveis que até 1967, 
balanceando-se com as exportações, não chegavam a um e meio 
bilhão de dólares. Como estav01 terminado o processo de substituíção 
de importações ou as suas raízes mais produtivas,.agora, teria de se 
derivar, apenas, para o processo de substituição de importações, aí jã 
de bens de c<.~pltal -concorda V. Ex"? ... Teve-se, realmente, que 
seguir numa diretriz que era exportar, inclusive, para pagar endivida­
mentos, estes, sim, feitos atabalhoadamente de maneira que, mui­
tas vezes, nos deixaram à beira da moratória internacional. Então, 
por que se precisava exportar? Para dar desenvolvimento ao País, 
para, inclusive, modificar esta balança nossa de pagamento, esse 

perfil de dívidas que apresentava características alarmantes, Jogo 
após a Revolução, fruto de uma mentalidade, que, até aquele 
momento, se dirig)a única e exclusivamente para solução do pro­
blema à base de substituição de importações. Mas, desculpe termos 
interrompido o discurso de V. Ex•, objeto que será, então, da respos­
ta que daremos. Mas, não podíamos ouvir calado esta parte. Ape­
nas afirmaríamos que estas vendas ruinosas de café que V. Exf está 
citando, ~obre as quais poder-se-ia muíto discutir noutra ocasião, 
seria como um conduta de combate, dentro da estratégia geral e, se 
alguma coisa, certa ou errada, foi feita, este Governo verificará os 
responsáveis, não tenha a menor dúvida. Mas, um pequeno fato não 
faaz ruir um Conjunto que é grandioso. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (Rio de Janeiro)- Os apar­
tes de V. Ex•, Senador, sempre trazem luz e enriquecem qualquer 
discurso, como já havia dito. Tanto assim, que vou recorrer às pala­
vras de v.-·Exf num dos seus magnificos discursos pronunciados 
nesta Casa, para responder a pergunta: 

Por que, então, .. exportar era a solução". 
llustre Senador Virgílio Távora nos dá a resposta, no seu primei­

ro discurso: "A mudança de dimensão da nossa economia exigia a 
implantação de grandes projetos, para cuja viabilização o nosso mer­
cado interno não era suficiente; era preciso buscar uma complemen­
tação de mercado fora do País". 

Ê uma resposta correta, não há a menor dúvida, desde que (isso 
é importante) o modelo fosse o de não abrir o mercado interno à 
participação das faixas mais densas da nos.~a população. Porque den­
tro de outro modelo mais redistributivista - mais emedebista, 
digamos assim - não necessitaríamos de nenhuma complementação 
de mercado para viabilizar grandes projetos de indústrias alimen­
tares, indústrias têxteis, indústrias de calçados, ou mesmo de produ­
ção de um ou .dois tipos de automóveis de baixo preço. 

O Sr. Virg.íJio Tá"ora (Ceará)- Mais uma vez V. Ex~ contradiz 
frontalmente Celso Furtado que foi - digamos assim -o chefe dos 
estruturalistas da CEPA L. 

O Sr. Milton Cabral (Paraíba)- Permite V. lc:x' Úm .aparte? 
(Assentimento do orador.) Não tenho nenhum prazer de estar 
interr.ompendo, ... 

O SR. ROBERTO SATURNINO (Rio de Janeiro)- O prazer 
é meu em ser interrompido por V. Ex• 

O Sr. Milton Cabral (Paraíba) - ... mas é preciso encaixar o 
aparte no momento exato. Então, V. Ex~ está concordando com o 
meu aparte anterior. Se concordássemos, agora, com o raciocinio de 
V. Ex•. que o Brasil já tivesse um mercado interno constituído, pron­
too, capaz de absorver a prodw;;ào que V. Ex• imagina. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (Rio de Janeiro)- Esta é a 
nossa opinião. E preciso dizer isto. 

O Sr. Milton Cabral (Paraília) - Muito respeitável, e V. Ex' 
cita economistas. V. Ex• sabe qite se há uma classe desunida em 
opiniões ê a dos economistas, para começo de debate. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (Rio de Janeiro)- Os po· 
líticos também. (Ri!iOs.) 

O Sr. Milton Cabral (Paraíba)- Como também nós. Mas o fa­
to é o seguinte: a política de exportação que V, Ex• está condenan­
do, exporta vários insumos. Exportamos, por exemplo, mão-de-obra 
-como V. Ex• sabe muito bem. V. Ex• tem que admitir, para início 
e fundamento desta discussão, temos que partir da escassez de capi­
tal que existe no Brasil. O Brasil é um país, como V. Ex• bem adian· 
tou, de população muito grande; temos hoje mais de cem milhões de 
habitantes. Mas, se temos esta força, po.r outro lado, carecemos de 
capital, de recursos financeiros, para os grandes empreendimentos 
qUe o desenvolvimento exige, e que terão que ser buscado inter­
namentf na nfobilização da poupança interna, como também, na mo-
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bilizaçào da poupança externa. A mobilização da poupança externa 
só· pode ser feita de dois modos - como V. Ex• sabe, bom eco­
nomista que é: através dos investimentos permanentes, diretos, ou 
através de gan~armos dinheiro vendendo para o exterior. 

O SR. ROliERTO SATURNINO (Rio de Janeiro) - Muito 
obrigado. Agradeço o aparte, que de certa forma reforça nosso pen­
to de vista. Na medida em que temos carência de fator capital - é 
uma verdade- devíamos orientar a nossa produção para aqueles se­
tores que justamente são menos exigentes em termos de capital; quer 
dizer, onde a relação capital~produto é menor. E são por coinci­
dência precisamente aqueles setores cuja demanda, digamos, é de ba­
se, que pode ser criada como simples processo de redistribuição de 
renda; são as tradicionais indústrias brasileiras: a indústria têxtil, a 
indústria alimentar, a indústria de calçado. 

Dizer-se que não havia mercado interno, a nosso ver, ê um erro. 
Havia e há grande mercado interno em potencial, que se concretiza 
na medida em que a riqueza nacional se distribui por estas faixas 
mais largas da população, e ai sim, criando, gerando uma demanda 
enorme nesses setores de indústrias mais tradicionáis, demanda esta 
que pode ser atendida com esforço de capitalização muito menor do 
que o atendimento da demanda de bens sofisticados por .parte das 
classes de renda mais alta. 

O Sr. Milton Cabral (Paraíba)- Uma pergunta: há vinte ou dez 
anos, onde estava essa grande riqueza nacional? Ela existia em esta­
do potencial. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (Rio de Janeiro)- Não! Per­
mita-me discordar, nobre Senador. Há dez anos já existia produto su­
ficiente para, uma vez melhor distribuído, gerar demanda bastante 
para o desenvolvimento dessas indústrias. 

Este é o nosso ponto de vista, a tese pela qual nós nos debate­
mos há muito tempo, desde aquela época. 

O Sr. Mihon Cabral (Paraíba)- Ainda não existia indústria. A 
indústria está surgindo de uns anos para cá, nobre Senador. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (Rio de Janeiro)- Nobre Se­
nador, permita-me discordar. A indústria nacional surgiu desde o 
início do século, acentuou-se n·a década dos trinta e depois, em 
quarenta e cínco, aínda mais. Concordo com V. Ex• em que a in­
dústria mais sofisticada desenvolveu-se fortemente nos últimos tem­
pos, o que não quer dizer que não se podei-ia ter desenvolvido tão for­
temente, com índices de crescimento tão grandes, outro tipo de in­
dústria menos sofisticada e menos exigente de fator capital 

O Sr. Milton Cabral (Paraíba) - Permita interromper, mas 
V. Ex• sabe muito bem que a primeira grande indústria siderúrgica 
surgiu neste País depois da Segunda Guerra - duzentas e cínqUenta 
mil toneladas. Quando falamos na grande indústria não nos referi· 
mos nem à indústria açucareira, nem à indústria têxtil, que eram os 
grandes setores que o Brasil podia realmente apresentar. Quando 
falamos em indústria, referimo-nos à indústria pesada, à indústria 
eletrônica, à petroquímica, à indústria de máquinas, à produção de 
ferramentas e de fertilizantes. Isto é a grande indústria. O Brasil ti­
nha como característica fundamental exatamente ser um País emi­
nentemente agrícola. A indústria siderúrgica, ainda hoje está-se com­
pondo neste País, V. Ex• sabe, Durante muitos anos vivemos apenas 
com Volta Redonda, fruto, exatamente:, de um preço pela nossa en­
tra'da na Segunda Guerra. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (Rio de Janeiro) - Nobre 
Senador, eu não concordaria com V. Ex• nesse ponto, mas vou-me 
permitir não mais discutir este assunto, para não desviar a rota do 
meu discurso. 

Insisto em dizer que a industrialização teve grandes períodos de 
impulso durante a década de trinta e depois de quarenta e cinco. Não 
só com Volta Redonda; Usimínas e Cosipa foram iniciadas na 
década de cinqüenta. Por conseguinte, o desenvolvimerlto industrial 

brasileiro não é obra de após 1964. V. Ex• há de concordar, insisto 
em dizer, que esse processo tem raízes históricas muito anteriores. 

O Sr. Itamar Franco {Minas Gerais)- Permite V. Ex• um apar-
te? 

O SR. ROliERTO SATURNINO (Rio de Janeiro) - Com 
muito prazer, nobre Senador. 

O Sr.ltamar Franco (Minas Gerais)- Concordamos em que as 
grandes indústrias tomaram impulso lO ou 15 anos atrás, mas quero 
lembrar que logo após a Il Grande Guerra Mundial, o Brasil era fa­
vorecido na sua balança de pagamentos com um bilh.ào e quatrocen­
tos milhões de dólares. Era o saldo favorável ao Brasil. 

O SI!. ROBERTO SATURNINO (Rio de Janeiro) - Saldo 
acumulado. 

O Sr.Itamar Franco (Minas Gerais)- Exatarpente, Ex• 

O SR. ROBERTO SATt;RNINO (Rio de Janeiro)- Sr. Presi­
dente, quanto à desnecessidade de uma complementação de mercado 
interno para viabilizar certos tipos de setores industriais, ai estâ a 
nossa divergência fundamental. Mas o eminente Senador Virgílio Tá­
vora reforça os argumentos do Governo e aduz: sobreveio, inespera­
damente, à nossa revelia, o aumento dos preços do petróleo e, se não 
tivéssemos estimulado as nossas exportações, agora estaríamos em 
graves apuros, não tendo como pagar nossas importações. Assim, 
até por mero acaso - crise, elevação dos preços do petróleo inespe­
rada·- se poderia demonstrar a justeza da política do Governo. 

O Sr. Virgílio Távora (Ceará)- Permite V. E~t• um aparte? 

O SR. ROBERTO SATURNINO (Rio de Janeiro) - Com 
prazer. 

O Sr. Virgílio Távora (Ceará)- Eminente Lider, vamos aqui 
lidar só com números; e não maís ficar no terreno opinativo. A situa­
ção do Brasil, atualmente, é uma. Se não tem ele feito as exportações 
como fez, se nesta política extrovertida não tem realizado um endivi~ 
damento controlado como procUramos mostrar da vez anterior, ele 
não teria solvabilidade, e estada em situação parecida com a da 
lndia. V Ex' diz: "Foi acaso". Estâmos mostrando fatos. At~ 1967, 
o patamar de nossas importações e exportações- um bilhão e meio 
de dólares, o máximo. Concorda? 

O SR. ROBERTO SATURNINO (Rio de Janeiro)- Um por 
outro. 

O Sr. Virgílio Távora (Ceará) - Só em petróleo estávamos 
pagando no ano passado 1,84 vezes este montante. Máquinas e equi­
pamentos, duas vezes. Não precisamos de enumeração maiór. 

p SR. ROBERTO SATURNINO (Rio de Janeiro)- V. Ex• po­
de me dizer se há ferro e aço? 

O Sr. Virgílio Távora (Ceará)- Se V. Ex• deseja, ferro e aço -
uma vez. 

O SR. ROBERTO SATUR'>IINO (Rio de Janeiro)- Não fer­
rosos ... 

O Sr. Virgílio Távora (Ceará) - Não ferrosos - 0,30. E tudo 
istO, o que ê? É o que importamos para vir ao Pafs poupanÇa externa 
que se junta à interna para o nosso desenvolvimento. V. Ex• pode 
não concordar coro o modelo de desenvolvimento, mas achar que 
realmente ... 

O SR. ROBERTO SATURNINO (Rio de Janeiro)- O que eu 
não concordo é, exatamente, com o modelo. 

O Sr. Virgílio Távora (Cearâ) - ... não houve esses frutos e 
essas conseqüências para o País, com toda a inteligência de V. Ex•, 
que é tão grande - e nisso daí não estamos lhe fazendo favor 
porque toda a Casa sabe disso -é muito difícil demonstrar que ta1 
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não houve. V. Ex• pode não concordar oom o modelo, mas essa ex­
troversão trouxe essa garantia q~ hoje o País vive na rell1:tiva 
tranqUilidade, e que estaria em situação tipo fndia. vamos repetir, se 
não houvesse a ação governamental. Contra ratos não bá ·ITIU­
mentos. Desculpe-nos a intromissão porque V. Ex• citou justamente 
afirmativa nossa. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (Rio de Janeiro)- Não! A 
intromissão é justamente pertinente e esclarecedora, nobre senador. 

Continuando o meu discurso onde vem exatamente um periodo 
que responde à formulação de V. Ex.•, eu diria: De acordo- volto a 
repetir - dentro do modelo adotado pela Revolução estaríamos, 
sim, em grandes dificuldades hoje. Porque se as diretrizes tivessem 
sido outras- mais distributivistas, mais mercado interno, mais eme­
debistas - volto a repetir -, seguramente não estaríamos hoje im­
portandO tanto aço, tanto equipamento, não estariamos fazendo 
tantas remessas por conta de lucros, royalti" e assistência técnica, 
não estaríamos gastandp tanto em viagens de turismo ao exterior e, 
mais não estaríamos com certeza consumindo tanta gasolina e im­
port~ndo t.anto petróle~ para satisfazer o herói do nosso desenvolvi­
mento recente- o proprietário de automóvel. 

O quadro não seria pois tão grave quanto pode parecer. E mais 
grave me parece a perspectiva de médio prazo a partir de agora, 
obrigados que estamos, dentro do modelo adotado, a continuar ele­
vando fortemente as nossas exportações (taxas da ordem de 20% ao 
ano) numa conjuntura mundial de recessâo. 

Mais grave- acrescento - me parece a situação de um grande 
conjunto de indústrias que se implantou exatamente para atender ao 
modelo de extroversão e as quais agora se encontram em grandes difi­
culdades. 

Ainda ontem, neste plenário. com o apoio, senão me engano, de 
V. Ex• a um aparte do nobre Senador Méluro Benevides, se co­
mentava sobre a situação difícil em que muitas indústrias do Cearâ 
se encontram, implantadas que foram para o mercado externo. E 
não só no Ceará, e não só no Nordeste, mas em todo o Pais, haja 
vista a notícia hoje publicada pela imprensa, do crescimento acen­
tuado de protestos de títulos, e falências e concordatas em várias 
empresas. Acredito que a causa fundamental, em muitos casos, 
talvez na sua maioria, seja esta: implantação de indústrias voltadas 
ex.dusivamente para o mercado interno e que, agora, estão enfren­
tando .~ituuçào gravíssima. 

O Sr. Virgílio T'"ora (Ceará).....,.. Eminente Líder, só uma achega 
ao seu dis.curso que, justamente, na retificação feita, talvez possa 
esclarecer um pouco a V. Ex•: as indústrias do Ceará que estilo em 
situação díficil, todas voltadas para a exportação, são indústrias 
montadas há muitíssimo tempo. Uma ou outra após a Revolução de 
1964. E estão em situação dificit não pelo modelo brasileiro, mas 
porque são indústrias meramente de beneficiamento leve de pro­
dutos primários. Quando nós exportamos a lagosta~ apenas a 
frigorificamos: quando exportamos o algodão, apenas o prensamos; 
quando exportamos a castanha de caju, apenas a separamos do 
pedunculo e a despolpamos. Realmente, o aparte do Senador Mauro 
Benevides ao discurso que ontem fazíamos, sobre apreciação da 
situação do nosso Estado, nada tem a ver com essa extroversão. 
Essas indústrias do Ceará são indústrias de há muito. muito mesmo, 
eminente Senador, exportadoras, antes mesmo da Revolução de 
1964. Apenas uma pequena retificação, que não invalida o seu 
raciocínio, e aumenta as razões de ficarmos com o nosso. 

O SR. ROBERTO SATL'RNINO (Rio de Janeiro)- Agradeço 
o esclarecimento e, neste ponto, absolutamente não vou discutir com 
os conhecimentos que V. Ex• po.!>sui. 

O Sr. FrarJco Montoro (São Paulo) - Pernti~e V. Ex• um 
aparte? 

O SR. ROBERTO SATURNINO (Rio de Janeiro) - Com 
muito prazer. 

O Sr. Franco Montoro(São Paulo)- Queria fazer duas observa~ 
ções ao brilhantt discurso que V. Ex• vem proferindo. documenta· 
do, objetivo e que honra o Congresso Nacional e o Senado da Repú· 
bfica. 

O SR. ROBERTO SATURNJNO (Rio de Janeiro)- Obriga· 
I 

1

·. do. Ex• 

O Sr. VirgJ1io Tbora (Cear!)- Apoiado. 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo)- A primeira é a seguinte: o 
próprio Governo atual reconhece o erro denunciado por V. Ex• f! 
apoio excessivo à indústria automobiHStica, as facilidades de crédi­
tos que foram oferecidas muito acima do que seria normal e que 
acabaram por deter'mínar uma mOdificação substancial e protestos 
das interessados. ~ o reconheCimento da tese de V. Ex• E se o 
Governo modificou é porque considerou errado o que se fez no 
passado. A tese de V. Ex• é a tese que está sendo defendida atual­
mente pelo Governo, mas é a denúncia do erro que se cometeu no 
passado. Além disso, se o erro data de muito tempo, como no caso 
do Ceará. de indústrias que se limitam a quase exportar a matéria­
prima, com pequena introdução da mão-de-obra brasileira, da tec· 
nologia brasileira, ·a culpa não cabe apenas ao passado, cabe aos 
Governos mais recentes que não deram apoio suficientemente inten­
sivo para dinamizar esse setor, e fazer aquilo que V. ~x• pregou no 
início do seu discurso- introduzir uma industrialização adaptada à 
nossa realidade. Seria a forma de distribuir o desenvolvimento brasi­
leiro e o desenvolvimento econômico por setores da nossa economia, 
distribu.ídos a todo o territódo nacional e não apenas o apoio a um 
determinado tipo de indústria que absorYia, como V. Ex• conhece e 
implicitamente inclui no seu discurso, a setores prioritários nem sem­
pre significativos da economia brasileira efetiva. Eu me congratulo 
com V. Ex• e lembro esses fatos, apenas. para reforçar a brilhante 
argumentação de V. Ex•. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (Rio de Janeiro)- Agradeço 
o aparte de V. Ex• Nós, do MDB, esta ê uma verdade, temos aqui 
aplaudido e louvado muitas das mudançaS de orientação do Gover· 
no dentro do processo a que o nobre Líder Petrô~nio Portella chama 
continuidade revolucionária, e que eu acharia, talvez, mais próprio 
chamar descontinUidade. Em todo caso,"'essa mudança flagrante de 
orientação no campo econômico e social nós temos aqui louvado e 
aplaudido muito, e é exatamente o que V. Ex' diz: o Governo hoje 
reconhece muitos dos erros cometidos no passado, que nós estamos 
apontando aqui, com o fito único de construir um quadro que justifi­
que as nossas posições. 

O Sr. Petrônio Portella (Piauí}- V. ExP me petmite um aparte? 
(ABtntimento do orador.)- O nobre Líder Franco Montoro come­
teu, e vez por outra S. Ex• o faz, um erro no manuseio da lógica. 
Quando se muda, não se quer dizer que se vá destruir, que se vá ne­
gar; muda-se para aperfeiçoar. Se hâ uma dinâmica administrativa e 
ao longo dela os fatos, em razão da própria dinâmica, mudam. 
evidentemente que a nova pÓJitica há de adaptar-se à realidade cria· 
da. Razão pela qual não há descontinuichtde e .riem hã retificação; hâ 
aperfeiçoamento, há uma dinâmica que visa sobretudo a se adaptar 
às circunstâncias que o próprio Governo cria e gera através da sua 
ação. 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo) - V. Ex.• permite um 
aparte, já que fui expressamente mencionado? Penso que o nobre 
Líder Petrônio Portella me interpretou mal, talvez por dificuldade de 
comunicação de minha parte. Eu nãO .critiquei o Governo por fazer 
modificações; eu o louvo. Mas, modificação há. Quando se modifica. 
quando se introduzem outros crit~rios por considerar que o criU:rio 
anterior não corresponde àquilo qu"e representa a nossa necessidade, 
houve mudança. Não há nenhuma falta de lógica; eu nilo considero 
ilógico o Governo. Pelo contrário, eu o considero um bom cum .. 
pridor do s~u dever recOnhecendo a crítica feita por nós anteriormen· 
te; foi reconhecida peJo Governo e traduzida em atos objetivos, que 
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merecem o nosso aplauso. Mas não se pretenda levar a ~efesa do 
Governo além daquilo que o próprio Governo ·pretende. Houve 
realmente erro, é ió.egável que a ajuda concedida à indústria automo­
bilística foi excessiva, e quem diz isso não sou eu, Lfder da Oposiçll:o. 
Quem o diz são os Ministros do Governo que foram a São Paulo, 
por exemplo, em reunião com a indústria e reconheceram: "Os 
Senhores não esperem por igual proteção porque ela estava sendo 
excessiva". A dependência nossa em relação ao petróleo, por exem­
plo, que se agravou pela elevação das condições internacionais, 
decorreu de orientação que havia sido denunciada pelo MDB, aqui 
-a excessiva proteção, 

O Sr. Virgdlo Távora (Cearâ)- V. Ex• tem toda a razão.· 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo)- Há setores que não cor· 
respondiam às nossas necessidades; correspondiam, talvez, a pres­
sões, correspondiam a uma imagem de desenvolvimento em relação 
a outros países, mas não correspondiam ao nosso desenvolvimento. 
Esta é a tese fundamental que vem sendo exposta brilhantemente 
pelo Senador Saturnino Braga. Nós estamos apenas destacando os 
aspectos po!íticos e apontando alguns fatos, para que não se veja 
uma concordância total. Hâ divergências; houve erros, e é preciso 
não incidir nos mesmos erros. O Governo estã. mudando essa orien­
tação; vamos aplaudi-lo. Uma forma de não apoiar o Governo t: 
dizer que não houve erro no passado, porque isto vai facilitar a 
reincidência naqueles erros que foram graves, e que não podem se 
repetir. 

O Sr. Petrônlo Portella (Piauí)- Permita-me V. Ex•? Tenho a 
impressão de que V. Ex• não entendeu o que eu achei por bem dizer 
em relação ao aparte do ilustre Líder. Deixei bem claro que houve 
mudança, é verdade, mas não houve retificação. Há uma dinâmica. 
Evidentemente que aquilo que era válido em termos de cinco anos, já 
agora não o é. De maneira que deixo bem claro que há inovações que 
se fazem, como há aperfeiçoamentos que se verificam. Isto nilo quer 
dizer que, tem havido erro grave, gravíssimo. Isso ficou simplesmen· 
te em termos mais ou menos vagos, através da palavra do eminente 
Líder do MDB. Tenho a impressão de que ficou bem claro, que eu 
não disse, em nenhum momento, que S. Ex• estava a criticar a orien· 
tação a'tual e em defesa de orientações passadas. Deixei bem claro, 
sim, que, em verdade, diariamente estamos mudando porque a pró· 
pria dinâmica da administração e da sociedade determina mudanças, 
às vezes até radicais. 

O Sr. Fran<:o Mootoro·(São Paulo)- V. Ex• permite um novo. 
aparte, nobre Senador Roberto Saturnino? (Assendmento do orador.) 
Apenas pela oportunidade, em duas palavras ficarâ bem clara a 
nossa divergência. 

O Sr. Petrôolo Portella (Piauí)- Tenho a impressão de que não 
hã di vergéncia. 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo)- Talvez, não haja, mas há 
uma diferença que faço questão fique bem clara. Não se trata apenas 
de situação nova, que exige novos processos. n preciso ter a since­
ridade, o espírito de verdade para reconhecer que QàO apenas a si­
tuação hoje é diferente, mas reconhecer que a proteção dada no pas· 
sado foi excessiva. t preciso ter, digamos assim, a modéstia de 
reconhecer que houve o erro. Não se trata apenas de uma adaptação 
a novas condições. Dou exemplo concreto: a proteção dada à com· 
pra e venda de automóveis, por exemplo. A proteção dada naquela 
ocasião foi excessiva. Não se trata de não manter isto, hoje, porque 
realmente não seria possível, mas trata-se de reconhecer que, no pag... 
sado, aquela proteção foi além do que era razoável. e, portanto, o 
reconhecimento de um erro que precisava ser corrigido, e a correção 
está-se dando, com aplausos ao Governo. 

O Sr. Petrônlo Portella (Piauí) - Finalmente chegamos a um 
acordo, porque S. Ex• fala em coisa excessiva e em coisa razoável. 
Estamos num mundo do subjetivo: S. Ex f está sentado em sua cadei-

ra e eu estou sentado na minha. Nesse mundo de subjetivismo, 
evidentemente, nós não poderíamos chegar a qualquer conclusão. 

O Sr. VirKDloTivora(Ceará)- Permite V. Ex I? 

O SR. ROBERTO SATURNINO- (Rio de Janeiro)- Nobre 
Senador, eu pediria apenas brevidade. · 

O Sr. VlraOlo T'vora (Ceará) - Permita. Vamos ser breves; 
mas V. Ex.• nos citou. Dissemos desde o inkio que havia uma estrat~­
gia de desenvolvimento. Essa estratégia, como todo o plano, atualiza­
se, modifica-se com o tempo naqueles procedimentos - desculpe a 
gíria militar - da condução do combate. Mas o que houve foi mu­
dança de situação, mudanças conjunturais, às quais essa estrat~gia se 
adaptou, e se não se adaptasse seria uma estrat~gia criminosa, 
porque seria uma estratégia feita para a satisfação de vaidades. Se 
naquele momento se dava uma ênfase maior aos setores a, b ou e, 
ênfase que podemos discutir se era mais feliz, estava tudo coerente 
com a estratégia que, naquele momento, se preconizava. As 
circunstâncias mudaram: veio a crise de 1973, e a ínflação mundial. 
Então realmente houve adaptação da estrat-égia às nGvas cGndições. 
N~o estamos aqui dizendo que a estratégia era perfeita, que não ti~ 
nha seus senões. V. Ex• vai fazer-me justiça - desde o primeiro 
discurso dissemos: não temos a pret~nsão de defender um modelo de 
desenvolvimento que não tivesse seus enganos e seus fracassos, mas 
no conjunto ele foi válido e transformou - e isso daí desafia 
contestação - a economia brasileira noutra ordem de grandeza. A 
nossa eConomia hoje não é aquela ordem de grandeza da economia 
há dez anos. Houve realmente maturidade na nossa economia. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (Rio de Janeiro)- Agradeço 
e reforço a opinião de V. Ex• Houve realmente mudança de estraté-. 
gia. Apenas fazemos questão de declarar que a nossa concordância 6 
com a estratégia nova e não com a antiga. Achamos que a nova 
poderia e deveria ter sido aplicada mesmo na situação anterior. 

O Sr. Mauro Benevides (Ceará)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ROBERTO SATURNINO (Rio de Janeiro)- Com mui­
to prazer. 

O Sr. Mauro Benevides (Ceará) - Nobre Senador Roberto 
Saturnino, V. Ex• mencionou há poucos instantes o debate que 
travamos na tarde de ontem, o nobre Senador Virgílio Távora e eu, 
em torno do problema que angustia as indústrias cearenses. Neste 
instante, recordo para V. Ex• que, em outubro do ano passado, o 
Presidente Ernesto Geisel, cercado da expectativa mais favorável e 
de toda a confiança do Nordeste, esteve na cidade do Recife onde 
fez o anúncio oficial do Polonordeste. Posteriormente, no dia 6 de 
fevereiro último, Sua Excelência esteve no Cearã e ai então lhe foi en­
tregue um memorial circunstanciado, por parte das classes empre­
sariais do Estado. No meu primeiro pronunciamento da tribuna do 
Senado, no dia 6 de março - um mês, portanto, após a visita do Se­
nhor Presidente da República ao Estado do Ceará, comentávamos 
essa situação que se agraVa a cada momento. Seis meses decorridos 
do anúncio do Polonordeste - não pretenderíamos que as dis­
torções no Nordeste, no plano econômico, fossem corrigidas 
nesse período apenas- sente-se um agravamento da situação dessas 
indústrias, justificando, assim, a reformulaçào dessa estratégia de 
comportamento do Governo no que tange à sua poUtica econômica 
na nossa região. Ainda ontem reclamâvamos, no aparte que 
concedíamos ao nobre Senador Virgflio Távora, a presença de Mi­
nistros da área econômica e do Sr. Ministro da Indústria e do 
Comércio para que houvesse uma coordenação positiva e direta 
daquelas medidas que iriam socorrer a indllstria nordestina. Jé hoje 
os jornais anunciam que o Ministro-Chefe da Secretaria de 
Planejamento, Sr. João Paulo dos Reis Ve1loso, estaria, na próxima 
quinta-feira, no Recife, para um contato direto com os Governado­
res daquela ãrea, quando fará, naturalmente, um exame de perto da 
realidade nordestina. Queira Deus que realmente o Governo en-
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contre o caminho ideal para recompor essa situação de angóstia por 
que passa a região nordestina~ 

O SR. ROBERTO SATURNINO (Rio de Janeiro)- Agradeço 
muito o 'aparte esclarecedor de V. Ex• 

O Sr. Otalr Bftker (Santa Catarina) - Permite V. Ex• urn 
aparte? 

O Sr. Itamar Franco (Minas Gerais) - Permite V. Ex• uni 
aparte? 

O SR. ROBERTO SATURNINO (Rio de Janeiro) - Nilo 
negarei aparte a nenhum dos ilustres colegas. Entretanto permito-me 
pedir a maior brevidade porque, realmente, o meu discurso està-se 
tornando menor que os apartes. 

O Sr. Otalr Bec:ker (Santa Catarina)- Espero, eminente Sena­
dor, que quando V. Ex• fez referencia à evasão de divisas com o 
turismo, não se tenha referido às viagens de industriais ao exterior 
-pocque, como disse no meu discurso de: estréia, venho de um Estado 
que tem nada menos de: dez mil indústrias, a maioria de: pequeno e 
médio portes, e posso afirmar a V. Ex•, com conhecimento de causa 
e com experiência própda, de que a ida de empreslrios para outros 
pafses nos traz grandes beneffcios. Tenho até corno norma dizer que 
a saída de empresários brasileiros para o C.tterior é um investimento 
de rentabilidade a curto prazo. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (Rio de Janeiro)- Agradeço 
o aparte de V. Ex.• 

Realmente não saberia diferençar, Recorro aos dados do Banco 
Central que classifica, numa rubrica única, "viagens ao exterior de 
turismo", e essa rubrica atinge, no último ano, a quase 300 milhões 
de dólares. Fico sem saber, dentro desse boJo, o que corresponde ao 
investimento ao qual V. Ex• se refere. 

Continuando, Sr. Presidente, o mesmo se pode dizer quanto ao 
crescimento acentuado de nossa divida· externa. f:. uma componente 
do modelo extrovertido; embora uma polftica de endividamento 
.controlado -pudesse também ser usada com vantagem em outro mo­
delo, de características mais emedebistas. 

H à aqui, entretanto, um comentàrio que julgo importante. 

Recolho do discurso do eminente Vice.llder Virgílio ·u.vora, da 
ARENA, algumas citações. 

"Uma política orjentada no sentido de captação de recursos ex­
ternos, com o objetivo de proporcionar maiores niveis de investi· 
mentos e bem-estar do que os permitidos com o uso exclusivo da pou­
pança interna conduz necessariamente ao endividamento externo ... " 
"Em outros termos, samente as importações em volume superior as 
exportações de bens e serviços permitem ao País materializar uma 
transferência de recursos reais do exterior, fazendo com que a Econo­
mia assuma compromíssos a serem cumpridoS em anos futuros com 
a transferência ao exterior de bens e sei-viços gerados no País". E 
"um alto deficlt em conta corrente é, sob muitos aspectos desejável, 
pois significa que o Pais está efetivamente reforçando a soa capaci­
dade de poupança fisica pela absorção de capitais estrangeiros". 

Concordamos, nós do MDB, com essas afirmações também, 
colocada, porém, uma condição novamente, desde que a aplicação 
desses recursos externos se faça de modo a dar ao Pafs um bom 
(senão ótimo) resultado em termos de desenvolvimento e de 
capacidade de pagamento. no futuro. Em outras palavras: endividar a 
nação para ampliar sua indústria siderúrgica, sua produçiJo de 
metais não-ferrosos, de fertilizantes e de equipamentos parece decidi· 
damente um bom negócio. Mas tomar empréstimos no ~terior para 
com esses recursos, importar bens supérfluos, ampliar a produção de 
automóveis ou construir a Ponte Rio-Niterói, só podemos chamar a 
isso de irresponsabilidade, acobertada por uma censura de imprensa 
que impedía qualquer crftíca à política econômica do Governo, nessa 
época. 

Retim ainda do último discurso do Senador Virg!lio Távora: 

"Condição 1lne qua 11011 para o êxito desta política é uma 
eficiente administração financeíra externa, pronta a atender a 

· estrangulamentos eventuais no balanço dê pagamen,os. ' 
· Honra-nos o Brasil -e com isso nos rejubihunos· ..iJ. 4a,-..... ~ 
ter um dos serviços de divida externa mais bem adm~?;f' 
trados em todo mundo." 

Não queremos contestar essa afirmação, absolutamente, mas é 
importante ressaltar que ela se refere a uma administração mera­
mente financeira, sem nenhuma interferência. na. orientação dos re­
cursos que ingressam para investimentos de maior prioridade: e o 
resultado é hoje bem conhecido: nos setores básicos da nossa econo­
mia- siderurgia, transportes ferroviários, produção de fertilizantes, 
de não-ferrosos e de -bens de capital em geral - poderíamos estar 
com aproveitamento melhor daqueles endividamentos feitos nos 
anos anteriores. Poderíamos estar com os nossos programas avan­
çados, no mínimo, de três anos, o que seria de suma importância, de 
importância capital nos dias que correm. 

Mas, Srs. Senadores, falei j& bastante do primeiro aspecto - a 
exteriorização ou extroversãó excessiva. Quero agora tocar na face 
do modelo que lhe corresponde internamente: a concentração da ri­
queza nas mãos de uma minoria de brasileiros. 

Houve tempo, neste pais- antes de 1964- em que se clamou 
muito pelas chamadas "reformas de base". Eu fui um dos que mais 
defendiam essas reformas. Revendo agora os discursos que fiz na Câ­
mara dos Deputados em 1963 e 64 e depois mesmo, em 1965 e 66, 
fiquei impressionado com a insistência, a força e a convicçào com 
que batia na tecla da redistribuição de renda. 

Formou-se no País - esra é a verdade - um verdadeiro 
consenso nacional sobre a necessidade das reformas de base. A Revo­
lução de 64 chegou precisamente no momento em que esse consenso 
parecia bem nítido a toda a Nação, Não havia entre os partidos 
nenhum que discordasse- discordava-se, sim, dos mêtodos:, da velo­
cidade e da intensidade de processamento das reformas - mas 
nenhuma discordância quanto às necessidades da reforma de base. O 
Presidente Castello Branco, no seu discurso de posse perante o Con­
gresso, referiu-se à necessidade das reformas, e lembro-me bem que 
foi um dos pontos mais calorosamente aplaudidos do seu pronuncia· 
mento, naquela ocasião. 

As reformas de base eram várias: reforma agrària, reforma tri­
butária, reforma urbana, etc ... E tinham todas- isto é importante­
um sentido único bem claro: o de promover uma redistribuição da ri­

queza nacional, qu"e àquela época jâ se considerava excessivamente 
coÍlcenlrada em mãos de uma minoria. 

E o que aconteceu de então para cá? 
Tem-se dito que a Revolução foi pródiga em reformas. E nós 

não vamos negar essa verdade evidente. Mas que não se diga, por f a· 
vor, que algum dos governos revolucionários anteriores ao do Presi­
dente Geisel fez alguma reforma de cunho significativamente redistri­

·butiva; porque isso seria também uma flagrante in verdade. 

O Sr. Jarhs P1111rlnho (Pará)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. SATURNINO BRAGA (Rio de Janeiro) -Com muita 
honra. 

O Sr. Jarbas Pass•rlnho (Parà)- O que me parece especialmen­
te simpático, na forma pela qual.V. Ex• se conduz, é seu comedimen­
to que, acredito, seja o reflexo da sua honestidade intelectual V. Ex• 
não é, portanto, integrista- e temos que definir bem o termo, para 
que não pensem que estou chamando V. Ex• de enueguista, que se­
ria coisa completamente diferente. V,' Ex• não nega, na integra, as 
coisas que combate. Atentei bem para o Início do discurso de V. Ex,_ 
e anotei quando declarou que há inegàveis êxitos da Revolução, no 
campo econômico, Discorda, entretanto, V, Ex• do modelo; prefere 
o distributivismo ou, na expressão de V. Ex.•, o redistributivismo. 
Evidentemente, neste passo, teríamos de pedir aparte a V. Ex•, 
lastimando fazê-lo porque--V, Ex• tem razão - seu discurso já es-
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tá menor do que a soma dos apartes dados, o que, de algutn modo,~ 
uma homenagem a V. Ex•, mas também uma perturbação ao seu dis­
curso. 

Sabemos que,~ de fato, vivemos ~se probl~ma nos tr~ Gover­
nos Revolucíonários aos quais estivemos ligados, direta ou indire­
tamente. O que havia era uma filosofia, uma filosofia que se traduziu 
por um dito meio popular, de· um Ministro de Estado, que dizia: "B 
preciso· primeiro deixar o bolo crescer para depois dividi-lo." Pareçc 
que V. Ex• defende a tese de que o bolo podia ser dividido desde lo­
go, sem prejuízo do seu crescimento. Este é o ponto mais fascinante 
da sua exposição. Nós, que entendíamos antes que seria realmente 
impossível distribuir sem antes crescer; acreditávamos que havia até 
a necessidade do sacriflcio de uma geração, comou outros pafses fize­
ram, para que as gerações futuras fossem mais afortunadas, estamos 
ouvindo V. Ex• disClltii- Cm termos absolutamente objetivos e, como 
disse antes, com grande honestidade intelectual. O que esperamos de 
V. Ex•, portanto, é, primeiro, que V. Ex• se comprometa a transfor· 
mar esse discurso, que é apenas o preâmbulo de uma doutrina, na 
doutrina ela mesma; em discussões sucessivas, para que vejamos se o 
passado estava certo ou errado\ diant~ da lul crítica que V. Ex• traz. 
PB.rece até q~e o simples fato de já podermos discutir sobre a 
distribuição desse bolo é, de algum modo, uma prova de que a 
Revolução teve êxito em fazer com que o bolo crescesse. E como a 
minha formação pessoal não admite privilégios, c esses privilêgios es­
tão sempre, realmente, relacionados com minorias, eu me sentiria 
muito à vontade para, no caso de reconhecer que o argumento de 
V. Ex• é irrespondfvel, adei-ir à sua tese, mas esperaria que isso fosse 
discutido em profunidadc. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (Rio de Janeiro) - Nobre 
Senador Jarbas Passarinho, o aparte de V. Ex•, tllo lúcido, só vem 
confirmar toda a qualidade de pronunciamentos que V. Ex• tem fei­
to nesta Casa, e honra muito o meu discurso. 

O Sr. Jarbas Passarinho (Pará)- Muito obrig.ado. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (Rio de Janeiro) -ll. como 
V. Ex• disse, uma questão de posição política. E ê muito diflcil 
comprovar posições políticas, a não ser fazendo a experiência prAtica 
daquilo que se prega. Não tivemos essa oportunidade. Achamos qUe 
o momento era começar pelo modelo distributivista àquela época, jé 
em 1964. 

Nós temos <l direito de a~bar que conseguirtamos taxas de cres­
cimento, se não tão altas. pela menos quase tão altas c com -diga­
mos assim- um benefício muito mais palpável para a grande rnaio~ 
ria da população brasileira. E é esse o ponto-de-vista que 
sustentamos. Não negamos os êxitos da Revolução no campo econO.­
mico; negamos, sirri, a expressão, às vezes exagerada, de se chamar 
"milagre econômico". V. Ex• sabe que contas feitas em prazo curto, 
de quatro ou cinco anoS, nem sempre traduzem o que se passou num 
período mais longo; mas, fazendo uma conta do dec&nio, digamos, 
de 1964 a 1974, vamos chegar a taxas de crescimento da ordem de 7 
ou 7,5%, que é muito alta, mas não assim tão mais alta do que aquc-­
\as obtidas enteriormente, E considerando qUe, durante esse periodo, 
houve f~tores muito favoráveis: em primeiro lugar, uma concentra~ 
ção de atenções do Governo no cãmpo econômico, deixando a um 
plano secundário o campo social e o campo politico. Isso jâ E: uma 
vantagem, Em segundo lugar, uma situação conjuntural mundial 
também muito favorável; em terceiro, nobre Senador Jarbas Passari­
nho, uma desmobilização de estoques de café realmente impresionan­
te. Por uma conjuntura favorâvel também, porque a produção inter­
na caiu aquém do normal dos anos anteriores, chegamos a desmobili­
zar cerca de 50 ou 60 milhões de sacas de café, o que correspondc a 
um ingresso de três bilhões de: dólares, uma entrada, uma injeção de 
recursos, nessa economia, formidável. 

Não negando, absolutamente, os êxitos, temos o direito de 
declarar que, diante desses fatores favoráveis, mesmo com uma 
política distributivista começada àquela época, teríéimos conseguido 

êxitos também compai-áveis aos que foram obtidos e com uma 
satisfaç.ão mUito maior da grande maioria da população brasileira. 

~ um direito que nos assiste., o de ter essa posição polftica c 
sustentá-ta. 

O Sr. Jarbas Puurlnho (Pará)-:- Permite V. Ex• outro aparte? 

O SR. ROBERTO SATURNINO (Rio de Janeiro) - Pois nio. 
nobre Senador. 

O Sr. JOJI>u Passarlllho (Part) -Com relaçlio à última pane 
da explicaçâo de V. Ex•. sem dúvida me parece que essas são as vicis­
situdes de qualquer economia exógena. Assim como se beneficia de 
um momento favoráVel internacional, ela sofre as conseqüências 
negativas. Graças a Deus nos podemos beneficiar durante algum 
tempo. Quanto à e:~~:pressão ·•milagre brasileiro"; não encontrará 
V. Ex.t nem nenhum dos nobres Senadores, ou qualquer pessoa da 
Oposição, ou deste País, essa expressão perfilhada pelo Presidente da 
República. Eu ouvi, inclusive, quando o Presidente M~dici a repu­
diou, declarando a alguém que o saudava nesses termos: .. Não há 
milagre brasileiro. Hâ o resultado de um esforço coordenado e hones-
to". Era apenas esse testem~nho. · 

O SR. ROBERTO SATURNINO (Rio de Janeiro)- Agradeço 
a V. Ex• Vejo que o Sr. Presidente me adverte sobre o tempo. 

. O SR. PRESIDENTE (Masolbles Ploto)- Na verdade, quero 
cOmunicar, a V. E11.•, com pesar, que o ~u tempo e~tâ esgotado. 

O Sr. Franco Moatoro (São Paulo) - Sr. Presidente, peço a 
palavra. 

O SR. PRESIDENTE (MaaalhieJ Pinto) - Tem a palavra 
V. E~• 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) - Sr. Presidente. 
solicito a V. Ex• que conceda ao Senador Roberto Saturnino permis­
são para continuar a falar, na qualidade de Líder. S. Ex' ê, inclusive, 
Vice~líder da Bancada c nessa condição poderia completar seu dis­
curso. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhies Pinto) - O nobre Senador 
terá mais vinte minutos para completar o seu discurso. 

O Sr. Virgílio Távora (Ceará)- Sr. Presidente, peço a palavra, 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhle• Pinto) - Tem a palavra, 
pela ordem, o nobre Senador Vírgflío Távora. ' 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Cearã) (Pela ~rdem.)- Inscrito 
em seguida a S. Ex• e retribuindo aquela gentileza da Minoria da últi­
ma vez, e para deleite nosso ouvirmos ainda a conclusão do discurso 
de S. Ex•, além dos vinte minutos solicitados pelo líder da Minoria, 
solicitávamos rosse concédido a S. Ex• mais vinte em nosso nome 
pessoal e no da Maioria. 

O SR. PRESIDENTE (Maplhi .. Pinto) - Comunico que 
V. Ex• não é o orador inscrito em seguida. De moí:lo que vamos ficar 
nos vinte minutos dados pelo Líder da Minoria, a não ser que o 
próximo orador conceda o tempo necessãrio. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (Rio de Janeiro) - De 
qualquer rorma, a intenção do nobre Senador Virgílio Távora tanto 
me sensibiliza que não tepho palavras. qu~ expressem meu agradeci­
mento sincero. 

Sr. Presidente, dizíamos que não foram feitas as reformas de 
cunho significativamente redistributivista. E no entanto, houve 
possibilidade, houve poderes excepcionais para falê-lo. Se tivessem 
sido feitas estas reformas, o processo de redemocratização do País, 
certamente, seria hoje muito mais fácil. 

~ óbvio que a estabilidade democrática depende fundamental­
mente da existência de grandes áreas de interesses comuns entre os 
diversos setores ou camadas da população. Condição essa que exige 
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uma distribuição razoavelmente justa da riqueza nacional. Caso 
contrário, o que predomina ê o dissenso; é o choque entre pressões 
reivindicatórias crescentes e a resistência da Minoria poderosa qtie 
muito naturalmente não quer ceder nas suas posições. E fica real­
mente difícil manter instituições democráticas que resistam a esses · 

·entrechoques, que resistam à força do dissenso. Quem viveu os 
acontecimentos de 63 e 64 que o diga. A Revolução teve plenos pod~­
n:s para remediar esse mal. E não o fez. Ao contrArio. Ao con\tlqo. 
de uma política redistributivista, o q1.1e os Governos anteriores'·-., 
atual fizeram foi adotar um modelo eminentemente 
concentracionista: subsídios e incentivos de toda a ordem ao fator 
capital, compressão de salários ao fator trabalho. O resultado prãti­
co não poderia ter sido outro. Os números do Censo de 1970, são 
conhecidos de toda a Nação e desta Casa, e o próprio Governo o 
reconhece. O nosso brilhante e combativo Uder Senador Franco 
Montoro jâ não fala mais sozinho neste Pafs. Toda a Nação reconhe­
ce e o próprio Governo declara que não se solidariza mais com tão 
injusto estado de coisas. 

Poderíamos, a esta altunt, tentar uma análise das causas ou das 
razões dessa orientação adotada pelos Governos revolucionârios. 
Mas não vou fazê·lú, Srs. Senadores. Acho, Sr. Presidente, que a nós 
do MDB não nos interessa desgastar a imagem da Revolução e 
insistir na crítica aos Governos anteriores. Fiz aqui essas obser­
vações .retrospectivas apenas para comentar algumas passagens dos 
lúcidos discursos do Senador Virgílio Távora e caracterizar bem as 
nossas divergências, para melhor fundamentar as nossas proposições 
para o futuro, porque estas, realmente, são as que mais nos inte­
ressam. 

Dentro de um sentido construtivo que o MDB tem procurado 
imprimir à sua ação, interessa muito mais aplaudir a disposição do 
Governo do Presidente Geisel de alterar algumas diretrizes bãsicas 
dag1,1ele modelo econômico, tornando-o mais voltado para o mer­
cado interno e ·mais eqUânime na distribuição dos frutos do 
progresso. E, mais ainda, não apenas aplaudir, mas colaborar, 
chamando a atenção sobre a timidez com que o Governo avança 
nesse campo e apresentando idéias e sugestões para a implantação 
dessa mudança, de forma mais efetiva e mais dinâmica. 

Assim é, Sr. Presidente, que quero dediCar a parte final deste 
discurso à apresentação de um conjunto de idéias que têm sido 
discutidas e aceitas entre nós do MDB 'Como capazes de se 
transformar de imediato em medidas concretas e perfeitamente viã­
veis, com efeitos importantes sobre o balanço de pagamentos, sobre 
.o fortalecimento da empresa nacional, sobre o alargamento do mer­
cado interno e sobre a melhoria da distribuição da riqueza naciorial. 

Não pretendo estender-me demasiadamente, e vou resumir estas 
sugestões em dez pontos principais, dez pon~os que - digamos 
assim - não esgotam todas as diretrizes que queremos ver imprimi­
das na política econômica do Brasil, dez pontos que seriam acrésci­
mos àquilo que o próprio Governo já vem realizando c que reconhe­
cemos como válido dentro desse Quadro de mudança de orientação 
ao qual nos referimos. E não vou estender-me mesmo, porque 
entendo que cada um desses itens merece discussão em separado, que 
não caberia no tempo que me é reservado, mesmo coqt a extensão 
gentilmente cedida pelo meu Uder, Senador Franco Montoro. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, enumero estes pontos que suge 
rimos e q!).e colocamos em pauta para discussão mais' pormenori­
zada, vendo-se _aí uma colaboração do MDB à nova orientação 
econômica que o Governo declara querer imprimir. 

Primeiro ponto: aceleração dos programas de substituição de 
importações nos setores básicos: siderurgia, não.ferrosos, fertilizan­
tes, equipamentos. 

O Governo. se declara favorável à retomada da substituição de 
importações dentro desses setores fundamentais. No entanto, o que 
queremos ê que essa retomada seja acelerada ao mãximo poss!vel. E 
para isso um ponto é relevante, e penso será um dos itens cuja 
discussão vai adquirir importância· muito maior do que tem tido at~ 
então. 

Rcfiro.·me -à questão da iniciativa governamental, da iniciativa 
estatat-~._-. -,,, 

um.·:r politica de substituição,,acelerada nesseS setores básicos, 
só pode ser apoiada - no meu entender - em ínícíatívas aovcrna· 
mentais, sem esperar pelo int.eresse do setor privado. .·, . __ 

São setores que requerem densidade de capital elevidís_sin\(J. 
São setores que requerem tecnologia avançada. São setores que ie­
querem alto grau de sofisticação no .projetamento e no planeja­
mento. São setores típicos onde o Governo deve ter a iniciativa, e 
nào aguardar simplesmente que a iniciativa privada se manifeste. 

Esta a grande preocupação de minha parte. porque entendo que 
uma acelaraçào real só pode ser conseguida se o Governo toma a si o 
encargo de !evâ-la adiante. 

01 Srs. VlrgRio T'vora (Cearã) e Oslres Teixeira (Goiâs) -
V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. ROBERTO SATURNINO (Rio de Janeiro) - Com 
muito prazer, Senador Virgílio Tâvora. 

O Sr. Vlrefllo T'•ora (Cearâ)- Jã temos dado tantos apartes 
que cedemos a vez ao Senador Osires Teixeira. (Pauu.) 

O SR. ROBERTO SATURNINO (Rio de Janeiro)- Ouço o 
aparte de V. Ex•, Senador Osires Teixeira. 

O Sr. Oslre:t Teixeira (Goiás) - De há muito ouço V. Ex• e 
confesso mesmo que a timidez tem~me impedido de intervir em seu 
discurso, tal a auréola do grande_conhecedor de assuntos econômi~ 
cos que V. Ex• é e que faz demonstração, de público, a esta Casa e à 
Nação neste instante. V .Ex• terminou aquilo que eu chamaria de par· 
te expositiva e partiu para a parte montoriana do seu discurso, vale 
dizer, o enunciado de temas em números. V. Ex• agora começa a 
enunciar os dez tópicos que seriam motivo de dez discursos, que, 
pelo menos pelo Senador Franco Montoro nunca foram feitos, e por 
V. Ex• esperamos que o sejam, um a um. Partindo evidentemente 
para esta segunda fase, .a parte· que diria expOsitiva do seu pronuncia· 
mento, faria tào-somi:nte, é: óbvio, uma observação. O nobre Colega 
- segundo consegui depreender ao longo da sua exposição - quis 
dar conhecimento à Casa e à Nação de que o Governo, na sua polí· 
tica de exteriorização, fez uma mudança mâ em termos de economia 
brasileira. tanto má que, por questão de mera sorte, q1ero acaso, foi 
alcançada na crise do petróleo e pôde, por isso, sobreviver sem crises 
ao problema do petróleo que alcança as Nações mais desenvolvid~s 
do mundo. Mas V. Ex• não chegou a explicar-à Casa, _e gostaria de 
ouvir da sabedoria de V. Ex.•, antes que partisse para o enunciado 
montoriano do seu discurso, se V. Ex• nega o aumento do consumo 
interno no Brasil, se V. Ex• invalida a política de exportação do Go­
verno bFasileiro. Na verdade, V. Ex• não chegou à conclusão, ficou 
naquela fase de dar ênfase a isso, deixar de dar ênfase àquilo, dar ên· 
fase maior, dar ênfase menor. O importante é saber: aumentou-se o 
consumo no Brasil neste periodo? Se aumentou, o Governo atendeu. 
Pode não ter atendido na medida que V. Ex• pretendesse, mas aten· 
deu? f.: invâlida a política brasileira de exportação, que. conseguiu, 
nesta fase de crise que assola todo o Mundo, colocar o B.rasil numa 
situaç-ão capaz de suportã-la neste exato momento? !! esta a pergunta 
que faria e, com. a timidez dita de início, tão-somente para abeberar, 
também, dos conhecimentos de V. Ex•. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (Rio de Janeiro) - Vê· 
V. Ex• que a tímídez a que V. Ex• se refere é Completamente infun~ 
dada, tanto que não fui capaz de me fazer compreender, ao ponto de 
V. Ext me requerer esse esclarecimento. 

O Sr. Oslr~ Tebelra (Goiás)- Talvez aliada a uma incompe­
tência. Então, pediria a V. E't• que repetisse. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (Rio de Janeiro) - Só se 
fosse de minha parte e não da parte de V. Ex.•. 

O Sr. Jarbas PawrlnhO (Parâ) - Não apoiado! De nenhum 
dos dois Senadores. 
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O SR. ROBERTO SATURNINO (R•o de Janeiro)- Sr. Sena· 
dor Osires Teixeira, eo. nego que o consumo da população brasileira 
tenha crescido. Acho que cresçeu enormemente o consumo de 10 mi­
lhões de brasileiros e manteve-se mais ou menos estabilizado, em 
níveis muito baixos, o consumo de 90 milhões de' brasileiros. Este é o 
ponto fundamental das divergências nossas em relação ao modelo 
adotado. 

Quanto à questão das exportações, é claro que adiante do fato 
consumado da adoção feita em anos anteriores, pela extroversào, em 
prejuízo desses 90 milhões que ficaram, com seu consumo mais ou 
menos estabilizado, ou levemente crescente, é claro que diante do 
fato consumado as nossas exportações crescentes paSsaram a ser, 
realmente, um fato auspicioso. Porém, o que eu disse anteriormentt 
é que se o modelo não tivesse sido esse, muito provavelmente - é 
claro que a afirmação no campo da ciência social é sempre uma afir­
mação de carâter relativo- não estaríamos em situação tão grave, a 
ponto de necessitarmos desse crescimento de exportações tão acen­
tuado, exatamente porque a estrutura produtiva da Nação se teria 
orientado para outros campos, onde a necessidad~ de importações é 
muito menor, a partir da própria indústria automobilistica, que é al­
tamente exigente em termos de importação, por exemplo, de pe­
tróleo. Essa foi a divergência fundamental que procurei alinhar na 
primeira parte expositiva. E, se V. Ex•, Sr. Presidente, permite ainda 
atendo à solicitação do eminente Senador Virgílio Távora. 

O Sr. Virgílio Távora (Ceará)- f: curtíssimo o aparte. Número 
I: foi justamente o poder de investimento que tjnha o Governo que 
fez com que o Pais pudesse atravessar essas diferentes crises. Hoje, 
ele responde por 56% da formação do capital bruto. V. Ex' sabe que 
nesse ponto estamos de pleno acordo, 56%. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (Rio de ~aneiro)- Graças a 
Deus. 

O Sr. Vlrgfllo Távora (Ceará) - Agora, modus in rebus, passar 
deste limite, só em casos excepcionais. Número l, o citado item I das 
providências propugnados por V. Ex• constitui motivo âe nos fe­
licitarmos: constam .da pâgina 31 do 11 PND, com grande satisfação 
de V. Ex• e nossa. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (Rio de Janeiro) - Nobre 
Senador, quero apenas demonstrar, neste primeiro ítem, minha 
preocupação- e já me referi a ela em aparte a V. Ex•, nesta Casa­
preocupação com o que eu chamaria de uma fraqueza relativa do Go­
verno, com referêm;ia a uma campanha de ante-estatizaçào que estâ 
se desenvolvendo neste País. 

Quando aparteei V. Ex•, referi-me àquela providência, àquela 
decisão de impedir que as empresas estatais lançassem subscrições no 
mercado de ação. 

Depois disso, jâ há nova medida do Governo, que só vem, de 
certa forma, confirmar aquela apreensão, que já tínhamos, em face 
da primeira decisão. Eu me refiro à decisão de enviar a esta Casa, -
acho que não foi enviada, ainda, mas já foi anunciada pela imprensa 
o envio - Mensagem instituindo Imposto de Renda de 30% nas em­
presas do Governo. 

O Sr. Virgfllo Távora (Ceará) - Constitui apenas obediência 
constitucional. f: inciso constitucional. O nobre Líder da Minoria 
não pOde negar isso. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (Rio de Janeiro) - Até ai, 
nobre Senador, de perfeito acordo, mas é preciso observar - peto 
menos de acordo com o que foi anunciado pela imprensa - dentro 
dessa Mensagem há pequena restrição, que pode parectr pequena 
mas é muito importante: aquela que impediria ou retiraria das empre~ 
sas estatais a mesma liberdade que as empresas privadas têm de 
alocar os seus incentivos fiscais onde desejam. 

Quer dizer, as empresas estatais só poderiam alocar para duas 
finalidades: MOBRAL e EMBRAER. Por que essa restrição, que 
evidentemente se vai refletir sobre o patrimônio das empresas _esta­
, tais? 

Por quê? Se o que se quer dar é uma equiparação entre empresas 
estatais e privadas, por que retirar das estatais um direito e um 
privilégio que as empresas privadas têm? 

Aí, nobre Senador, já começo, realmente, a ver confirmadas mi­
nhas preocupações de que o Governo cede à pressão formidável que 
se faz neste País. E isso me preocupa, por causa desses investimentos 
estatais que têm de ser feitos na área dos fertilizantes, na área do fos­
fato, na área do potássio, que está lá, entregue à iniciativa privada 
sem nenhum aproveitamento, isto é, na área dessa substituiçãO de 
importações nos setores bases que tem de ser iniciativa estatal. 

O Sr. Virgfllo Távora (Ceará)- Vê V. Ex• a justeza de nosso 
pensamento ao afirmarmos - último pronunciamento nosso - que 
V. Ex• é muitíssimo bem informado das intenções governamentais. 
Vamos dela nos abeberar e dar os "sim", as "razões" e os "porquês". 

O SR. ROBERTO SATURNINO (Rio de Janeiro) - 1': a 
imprensa, o noticiário. 

O Sr. Vlrgfllo Távora (Ceará) - As Intenções, não estamos 
dizendo as •ções. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (Rio de Janeiro)- Passando 
ao stgundo item, para ver se consigo chegar ao décimo, Sr. Pre­
sidente: 

'7""' O segundo seria na área da dinamização das exportações, 
porque, é claro, diante do fato consumado, o modelo adotado •. 
precisamos dinamizar nossa~ exportações. Numa conjuntura 
mundial dificil, seria a criação de uma Trading Campady gover­
namental, destinada a aumentar o poder de barganha dos produtores 
nacionais ante as grandes empresas internacionais manipuladQras do 
mercado externo. Preocupação principal a que me refiro, nobres 
Senadores, seria no caso dos produtos agropecuários: da soja, do 
milho, da carne, dos sucos de frutas, onde realmente os produtores 
nacionais n'ão têm nenhum poder de barganha, pequenos produtores 
que são, para enfrentar o poderio das grandes empresas inter­
racionais que operam no setor. 

E a única solução que vejo para defender a posição Jos in teres~ 
ses nacionais, para defender os preços, para defender a receita cam~ 
bial do País nesses Setores, seria a crtaçào de uma trading que englo­
basse, inclusive, os produtores junto com o Estado ou, como 
alternativa, a transformação da COBEC nessa empresa trading 
capaz. realmente, de aumentar o poder de barganha da economia 
brasileira e, realmente, fortalecer a posição dos nossos produtores, 
nesses setores, principais, porque, em verdade, foi há dois anos 
instituída uma legislação sobre tradlng company neste País, registra­
ram-se numerosas tradina companys- se não me engano, 18 empre~ 
sas dessa natureza - e o desempenho dessas empresas particulares, 
dessas empresas privadas, é realmente decepcionante, é muito fraco, 
o que só vem demonstrar a incapacidade ou o desinteresse do setor 
privado para ocupar esse setor. 

De modo que tendo havido essa espera de dois anos, tendo ha­
vido esse fraco desempenho e estando os produtores nacionais, 
principalmente nesses setores a que me referi, entregues ao poder 
extraordinário das grandes empresas internacionais, comercializado~ 
ras, nada mais lôgico do que, para dinamizar nossas exportações, 
para aumentar-lhes o valor, criar uma tradlng nacional, ou simples~ 
mente desenvolver a COBEC para ocupar essa posição. Esta seria a 
nossa segunda proposição. 

A Terceira proposição: 
-Contenção maior do consumo de gasolina. 
Já me referi, também, em aparte ao nobre Senador Virgílio Tá­

vora. 

O Sr. Virgílio Táfora (Ceará)- Ejâ respondido, também. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (Rio de Janeiro)- Jâ respon· 
dido, mas vou reforçar aqui o que eu disse nos apartes. O consumo 
de gasolina cresceu mais de 7% no ano passado, apesar dos intensos 
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aumentos dos preços dados. Aumentou, ano passado, por exemplo, 
7,7%, se não mo engano, o consumo 

O Sr. Milton C1bral (Paraiba)- Mas, antes, era de 12%, baixou 
para 7% o aumento de consumo. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (Rio de Janeiro)- A taxa de 
crescimento baixou. Mas 7. 7 parece~ me muito grande para uma. 
situm;ào de dificuldade com que nós nos deparamos. Não vou re­
comendar um racionamento por cotas. Reconhecemos que tambern ~ 
um fato consumado a existência e a importância que tem essa ind6$­
tria automobilística para nossa economia e os efeitos desestimulad~­
res, os efeitos negativos que um racionamento poderia ter sobre a 
indústria automobilística e, por via dela, sobre toda a economia 
nacional. Não é o caso ainda de entrar, mas é o easo de nos preparar­
mos para esse racionamento, se necessário. 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo) - Devo lembrar que os 
Estados Unidos fizeram esse racionamento, 

O SR. ROBERTO SATURNINO (Rio de Janeiro)- Sim. E o 
que é incompreensível é certa inércia do Governo, que tem tal temor 
pelas repercussões, pela resposta da indústria automobilística, que 
não se atreve, nem mesmo, a tomar as primeiras medidas de 
precaução, que seriam aquelas óbvias, tomadas por quase todos os 
países do mundo, que são: a limitação de velocidade nas estradas, a 
limitação de circulação de carros nos centfgs congestionados, a 
ênfase ao transporte coletivo, a adição de álcool anidro. E: inexplicá­
vel também o atraso, a demora com que se processam os estudos 
para institucionalizar a mistura de álcool anidro na gasolina. E: uma 
série de medidas que jâ deveriam ter sido tomadas mas que não o são 
por temor reverencial do Governo em relação a S. Ex• a Indústria 
Automobilística. 

O Sr. VlrgOlo T4Yora (Cearâ)- Gostaríamos de pedir mais um 
apar~e, mas vamos deixar para uma próxima vez, para nào 
interromper V. Ex• 

O Sr. Milton Cabral (Paraíba)- (Ao orador.) -Não goStarja 
de interromper V. Ex•, mas a preocupação do Governo- segundo 
ouvi, a e-~plicação do próprio Ministro da Fazenda, Sr. Henrique 
Simonsen - era o temor do Governo de lançar o desemprego em 
São Paulo, ocasionando o recesso de uma indústria geradora, como~ 
o caso da indústria automobilística. Essa, a grande preocupação. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (Rio de Janeiro)- Perfeito. 
Quarto ponto, Sr. Presidente: 

- Fiscalização mais rigorosa sobre os contratos de assistência 
técnica com remessas para o exterior. 

Tenho notícias, também - embora não seja tão bem infor­
mado, quanto quer o ílustre Senador Virgflio Távora- de que o Go­
verno está estudando providências nesse sentido, de fiscalizar com 
mais rigor esses contratos, através dos quais as empresas, chamadas 
multinacionais - um eufemismo que não gosto de usar; usei agora 
por acaso - utilizam para remeter, disfarçadamente, lucros para o 
exterior. 

O Sr. VlrgRio T'vora (Ceará)- Está ínformadfssímoJ 

O SR. ROBERTO SATVRNINO (Rio deJaneiro)- Mas~ pre­
ciso chamar a atenção e daí a inclusão deste ítem aqui nas minhas su­
gestões. Em primeiro lugar, reforçar, com o nosso apoio, a disposi­
ção do Governo nesse sentido. Em segunda lugar, chamar a atenção 
de que é preciso fazer distinção entre dois casos. Há, realmente, a 
çaso da empresa nacional, que tem absoluta-necessidade de assistên­
cia técnica, e que deve pagar por ela e que não deve ser limitada, res­
tringida, nessa necessidade que tem de assinar e pagar a assistência 
técnica no exterior. Mas, é preciso distinguir esse caso do outro, 
onde parece se concentrar a grande maioria das remessas, a esse 
titulo, que é o das operações, entre matriz e filial, de grandes em­
presas internacionais, que utiJizam esse mecanismo para remeter, dís­
furçadamente, lucros para o Exterior. 

O Sr. Fr•DC:o Montoro (São Paulo)- De filial para filial. 

(\ SR. ROBERTO SATURNINO (Rio de Janeiro) - Exa· 
tamente. 

Passemos ao quinto ponto, Sr. Presidente: 
Seletividade maior no uso dos recursos obtidos através de em· 

présdmos em moedas do Exterior. 
Não é concebível que, diante das dificuldades que estamos atra· 

vessando, não procuremos, principalmente no setor de balança de 
pagamentos, retirar o máximo, em termos de desenvolvimento 
nacional, desses recursos que obtemos através de empré:stimos em 
moeda. Deixar esses empréstimos se realizarem, pela Resolução 63, 
da maneira mais livre, sem nenhuma tentativa de orientação para 
investimentos mais produtivos, parece~me absolutamente sem 
sentido. 

Fórmufa sugestão para aumentar o grau de racionalidade nas 
aplicações desses empréstimos em moeda: participação maior, nessas 
operações de empréstimos em moeda, daqueles Bancos oficiais que 
têm por vocação, que têm por atribuição promover o desenvol­
vimento e racionalizar a aplicação de recursos - BNDE, Banco do 
Brasil, Caixa Econômica, BatÍcos Estaduais de Desenvolvimento, 
chamado Sistema Nacional de Bancos de Desenvolvimento, que de­
ve ter uma fatia muito maior - não digo a exclusividade; é possível 
que se deixe urna pequena margem de operações livres para efeito, de 
controle meramente financeiro na balança de pagamentos, mas que a 
maior parte desses recursos importados, sob a forma de empréstimos 
em moeda, seja canalizada para aplicações altamente produtivas, 
altamente prioritária, sob o ponto de vista do desenvolvimento 
econômico. 

69 Ponto: Limitação da correção monetária nos financiamentos 
concedidos pelos Bancos oficiais para projetos prioritários. Valores 
-Limite da correção estabelecidos cada ano de forma decrescente. 

Já me referi a isso, tambêm, e volto a repeti-lo, incluindo aqui 
no rol das sugestões. O BNDE, efetivamente, fez uma tentativa de 
limitação. No fundo, uma falsa limitação, na medida em que apenas 
transferiu, para épocas posteriores, o pagamento disso. 

O Sr. VIrgílio t•Yotl (Ceará)- Sem essa limitação? 

O SR. ROBERTO SATURNINO (Rio de Janeiro) - Uma 
limitação? 

O Sr. Virgílio T1bora (Ceará) - Sem essa limitação, V. Ex• 
gostaría ou não da transposição para o fim? 

O SR. ROBERTO SATURNINO (Rio de Janeiro) - Nobre 
Senador, vou-lhe responder honestamente. 

O Sr. VlrgRio T'Yora (Ceará)- Se usuário fosse. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (Rio de Janeiro)- Vou lhe 
responder-honestamente: as informações que temos tido de usuários 
do Banco é que isso não representou grande coisa. Em termos de pre­
visão dos seus orçamentos financeiros, o temor dos empresários em 
reelaçào ao crescimento excessivo da correção mofl'htária, pode ter 
diminuído um pouco. Mas foi, realmente, muito pouco. Estou-lhe 
dizendo isso com toda a honestidade, das informações que ouvi: o 
certo é que essa medida já foi tomada há alguns meses, em termos de 
reação do setor empresariado, não se detectou, assim, nenhuma rea­
ção realmente extraordinária. Acho que se teria detectado sim, se, ao 
invés de jogar para o final do período, o Banco tivesse simplesmente 
limitado, bancando o excedente da correção monetária. Isso seria 
uma demonstração de confiança do próprio Governo, em relação à 
sua política antiinflacionária; isso seria uma demonstração de dispo­
sição do Governo em; realmente, auxiliar e até subsidiar os jur.os 
negativos àqueles setores que considerasse prioritários, porque em to­
dos os países do mundo estão se adotando, agora, taxas de juros 
negativas e não há nenh!lma razão para· insistirmos com a correção 
monetária integral, dentro de urna ortodoxia que, realmente, a esta 
altura, só está fazendo realimentar o processo inflacionário de nosso 
~is. ~ 
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O Sr. Evelisl.o Vlelra (Santa Catarina)- V. Ex• permite um 
aparte? 

O SR. ROBERTO SATURNINO (Rio de Janeiro)- O nobre 
Senador Milton Cabral. .. 

O Sr. EveljsJo Vieira (Santa Catarina) - No final do seu pro· 
nunciamento. 

O Sr. Milton Cabral (Paraíba)- Nobre Senador, só um peque. 
no aparte. O ponto de vista de V. Ex• é endossado por muitos paria· 
mentares da ARENA e quero dizer·lhe que eu, pessoalmente, de 
algum tempo, venho insistindo junto ao Sr. Ministro da Fazenda -
que considero um Professor emérito neste assunto, nesta rnatêcia de 
inflação, exatamente neste ponto de vista. to ponto de vista em que, 
quase podemos. dizer, há um consenso neste aspecto. Mas os pecados 
não cabem, exclusivamente, à política governamental. Eu até atribuo 
muito mais os pecados da conseqUência da inflaçiio no Brasil ao em· 
presariado nacional, que não soube estabelecer uma politica, dentro 
de suas empresas, para o comportamento racional em face do pro# 
blema inflacionário. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (Rio de Janeiro)- Agrad<t<J 
o aparte de V. Ex• 

Vejo que ·a Sr. Presidente me avisa sobre o tempo, e naturalmen~ 
te, tendo em vista que só faltam quatro pontos, eu pediria a sua tr8di~ 
cional benevolência. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhies Pinto)- Solicito a V. Ex• 
não conceder mais apartes porque o seu tempo estâ esgotado. 

O Sr. José Sarney (Maranhão) - V. Ex• permite um aparte, 
nobre Senador Roberto Saturnino? 

O SR. ROBERTO SATURNINO (Rio de Janeiro)- Nobre Se· 
nadar José Sarney, o próprio Sr. Presidente me adverte e me pede 
que não aceite mais apartes. 

Ao final, depois de enumerar os CJUatro pontos, se o Sr. Presi­
dente assim me conceder, naturalmente ouvirei o aparte de V. E~•. 

E continuo, com o sétimo ponto: 
- Reforllla profunda do sistema tributário nacional, com um 

sentido redistributivista, naturalmente. Primeiro ponto: Imposto de 
Renda. Por que os ganhos de capital não são taxados ou sào ridicula­
mente taxados, quando os ganhos de trabalho, de salário têm taxas 
de incidência muito maiores? Por que o progressivo simplesmente 
chega a uma taxa de 50% e não progride daí por diante, quando em 
diversos outros países do mundo essa tax.a chega até 90%'? Tanto 
mais que sabemos que da arrecadação do Imposto de Renda -
pessoa física- hoje, no Brasil, 20% do total da arrecadação ji estio 
nesta faixa de contribuintes que atingiram o limite de 50%. Então, há 
muito leite ~ue tirar daí, e por ~uê não tirar, se é socialmente justo, se 
é em benefício de um objetivo, em prol de um objetivo de redistri· 
buiçào com o qua\ estamos todos de acordo'? Isso, no que di:t res­
peito ao Imposto de Renda- pessoa tisica. Lucro imobiliário, seria 
outro. Enfim, ganhos de capital, ridiculamente tributados; ganhos de 
trabalho, rigorosamente tributados. Varnos modificar isso. 

Imposto de Herança. Por que o Imposto de Herança, neste Pais. 
nào é progressivo, se o Imposto de Renda é progressivo e se a hc­
r~nça de certa forma é um ganho de renda- pelo menos, menos jus­
tlficãvel do que aquele que é ganho com o seu próprio trabalho? 
Então, o Imposto de Renda, que incide sobre o ganho de trabalho do 
indivíduo, é progressivo. O Imposto de Herença ê I%· baixo a meu 
ver, e inexplicavelmente não é progressivo, quando' em t~dos os 
países do mundo civilizado, dentro do chamado mundo ocidental 
cristão, assim o é. 

Terceiro ponto: O lCM. Por que o ICM ~ um imposto que tem 
incidência uniforme em to~os os bens? Por que não se pode dar uma 
diminuição, ou mesmo a isenção do ICM para aqueles bens consi­
derados de consumo essencial básico das faixas de renda mais baixa 
da nossa população? 

Enfim, Sr. Presidente e Srs. Senadores, são sugestões, são idéias, 
para urna reformulaçào do sistema tributário, com um sentido distri~ 
butivista. Pretendo, e ahâs, jâ dei noticias disto na Comissão de Fi~ 
nanças, propor que a Comissão realize utn estudo de profundidade 
nesse setor. Para isso jâ tive a anuência e a concordância do Presi~ 
dente da Comissão, o nobre e ilustre Senador Amaral Peixoto, para 
que a Comissão de Finanças realize realmente, e convoque assessores 
capacitados, para que realizem um estudo em profundidade e venha 
oferecer ao Executivo, ao Governo sugestões viáveis, sugestões con­
cretas para .uma reformulação profunda do sistema tributário com 
esse objetivo de redistribuição de renda. 

Oitavo ponto: Manutenção da política de reajustamento ho­
nesto dos salários, com acrêscimos poi conta dos ganhos de produtí­
vidade: 

• E só coloco esse ponto aqui para fazer um elogio à posição do 
Governo, neste ano de 1975. Pelo menos, a mim me parece que pela 
primeira vez, desde 1964, se deu um rejustamento efetivamente ho· 
nesta, capaz áe recompor as perdas, a erosão de salá.rios por conta 
da inflação no ano anterior e acrescentar um pequeno ganho em 
razão dos ganhos de produtividade da economia. 

Nono ponto: Subsídio para alguns itens prinCipais do consumo 
básico da populaÇão mais pobre. 

Sei que os economistas ortodoxos têm horror aos subsídios. E. 
um preconceito que realmente procuram justifkar com todas as com­
P_Iicaç~es dos modelos clássicos e neoclâssicos e demonstrar, por essa 
v1a, a mconveniência de qualquer subsídio, assün como de outras 
possíveis distorções. 

Nós, do MDB, não temos absolutamente nenhum compromisso 
com essa opinião dos economistas ortodoxos; ao contrário. E per· 
guntamos aos Srs. economistas ortodoxos em que eles se baseiam 
para dar subsídio, por exemplo, à poupança, ao fator capital. Se se 
dá subsídio à poupança, ao fator capital, porque não se dâ subsídio 
ao consumo, pelo menos àquele consumo chamado bá.sico, consumo 
que atinge a toda a população brasileira na chamada dieta bàsica do 
povo brasileiro, que realmente, teria um sentido, digamos assim, de 
redistribuir renda, na medida em que aiminuíssem os preços desses 
produtos alímentares bãsícos e aumentasse, por conseguinte, o poder 
aquisitivo dessa população? 

. t o caso por exemplo, do feijão, do arroz, do .Jeíte, enfim, uma 
sêne de produtos que se poderiam definir como componentes de uma 
dieta básica e que receberiam, simplesmente, subsídios da ordem de 
10, 15, 20 ou 30%, para simplesmente baixar os seus preços e au· 
mentar o poder aquisitivo da população. E. a melhor forma, a meu 
ver, de se produzir uma redistribuição de renda, imediata, efetiva, e 
não prejudicial às empresas nacionais. 

Finalmente, Sr. Presidente, o lQI' e último ponto: 
Recolhimento das constribuições da previdência com base no fa· 

turamento e não na folha de pagamento. (Iniciativa em estudo pelo 
Governo.} 

Já sei que vou ser advertido pelo nobre Senador Virgílio Tãvora, 
de que estou bem informado. Sei que o Governo está estudando o as­
sunto; sei qlle,o Governo está considerando o assunto. 

O Sr. Virgftio Tbora (Ceará)- Perfeitamente. 
O SR. ROBERTO SATURNINO (Rio de Janeiro)- E jã que 

está considerando, vamos aqui trazer a nossa opinião favorável. B, a 
meu ver, uma fórmula muito inteligente e muito hábil para estimular 
o emprego do fator capital, e com conseqUências por conseguinte, 
muito importantes sobre a redistribuição de renda, Efetivamente, 
concentração de renda e desemprego estrutural, são duas coisas mui­
to ligadas, muito interlígadas, e ao combater uma, estamos necessá· 
riamente combatendo a outra. 

Sr. Presidente, chegando ao final, não posso deixar de, com a 
anuência de V. Ex•, ouvir o aparte do nobre Senador Evelâsio Viei­
ra. Ouço o nobre Senador Evelásio Vieira. 

O Sr. Evel,slo Vieira (Santa Catarina) - Durante o período 
que me encontro nesta Casa, há menos de um mês, tenho tido a hon· 
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ra e o privilégio de ouvir uma série de magnifiees pronunciamentos. 
Pessoalmente, o que mais me agradou, e que reputo de maior interes­
se nacional, foí o enfocado nesta.tarde por V. Ex•, razão por que que­
ro apresentar-lhe os meus cumprimentos. Mas, a par da badalação, 
quero fazer um registro. Quando V. Ex.r falou nas exportações e 
defendeu a necessidade de se buscar um índice de prq,~utivi_dade 
maior, pelo preço menor, para buscar a competição ext-8, entendo 
que foi o ponto mais importante do pronuncimnento de V. Ex• E pe­
diria aqui permissão para inserir como décimo primeiro item o da 
necessidade, neste Pais, de se dar ênfase ao ensino-profissionalizante. 
Este País é pobre em ensino profissional de nlvel médio, do ensino 
profissional. As empresas nacionais querem se expandir, querem 
produzir mais por preços menores; mas o ensino profissionalizante 
neste País é crítico. Lá fora, dizem que é uma vergonha. EntendQ que 
poderemos buscar a produtividade, poderemos buscar e alCançar o 
estágio de competição, desenvolvendo uma política educacional, 
com ênfase, com destaque, dinâmica, agressiva, do ensino profis-. 
sionalizante. E iríamos buscar a· melhor distribuição da renda neste 
País, a melhor participação do trabalhador. Para finalizar, li 
recentemente que a metade dos que trabalham neste País é de 
analfabetos. 

O SR. PRESIDENTE (faz soar a campainha.) 

O SR. ROBERTO SATURNJNO (Rio de Janeiro)- Agradeço 
o ap<ute de V. Ex•, nobre Senador. Incorporo a sua lembrança bri­
lhante e muito oportuna quanto à importã!J.cia do ensino profissío· 
nalizante, incorporo, mesmo, como a décim_a primeira sugestão. 

E quanto às referências benevolentes ao meu discurso, só posso 
atribuí-las a uma forte coincidência de áreas de interesse entre as nos­
sas preocupações. Realmente, não tive nenhuma pretensão de fazer 
um pronunciamento extraordinariamente brilhante. E só tenho a 
agradecer a atenção com que os nobres Senadores, os iJustres colegas 
brindaram, nesta tarde, o meu discurso. 

Muito obrigado. (Muito bem! Multo bem f Palmuprolonpda.) 

O Sr. Virgnio Tbora (Ceará}- Sr. Presidente, de acordo com o 
art. 16, item 5, letra a, do Regimento Interno, peço a palavra pela 
ordem por ter sido citado nominalmente pelo orador que vem de des­
cer da tribuna. 

O SR. PRESIDENTE {Magalhies Ploto) - Tem a palavra o 
nobre Senador Virgílio Távora. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Ceará) (Em expllcaçio pwoal. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, neste fim de tarde, desejá­
vamos :~penas dizer ao Senado Federal que, ao esplêndido discurso 
que o Vice· Líder da Minoria, o Sr. Senador Roberto Saturnino pro­
nunciou, daremos, como S. Ex• fez ao nosso, uma resposta que, jul­
gamos, elucidará todos aqueles pontos contra vertidos. 

Apenas, estimaríamos aqui, Sr. Presidente, deixar registrado o 
respeito com que o discurso de S. Ex• foi ouvido, inclusive com no­
tas por nós tomadas sobre os pontos percutidos e da firme determina­
ção que temos de, dessa discussão, chegar às melhores conclusões pa· 
ra o bem do Brasil. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhles Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Arnon de Mello. 

O SR. ARNON DE MELLO (Alagoas) (Pronunda o ...,Unte 
discurso: 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Guardo na memória o dia em que o vi pela primeira vez- a 
Aurélio Buarque de Hollanda -. entrando na sala de aulas do 
Ginásio Adriano Jorge, de Maceió, nos começos de 1923: rosto 
vermelho como pimentão maduro, impetuoso, com ares domi­
nadores, de quem não vê obstâculos à frente. Menino recém-chegado 
de Porto, Calvo, nascido em Passo de Camaragibe e crescido em 
Porto de Pedras, no Norte do Estado, parecia indomãvel, e a famfiia 
decídira submetê-lo aos rigores discipHnares de um colégio da Capi­
tal do Estado. 

Com a minha transferência no ano seguinte para o Gintísio de 
Maceió, só vim a reencontrar Aurélio temp-os depois, nos idos de 
1928, agora como integrante do Gremio Literário Guimarães Passosr 
fundado por verdes jovens amadores da literatura. 

Já andava ele, então, às voltas com deveres de professor de 
Português do Orfanato São Domingos, e freqUentava, muito amigo, 
o moço Valdemar Cavalcanti, que, cronista do jornal católi:o da 
cidade, ·surgia independ_ente dos padrões consagrados, tal revolu­
cionário das letras, a investir, furibundo, contra velhos idolos lite­
rârios, aos quais, em estilo saboroso e livre, fustigava como inócuos e 
vazios obsoletos e ultrapassados. Semanalmente, à boca da noite, 
nós n~s reuníamos no Guimarães Passos, sediado na acolhedora resi­
dência e sob a suave batuta do Presidente Manuel Diégues Júnior. 
que aliciava para a República das letras os companheiros de geraçào, 
entre eles também Raul Lima, Aloysio Branco, Mendonça Júnior. 

JOfÓ Llno elo Rego 

Pouco antes, desembarcava em Maceió José Lins do Rego como 
novo fiscal de Bancos mas decididamente avesso aos conhecimentos 
bancários, pois todo voltado para as coisas da Literatura. Logo se 
tornou amigo do poeta Jorge de Lima, o parnasiano dos "XIV 
Alexandrinos", bem como de todos nós, jovens intelectuais da épo­
ca, e rãpido a todos desviou do soneto bem ·metrilicado para os ver- . 
sos soltos do Modernismo. Daí surgiram O Mund-o do MenJJJo lmpos-. 
sbel e Essa N@ga Fl16, de Jorge de Lima. 

No Rio 

Novamente encontrei Aurélio mais tarde, já então no Rio de 
Janeiro, para onde se mudara em busca de meio maior em que me­
lhor se lhe expandissem e afirmassem as qualidades. Na então Capi­
tal Federal, foi, por convite de DariO: de Almeida Magalhães e Octã· 
via Tarquínío de Souza, secretariar a Revista do Bra!il, editada pelos 
Diários Associados, e, convidado pelo poeta Manuel Bandeira, pas· 
sou também a integrar com ele a equipe responsável pelo Peq_ueoo 
Dll:i~irio da Lfnpa Portuguesa, a cuja revisão se dedicou da 3• à 9•, 
edição. 

Poucos anos decorridos, surge, editado por José Olympio, o c~n· 
tista Aurélio Buarque de Hollanda, escritor admirável, estilo apru­
mado, forma escorreita, todo certinho, obediente à gramática, à rigi­
dez das suas regras e normas, disciplinado, muito diferente daquele 
rapaz recém-chegado de Porto de Pedras. 

uools Mundos" 

Ao ensejo do lançamento do livro de contos de Aurélio -
"Dois Mundos" -,em l942, eis como a ele se refere José Lins do 
Rego: 

"Conheço-o desde menino. Vi-o fazer-se homem deco­
rando poemas de Antonio Nobre, como inestre-~cola de um 
orfanato. Senti-lhe a quentura da alma, os entusiasmos, as 
tristezas, as grandes alegrias. Sinto-me com parte de irmão na 
sua vitória. Relendo os seus contos, eu o vejo na profund~- ~' 

de sua alma, o loiro rapaz, sempre às carreiras, sempre 
atrasado, uma natureza transbordante de vida, de poesia." 

E ainda, no mesmo artigo: 

.. Como em Manuel" Ba'ldeira. como em Paul Valéry, a 
gramática não sugou de Aurélio os seus sumos poeticos. Pelo 
cont;ârio, Aurélio ê dos que levam a gramâtica para a poesia, 
porque faz da gramát(ca um instrume~to de vida. Por isto, !1 
forma do mestre de português é t.l!o íntima da criaçlo 
popular." 

Dldonarlsta 

O sucesso de Dois Mundos não o inebriQu, não arrancou Aur~lio 
dos seus esforços de dicionarista. Ao longo fO\\os anos, vêm o-to perma­
nentemente às voltas com autores clâssicos ~ modernos, com homens 

. ···~ 
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do povo e homens de letras, a catar palavras, a registrar vocàbulos, a 
fi~ar termos populares, tomando nota de tudo com paciência e 
tenacidade, que lhe são proverbiais. Nos livros que lê, encontram·:Se 
as observações e os sínais do dicionarista que não esquece nem sedes· 
cuida do seLI trabalho. 

Com in vulgar capacídade de ser útil, esmera-se, ao mesmo tc;tTl­

po, em rever provas de livros de amigos, os quais, recebendo a contri­
buição generosa do seu bom gosto literário, dele saem a bem dizer 
obra nova. É agora o Mestre, titulo que lhe foi conferido hã muitos 
anos não se sabe por quem ou mais propriamente - vamos usar a 
palavra da moda- pelo consenso dos que com ele privam e que se 
lhe ajustou como uma luva, mercê não só dos seus conhecimentos 
da Língua Portuguesa como dos seus merecimentos de criatura 
humana, sempn: cooperativo, aliciante, com a vocação de transmitir 
ao próximo o seu saber, valorizad~ pela experiência do professor e 
pela inteligência arguta do homem de letras. 

Ter o livro lido por Mestre Aurêlio antes de publicado já é meio 
carninho andado para o bom sucesso. Sabe-se que a sua franqueza 
quase rude não deixa passar gato por lebre. Recordo que reviu com 
entusiasmo Vila dos Confins, o romance de estrêia de Mário 
Palmério. E recordo produções literárias que não vieram a lume por· 
que Aurélio,lendo-as, logo as condenou: 

-Não presta. Não vale nada mesmo. 
Não dizia isso com a secura e a gravidade costurrieiras em Gra­

ciliano Ramos. Suas sentenças condenatórias eram sublinhadas pelo 
sorriso amigo e ao autor transmitiam mais confiança no futuro, aní­
mavam·no a novas tentativas. Mas seu caráter e seu amor à Língua 
Portuguesa o faziam inflexível na defesa dela e, como que dominado 
por ~m dever de consci~ncia, não admitia que se cometesse qualquer 
afronta aos seus ditames. Como se vivesse sempre a dar aulas, con­
versa com a gente sem se deslembrar da boa forma, que observa nas 
suas próprias palavras, e n-ão dispensa nas do interlocutor. 

Enfim, de aluno desabusado, Aurélio passou a Mestre con· 
sumado, e com autoridade para convocar e conquistar a simpatia e a 
submissão de todos às exigências das regras da Gramática 
Portuguesa. 

Webster 

O respeito e o apreço de Aurélio pelo vernáculo, a seriedade 
com que de todo se devota ao seu estudo, o senso de responsabili­
dade que o caracteriza fazem-me lembrar episódio que se diz ocorri· 
do com Webster, o grande lexicógrafo inglês. Certo dia, ao abrir, 
íne.speradamente, a porta do seu gabinete de trabalho, a esposa o 
encontra em atitude sobremaneira amistosa com uma das jovens de 
sua equipe de colaboradores. 

- Webster!- exclama, estupefata e revoltada, a velha inglesa 
-estou surpreendida! 

Sobrepondo-se à situação de faltoso colhido em flagrante, 
Webster deixa-se antes dominar pela sua responsabilidade de 
filólogo: 

-Você não está ~US-;Jreendida, você est[J surpresa. Eu é que fui 
Surpreendido. 

"Novo Aurélio" 

Rolam os anos, e aparece agora o Novo Didon,rio da Ltngua 
Portuguesa, o Novo Aurélio. Prometido há tanto tempo, esperado 
com ansiedade, lança-o a Editora Nova Fronteira, por iniciativa de 
Carlos Lacerda, qu.c, Jfastado das lides políticas, se dedica hoje á. 
empreendimentos empresariais diversos, entre eles o de editar livros. 

Conhecendo A \lrtlio, sempre à procura do melhor, sempre 
querendo alcançar o mais que perfeito- com aquela sua "preocupa~ 
çào, quase doentia, dt~ síntese" por ele mesmo destacada no prefácio 
da 2~ Edição de Dois Mundos anoto-lhe, surpreso e surpreendido, a 
inusitada decisão de /Jcekrar o lançamento do seu dicionàrio. E ele 
me conta por que o fez; 

-Carlos Lacerda tclcfonou~me, foi lá ern casa e me fez propos~ 
ta para editar o dicion;Jri<J. Assumi compromisso com ele e não lhe 

pude faltar. A equipe de colaboradores que re1.10i, animados por 
Marina· (sua esposa), me deu forças para cumprir a palavra empe~ 
nhada. 

Srs. Senadores: 
Lingaa do Povo 

O Novo Dltlondrio da Língua Portuguesa ê obra de uma vida 
inteira vivida com dignidade e seriedade, a serviço da cultura bra~ 
sileira. 

É obra de paciência e tenacidade, de traba.lho permanente e 
infatigável, alicerçado no gosto pela pesquisa e pelo estudo, no 
empenho de aperfeiqoamento, no amor ao idioma. 

b obra de inteligência e cultura, que não se desvincula das 
nossas raízes clássicas, não investe c9ntra a "filiação dos tempos", a 
.que se referia Machado de Assis. Respeita a tradição tnas não 
desconhece as afirmações do presente, acolhendo de bom grado as 
criações dos dias atuais rejuvenescedoras do idioma. Se a língua se 
desenvolve como o ser humano, não ê possível pará~la, como não é 
possível parar o tempo. Seria naturalmente a estagnação, vale dizer a 
morte, e não quer isso o povo, que é sua forlte. Anota, a esse 
propósito, Gilberto Freyre: 

"f. a massa, o povo, a província, a região, a aldeia, o 
próprio analfabeto qUe dá força aos idiomas, que lhes dlt ' 
viço, saúde, turbulência, diversidade, tudo que nurna Ungua 
se opõe aos excessos de graça ou de arte, de estilo, de 
uniformização de prom1ncia, segundo padrões acadêmicos, 
de·refinamento de frase." -

Citando George Borrow, para quem na Espanha a língua do 
povo era superior à literatura, Gilberto Freyre ressalta que ele 
exprimiu também uma realidade brasileira. E acrescenta: 

"Passei mais de dois anos a ter principalmente anóncios 
de jornais nas velhas gazetas brasileiras do século XIX: 
anúncios que são como a própria gente de outrora a falar, a 
tritar, a praguejar, a queixar-se, às vezes até a pensar alto, na 
sua voz de todos os dias, na sua língua crua e natural, sem 
literatura nem latim. E cheguei à conclusão de que tais 
anúncios representam, entre nós, do ponto de vista do desen­
volvimento da Língua Portuguesa no Brílsil, uma tradiçâo 
superior à dos anais do Padamento, à da frase dos sermões, à 
do estilo da maioria dos poetas e romancistas da. mesma 
época." 

Esclarecimento 

Assim também o compreende Aurélio, que informa no prefâ.cio 
do seu Dicionário: 

"Pretendeu·se fazer um dicionário médio, ou inframé­
dio, etimológico, com razoável contingente vocabular, 
atualizado, atento não só à língua dos escritores - muito 
especialmente os modernos, mas sem desprezo, que seria 
pueril, dos clássicos- senão também à língua dos jornais e 
revistas, do teatro, do râdio, da televisão, ao falar do povo, 
aos !inguajares diversos - regionais, jocosos, depreciativos, 
profissionais, giriescos ... 

"Entre os autores, dos mais desvairados gêneros, figu­
ram com certa freqílência os cronistas, por se mostrarem, em 
maior ou menor grau, bons espelhos da Ungua viva. Nem foi 
esquecida outra classe de autores: a dos !Ctristas de sambas, 
marchas, canções que, além de captarem a criação linguística 
popular, não raro são, ainda por cima, criadores, inventores 
de palavras. 

"Injusto seria deixar de recorrer aos comentaristas polfti­
cos, econômicos, etc., aos repórteres, aos noticiaristas -
desde os mais qualificados colaboradores de várias espécies 
de jornais e revistas, até aos mais modestos, aos foca's 
anônimos, aos que fazem a cozinha da profissão. 

''Dessas diversas fontes brotaram muitas das palavras 
deste dicionãrio. Brotaram, ou se enriqueceram de ecepções 
ou abonações." 
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Procuro no dicionário de Aurélio Buarque de Holanda novas 
palavras, criadas para exprimir os nossos sentimentos, as nossas 
emoções, as nossas coisas dos trópicos, e as encontro. Como o tnine­
tador, Aurélio- repita-se- andou em busca delas, e as in~r"potou 
ao seu léxico, moderni~ando-o, para que ele não se tornaMC apef.as 
1.1m repositório do clássico, do passado, e fo!lse também vAiid.,o_inat • 
mento de comunicação, cheio de vida, que ligasse passado Oi~ te 
~nos aproximasse a todos, elites e povo. 

Isso mesmo fizeram os jesuítas com o seu dicionário de lfngua 
geral, especíalme.nte para tornar possível, para facilitar o entendi­
mento entre colonizadores e colonizados, a estes levando Hngua mais 
rica e mais adequada às expressões d9 meio c da criatura humana 
que nele vive. 

Aliás, já que tocamos no assunto, lembre-se que o tupi nilo tinha 
regras nem mesmo algumas vogais ou consoantes. Como anotou 
Pero de Magalhães Gandavo até lhe faltavam letras. F, L e R nilo 
existiam nele. "Coisa digna de espanto, porque assim os ,gentios nilo 
têm Fé, nem Lei nem Rei, e desta maneira vivem stm justiça e despr· 
denadamente" - ressaltou o cronista. O Padre Vieira chegava a pôr 
o ouvido na boca dos índios para ver se ouvia vogais e consoantes 
nas sílabas e palavras que pronunciavam. 

O Sr. Leite Chaves (Paraná)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ARNON DE MELLO (Alagoas)/- Pois nll.o, nobre 
Senador. 

O Sr. Leite Chans (Paraná) ~ Nós, da Oposição, nos assoCia­
mos a essa homenagem. Recentemente, comprei o dicionário do 
Mestre Aurélio, e digo a V. Ex•: se até a semana passada, eu con­
siderava o de Morais o grande dicionário da Lfngua Portugues.a, con­
fesso a V. Ex• que o novo dicionãrio ·do ilustre filólogO alagoano 
passou a marcar época na lexicografia brasileira. A homenagem~ de 
todo justa, e V. Ex• pode contar para ela com o apoio integral da 
Bancada do MDB nesta Casa. 

O SR. ARNON DE MELLO (Alagoas) - Muito obrigado, 
nobre Senador. 

Candanao 

O povo está realmente no Novo Dicionário de Aurélio, que não 
lhe dispensou a participação, mesmo quando ele empresta às pala­
vras sentido oposto ao de suas origens etimológicas. Considera 
também Aurélio que "o povo é que faz a llngua e, quando uma pala· 
vra se torna popular, nào há razão para não ser oficializada". 

Citem-se, a esse respeito, dois vocábulos apenas, para mostrar o 
comportamento de Aurélio em face da autoridade do povo na forma­
ção do idioma, ou melhor, no atribuir significado às palavras. 

A primeira seria "candango", já que nos encontramos em Brasí­
lia, e Brasília, que trouxe a vida para estes cerrados inóspitos, deu­
lhe, àquele vocábulo, nova vida tambêm. 

De onde nos chegou mesmo ele? Com a palavra, em primeiro 
lugar, Antenor Nascentes, que, em seu livro A Gfrla Brulleira, ponti­
fica: 

"Este vocábulo só se aplica a condenados ou a europeu' 
de baíxa condição. João de Pinho explica como veio a aplicar­
se aos portugueses. Querendo os hóspedes portugueses da 
raínha Jinga-Banda perseguHa para se apossarem das suas 
terras, disse el'a: Kingundu (candango) vieram tomar a minha 
terra sem crime, sem causa." 

Vale Cabral recolheu a palavra, segundo imagina Nascentes, 
"da boca de escravos africanos, nas fazendas fluminenses". E Aires 
da Mata Machado conclui: ''Assim, o nome, que na África se apli­
cou a condenados ou a europeus de baixa condição e depois aos por­
tugueses, alcançou, no Brasil, a mesma extensão de S"entido, inicial­
mente entre os africanos, e mais tarde veio a tornar-se o pejorativo 

de portugUês na boca de toda a gente. Eu mesmo o encontrei ainda 
vivo, no .:Rio, para referências depreciativas a copeiros c serVentd 
lusitanos, por volta de 1922." Nessa acepção abona o termo Antenor 
Nascentes ... Em contestação ao que aí diz esse candangO" - 1-efere 
assim Domingo de· €astro a Cândido de Figueiredo, de quem não 
gostava. 

A mudança semântica foi relativanitnte rápida e total, e nela 
influiu Brasília decisivamente. De infcio atribuiu-se ao vocábulo a 
significação de forasteiro. Em terras do Paranã, queria dizer .. o 
homem do campo, das colônias''. Mas a importância de BrasOia foi 
grande e a ela coube comandar a transformação. O Sr. Juscelino 
Kubitschek, Presidente da República, dizia-se candango, e não se 
pejava de exaltar a figura do candango, graças ao qual se construiu a 
Nova Capital. 

Slanlftcado 

Recorro a numerosos dicionários da Llngua Portuguesa, e neles 
não acho a palavra candango. Entre os que a registram, estão o de 
Cândido de Figueiredo, (Novo Dicionário); o de Macedo Soares 
(Dicionário Brasileiro da Lingua Portuguesa); o de Caldas Aulete 
(Dicionário Contemporâneo da Língua Portuguesa); o de Teschauer 
(Novo Dicionârio Nacional); a Grande Enciclopédia Portuguesa c 
Brasileira, todos repetindo a mesma definição: "Nome com que os 
africanos designam o Português." Laudelino Freire acrescenta: "Oir. 
Tipo despresível ou defeituoso." A Grande EnciclopMia define.o e 
aduz: "Por extensão, qualquer pessoa, especialmente, individuo 
defeituoso, borra-baÍas, João.ninguém." Ca)das Aulete é mais com· 
pleto. Além de repetir'o que dizem os outfos, acrescenta: "(Brasil) 
Indivíduo ruim, ·ordináriO. O que tem mau gosto. (Brasflia). Nome 
dado aos trabalhadores das grandes obras da nova Capital brasileira, 
de ordínárío vindos do Norde!ste, e, por extensão, aos prímeiros habí­
tantes de BrasHia." 

Mestre Aurélio pega o vocâbulo nas suas nascentes. "Candango 
-do quimbundo Kangundu, diJ11inutivo de Kingundun- ruim, or­
dinário, vilão, por metátesc ou assimilação. S.m." E informa tam­
bém que no Brasil era designação que os africanos davam aos portu· 
gueses; tinha ainda o significado em des11so- anota Aurélio- de in~ 
divíduo ruim, ordinário, com mau gosto, em Brasilia dava-se o nome 
.aos operários, geralrriente vindos do Nordeste, e aos seus primeiros 
habitantes em geral. 

Assim, a p;davra mudou de significação e passou a designar~ em 
vez de individuo ruim, como na sua etimologia angolesa, os heróis de 
Brasília, aqueles que construíram esta nova Capital do Pais ou foram 
seus primeiros habitantes. Aurélio, fixando a mudança e, acei­
tando-a, considerou em desuso o antigo significado. Fez~se, assim, a 
vontade do povo. 

Curtir 

Curtir é o outro vocábulo, ago~a de uso muito freqUente mas 
com a significação bem diversa da anterior. Vem do latim reterere e 
quer dizer "desgastar pelo atrito". Aurélio registra também "corre-
trlre", do latim vulgar, e cita os seus numerosos significados em por-
tuguês. Curte--~e o couro para preservâ·lo da putrefação; curte-se o 
alimento, "pondo-o de molho em liquido adequado"; curte--se o •·•-•=•' 
humano, expondoo ao "sol para torná~lo saudável"; cui.1e-sc a pele, 

•queimando-a para enrijecê-la; curte-se o efeito da bebedéira. Curtir é 
também sofrer, padecer, suportar. A página 155 de P'afnas 
Recolhidas, Machado de Assis emprega o verbo em tal sentido: "Cur-
tindo violentas dores nevrálgicas". Mas os tempos mu~am e o povo 
brasileiro lhe dá nova significação, diametralmet}te oposta à 
anterior. E Aurélio abre-lhe as portas do seu granMe dicionário. 
Curtir - "experimentar a vivência de, em estado de durtíção; <:v.rtir 
um som: curtir um barato; curtir: gozar, desfrutar, Qeleitar-se em: 
curtir uma festa; curtir uma viagem, um bom papo". Curtir- "ex~ 
,"erimentar êxtase provocado por droga". 

i 

' ".,.-l, 
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Aproxima, assim, o Dicionário de Aurélio a Hngua escrita da 
língua falada, reconhecendo-lhe a condição de vivo elemento de ex­
pressão, do qua·l participa o povo com a sua força criadora. 

Português de Portugal e do Brasil 

Seria o caso então de perguntar-se se tal realidade não nos afas­
ta do Português de Portugal. 

Há anos passados, andei pelas áreas de colonização portuguesa 
na África, as quais me sugeriram a propósito da nossa lingua 
numerosas obsúvações talvez ainda válidas para os dias de hoje. Por 
exemplo: o Português ralado em Portugal - no Portugal metrópole 
-é o mesmo ralado no Brasil, mas apresenta diferenças de fonética, 
prosódia, vocabulário, sintaxe, formas de tratamento, que o tornarn 
às vezes incompreensível para nós, brasileiros, como o que falamos é 
geralmente diftcil de ser entendido pelos lusitanos. Paranhos da Silva 
o confirma à página 26 do seu livro O Idioma do Hodierno Portugai 
comparado com o do Brasil: 

"Posso assegurar que em Portugal há quem não entenda 
os brasileiros senão com grande esforço. Mesmo professores 
em Portugal têm dito a seus discípulos brasileiros que nào en­
tendem bem a sua maneira de falar." 

O Embaix;~dor Araújo Jorge, antigo Chefe da Missão Diplomá­
tica do Brasil em Portugal, estlldioso de questões linguísticas, consi­
deravq que o Português de Portugal guarda mais fidelidade ao Latim 
que o do Brasil, que dele se vai distanciando, embora o interese que 
temos em manter a mesma língua, em respeitar tanto quanto possível 
a sua origem latina, para mais longe levar o nosso pensamento. 

Antonio Sérgio, que encara o problema sob o ponto de vista 
biológico, acentua: 

"Fraquíssima originalidade a do escritor que precisa, 
para poder escrever língua própria, de usar vocabulário e sin­
taxe diversos dos que são empregados por toda gente." 

Mas Antonio Sérgio considerou a questão de ponto de vista di­
ferente daquele sob o qual a vêem os brasileiros. 

-"Nós, os escritores nacionais- dizia José de Alencar­
se quisermos ser entendidos do nosso povo, havemos de falar­
lhe em sua língua, com os termos ou locuções que ele entende 
e que lhe traduzem os usos e sentimentos. Não é somente no 
vocabulário, mas também na sintaxe da língua, que o nosso 
povo exerce o seu inaurerivel direito de imprimir o cunho de 
sua individualidade ao instrumento das idéias." 

Alencar manifesta essa opinião, mas exalta a Língua Portuguesa: 

·•se o Português, transferindo-se para a América, de­
senvolvendo~se no seio de uma natureza tão opulenta como 
aquela onde se enriqueceu o sânscrito, seu antepassado; se o 
Português nestas condições não tivesse o viço e a seiva neces­
sária para brotar de si um novo idioma sonoro, exuberante e 
vigoroso, triste dele: seria uma língua exausta, votada a breve 
e rápida extinçà~." 

ldentiOcaçlo 

P Aliás, no caso lingUístico, nós, do Brasil, apresentamos 
........- intercssarlte particularidade, que mais nos identifica com o 

Portuguts. Todas as zonas de formação lusa têm a sua língua própria 
ou o seu dialeto. Moçambique e Angola falam o Português, mas fa­
lam muit~> mais o shishuabo, o kissuahili, o quimbundo. Dir-se-ã que 
é lógico 'que assim seja, pois se trata de continente jâ habitado 
quando aU aportaram os lusitanos. As ilhas de Cabo Verde, porém, 
eram desapitadas e, no entanto, raro é o filho do arquipélago que 
não se ex.rrime comumente em "crioulo". E isto se dã apesar da rea­
ção existc1He em favor de Portugal, a julgar pelo que de uma jovem 
ouvi à mmha passagem por Santiago: "Meu.pai é sargento e ralha 
vivam~nle-comigo sempre que falo "criolo". Ele não gosta do nosso 
dialeto. M as que hei de fazer se é essa a lingua de todos aqui? 

A África era habitada por pretos, e ent Cabo Verde: não havia 
viv'alma antes da chegada dos lusitanos. No Brasi\, porém, existiam 
os índios com a sua infinidade de dialetos, e outros tantos foram 
trazidos pelos escravos africanos. Mais do que isso: como jâ lembrei, 
os próprios jesuítas, Anchieta à frente, se encarregaram de fixar a 
língua geral, que ensinavam aos curumins e para a qual traduziam os 
cânticos religiosos. Hoje, quem falará em nosso País o tupi, o tupi~ 
guarani ou o guarani, que no Paraguai é falado por tão alta porcen~ 
tagem da população? A língua_ índigena perdeu-se ao longo dos anos 
com os dialetos africanos, e ninguém pensa seriamente em ressuscitA~ 
los. Teria tido a provisão de 1727, proibindo o seu uso, força 
bastante para, por si só, banir deste Pais o tupi? 

Se a unidade de religião assegurou a nossa unidade territorial à 
da língua, ainda agora tão viva, não há dúvida que lhe trouxe 
inestimável contribuição. 

Intelectual e Homem Pdbllco 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Antes de concluir estas palavras em homenagem a um escritor 
dedicado estudioso do nosso idioma, estimaria dizer, como C. 
Wright Mills, que "o intelectual é um homem público, mesmo que 
não queira sê-lo". Suas obras, não importa o campo em que exercite 
seu poder criador, são mensagens que dirige ao povo e que o tornam 
evidentemente homem público através da influência que tem sobre o 
presente e o futuro. 

R~ssalte-se, por outro lado, que "sua função especmca é a 
cultura e a defesa da cultura", que não só interessa a uma naçào mas 
a todas as nações, se "se entende cultura no sentido mais amplo, co· 
mo acervo histórico da humanidade, e, portanto, superidr a qualquer 
sistema político ou contingência histórica nacional". 

Não é, por certo, o intetectua.l, do ponto de vista da açi\o c da 
militança, politico profissional e sim ocasional, como já o disse Max 
Weber. Tal característica, entretanto, não lhe diminui as responsabi­
lidades, que são grandes e graves. Embora ocasional, no que diz 
respeito à ação propriamente política, é permanente sua influência 
nos espíritos. Suas palavras a todos convoca e sensibiliza e pesam for­
temente para as decisões coletivas. Não produz ele, assim, efeito 
puramente espasmódico, com a tenuidade e a superficialidade das 
emoções passageiras, mas alcança a profundidade das conscibcias, 
persuadindo-as e conquistando-as. O que desinteressadamente e com 
idealismo realizou ao longo dos anos dA-lhe autoridade para falar e 
direito para ser seguido quando se faz necessário ouvir a sua v-oz. Na 
forma de expressão, que é a arma com que luta, evidencia, ademais 
sua vocação de servir. 

h realmente o intelectual um servidor da coletividade, qu"e se 
aperfeiçoa através de suas obra~. das quais aufere conhecimentos que 
a aparelham para bem atuar quando for preciso. Grata aos seus ensi­
namentos, é a ele que ouve entã.o, para definir-se, reconhecendo-lhe, 
assim, a autoridade de liderança. 

Saúdo, Sr. Presidente, em Aurélio Buarquc de Holanda, um ho­
mem público que acaba de prestar excepcional serviço à cultura na­
cional, vale dizer ao povo brasileiro, com a publicação do seu Dicio­
nário. (Multo bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçal.-es)- Na forma regimen­
tal, concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Petrônio Portella, que fa­
lará como Líder da Maioria. 

O SR. PETRONIO PORTELLA (PiauQ (Como Uder, pronun­
da o seguinte dlsturso. Sem re.-lsio do orador)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Confesso que é sob constrangimento que ocupo a Tribuna na 
tarde de hoje, para tratar de uma entrevista dada ontem ao Jomal da 
Tarde, de São Paulo, pelo ilustre Senador Paulo Brossard. Lã, como 
aqui, e lá mais do que aqui, S. Ex• avançou em conceitos, alguns dos 
quais atingindo o mundo politico com ironias que não podem passar 
sem o mais veemente dos protestos da Maioria desta Casa, através 
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O SR. PETRONIO PORTELLA (Piauí) - A Emenda CçM· 
tituclonal foi feita... · ' . 

, O Sr. Lbaro Barboza (Goiâ.s)- Estou alegando a condiçllo de 

do seu Líder. S. Ex•, Sr. PreJidente, tem o dom, jã por mim aqui 
decantado de se ~cpctir em tudo. S. Ex• dificilmente sai daquelea 
cediços conceitos, fazendo qu'tstão até do requinte de re~terar _IJ,,·. 
mesmas exprt:~ões. E, ontem, S. Ex• começa por fazer a apOiogia~iJQ'I 
Parlament~r.isplo. para, em seguida, dizer Que: · 

·:·No regime presidencialista, especialmente o nosso, a$ 
crises do governo são sempre crises institucionais. E ocorre 
aqui um absurdo: o partido que não é mais majoritârío 
continua no governo. 1':. o que aconteceu no Rio Grande do 
Sul e em São Paulo, depois das eleições de 15 de novembro. A. 
regra universal é a de qt.te quem deixa de ter maioria, deixa o 
poder." 

~.~~!,~· . . f..:;:~ 
O SR. PETRONIO PORTELLA (Pia ui) - Mil .jí\011 oxa· 

tamente referindo tehdo em vista a situação de díreito;'Não pode­
mos estar a argUmentar com a:quilo que seja do nosso int~e ou do 
nosso ponto de vista. Temos uma ordem jurídica vigente, em função 
da qual temos de agir e temos de atuar. Este é o nosso condil;:iona-

Sr. Presidente, não devem passar sem o reparo devido.essas d~ 
clarações que <ltentam contra a ordem jui"idica e a verdade. O 
Governador atual de São Paulo, foi eleito pela maioria da 
Assembléia Legislativa e o povo de São Paulo, quando compareceu 
às urnas em 15 de novembro foi para eleger os representantes na 
Assemblê:ia legislativa. Não se pode, Sr. Presidente, transferir votos 
dando-lhes efeitos que eles não podem ter por via de interpre~açào. 
Absolutamente é errônea e é falsa a declaração do nobre Senador 
Paulo Brossard. Não foi o Sr. Paulo Egydio usurpador de nada. 
Elegeu-se de forma indireta, através da Assembléia Legislativa, por 
maioria do povo de São Paulo, através dos seus representantes e de 
acordo com a lei. A circunstância de tere"! tido os 
correligionários de S. Ex•, na eleição de 15 de novembro maioria, 
isso não lhes confere direito por interpretação de. mudar a lei, mudar 
a estrutura jurídica do País para o efeito que o eleitorado não atri~ 
buiu às eleições, porque quando o eleitor comparece é para o lim que 
a própria lei previamente estabelece e instituí. Oe maneira que, esse 
argumento é rigorosamente falso, como falso sãp os outros argu~ 
mentos ex pendidos por S. Ex' peranre ... 

O Sr. Uzaro B•rboza (Goiás) - Permite V, Ex• um aparte, 
nobre Senador Petrõnio Portella'? 

O SR. PETRÓNIO PORTELLA (Piauí)- Pois não. 

O Sr. Uzaro Barboza (Goiás) - Senador Petrônio Portella, 
não .h{l: dúvida de que quando o emínente Senador Paulo Brossard 
exiernava o ponto de· vista de que, tendo o atual Governador de São 
Paulo, sido eleito pela Assembléia Legislativa, ou por um colegiado, 
em fim de mandato, ocorria inegavelmente om fato sui gencris. Não 
estou apoiando a tese filosófica do eminente Senador no tocante ao 
regime parlamentarista, digamos assim. Mas, ocorre que na As­
sembléia Legislativa de São Paulo, ou na de qualquer eStado da Fe­
deração que elegeram os Governadores que tomaram posse em lS de 
março, seus parlamentares não foram eleitos sob o impbrito de uma 
Constituição que lhes assegurassem a condição de Membros de um 
colégio eleitoral para e!eger os Governadores de Estado. 

O SR. PETRONIO PORTELLA (Piaui) - Se V. Ex• diz isso, 
remeto V. Ex• para a Emenda Constitucional. 

O Sr. Lbaro Barboza (Goiás).- Mas, a Emenda Constitu· 
cional de 1969. prevê ainda eleições de Governadores como direta.;. 
Houve posteriormente, se não me falha a memória em 1972, uma 
alteração que permitiu que as eleições de Governadores de Estado se 
fize,s.sem em 1974, pelo vuto índireto. Mas, até af, os parlamentares 
não haviam, por ocasião de suas eleíções, recebido do povo a delega­
ção de poderes para elegerem os Governadores de Estado. Era esta 
apenas a obs.erv<1çào que queria fnzer ao pronunciamento de V. Ex• 

O SR. PETRONIO PORTELLA (Piaui) - V. Ex• sabe que 
quando a regra constitucional foi instituída, o Congresso Nacional 
estava no uso e no gozo das usas faculdades; aquelas, exatamente, es­
tabeleciUas na Carta Maior. 

O Sr. Uzaro Barboz:a (Goiás) - Mas, Excelência. não estou 
alegando isso! 

mento. O condicionamento é a ordem· jurídica que o ilustre Senador :'·-Vi'. 
Paulo Brossard faz questão de negar. . ·."·~~~r 

~.líw~ o Sr. Lbaro Barboza (Ooiâ.s)- Mas v. E~• me permite uma '/:t~."t.S 
observação? r 

' . I_~:.-~ 
O SR. PETRONIO PORTELLA (Piauí) - Pois não, com . :;f 

prazer. 

O Sr. L'zaro Barboza (Goiás)- Quero referir, mais uma vez, 
que o Senador Paulo Brossard, ao aduzir ... 

O SR. PETRONIÓ PORTELLA (Piauí)- V. E<• conloM· ... 
texto'? fF' 

• O Sr. U~zaro B1~za (Goiás)- Li a entrevista de S. Ex.• 

O SR. PETRÓNIO PORTELLA (Piauí) - V. Ex• vai ter 
muito que justificar. 

O Sr. Lúaro Blrboza (Goiás)- Ele quis saber essa questão de 
fato, quis parlamentar - eles que elegeram os governadores -
quando se elegeram os deputados ... 

O SR. PETRÓNIO PORTELLA (Píaui) - Isso não foi o que 
ele disse aqui. V. Ex• está construindo ... 

O Sr. Láztro Barboza (Ooiâs)- Mas está impllcito. 

O SR. PETRONIO PORTELLA (Piauí) - Não está implicito. 
Eslâ explicito o seguinte: Há uma Emenda Constitucional aprovada 
pe!o Congresso Nacional, em função da qual as assembliias legisla­
tivas, mais precisamente, o corpo de legisladores, cujo mandato se ex~ 
tinguiu em 31 de janeiro, elegeu em cada Estado os seus govema· 
dores. Esta é a situação jurídica, então vigente. Querer o ilustre 
Senador Paulo Brossard modificar inteiramente a estrutura juridica, 
exatamente, para atendc;r as suas conveniências políticas, evidente­
mente, é o que não estâ certo. E esse é o menor pecado de S. Ex.• na 
entrevista. 

Espero que V. Ex~ me ouçã, pura que no final justifique in 
totum'. o conceito que impugno. Não quero me deter naquilo que não 
~. exatan1cnte, o que me trouxe à tribuna. 

O Sr. Líuro Barboza (Goiás)- Pois não, ouvirei V. Ex• 

O SR. PETRONIO PORTELLA (Piauí)- Mas, Sr. Presiden­
te, em seguida, S. Ex• fala em usurpação de poder. 

Ora, os representantes se elegeram o ano pa~sado, antes das elei~ 
c;ões. Agora, a posteriori, é uma usurpação, diz. Nós teríamos, a seu 
juízo, o poder de advinhar o que depois, o que iria verificar-se em no~ 
vembro. Assim por antecipação houve uma usurpação, através de 
um processo normal de tramitação de uma emenda à Constituição. 

Mas, S. Ex• exorbita e chama isso de usurpação. Pois bem,! sai 
d<~ usurpação, e tenta fÚzer Díreito Constitucional comparado numa 
alusão aos Estados Unidos, Suécia, Holanda, Dinamarca, a própria 
Alemanha. Ocidental, que ficaram rica.s antes de viver nunt regime de 
absoluta liberdade. 

Eu já tive ocasião de m!is de uma vez esclarecer bem que nós 
não podemos e:x.aminar a situação desses países, princípalmente da 
América do Norte e da Europa, sem examinarmos as condíções histó­
ricu.s em que cada sociedade se desenvolveu e enrlqueceu. 

Temos hoje uma. situação inteiramente diferente. TemOs o 
mundo metamorfoseado pelas comunicações. Temos hoje, a celerida· 
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de, a presteza, a rapidez e a eficiência dos ataques mais s~rios b 
instituições e à sociedade e, é preciso que tenhamos instituições 
çapazes de responder, com igual presteza e igual viol&\cia, a esses 
ataques. Isso não foi bem esclarecido e nem objeto de desen· 
volvimento do raciocínio do ilustre Senador, no seu simplorismo de 
sempre e no seu jogo de frases feitas. 

Mas, S. Ex• continua no mesmo diapasão e, jé. agora na lingua­
gem do jornalista e, para honra minha, teria sido cu o alvo principal 
das suas críticas e das suas ironias. E, continua naquele velho refrão: 
eu fui revolucionário de primeira hora; eu preguei ruptura da ordem 
constitucional, entretanto, o Presidente Nacional da ARENA foi 
contra o movimento armado, ele defende a Revolução e eu a 
combato. Fica insistentemente a dizer isso, sem esclarecer os motivos 
pelos quais resolveu desentender·se com a Revolução, como 
também, sem explicar a trajetória da sua vida pí:Jblica. No Rio Oran· 
de do Sul, quando ainda quentes eram os seus ataques ao Governa­
dor do Estado de S. Ex•, recebia e aceitava uma proposta para 
integrar·lhe o Governo, Sempre o mesmo homem. o jurista de 
sempre, o formalista, aquele que se agarra a um jurismo ultrapassa­
do e morto, e pensa que tem o poder mágico de rcssucitâ·lo. S. Ex• lá 
no Rio Grande do Sul, Secretário de Interior e Justiça, desobedecia a 
uma ordem judicial fechando uma emissora: aquela instituição 
consegui)i uma Hminar que o então Secretário Paulo Brossard, 
desobedecia, também em nome do seu estranho jurismo .. 

Sr. Presidente, deixemos a parte que não interessa, que~ a parte 
pessoal, cumprindo apenas acrescentar que só hâ revolução para o 
Sr. Paulo Brossard quando coincidente com o seu interesse ou com o 
seu juizo infalíveL A partir do momento em que S. EK.' se desenten· 
deu com a Revolução, passou a merecer outros qualificativos o 
Movimento que ele aplaudira e abençoara. 

Sr. Presidente, em seguida S. Ex• é interpelado sobre se o MDB 
pode chegar ao Poder. E responde: 

"É preciso respeitar a vontade do povo, expressa nas urnas." 

"t exato que as Forças Armadas" - faz uma U.igressão a 
respeito das Forças Armadas - acima do Governo c à 
margem do Governo, elas não devem estar.'' 

Mas S. Ex• aí não fica e, sem dízcr de quem o conceito, continua: 
A oposição era considerada e tem sido considerada errada· 
mente como inimiga do País, .. embora "ja formada por 
brasíleiros tão bons, como os que estão no outro p.artído", E 
ele vê. no exame da possibilidade de criar outros partidos 
uma manobra contra o MDB. 

Essa manobra não ê nossa. 
Antes de 15 de novembro. segundo Brossard, o quadro era 
perfeito: havia um partido. 

As mesmas coisas de sempre. Mas no final S. Ex• chega ao· 
paroxismo da paixão, neste trecho: 

- Quando ainda se fala nas extintas legendas, 6 um bom 
sinal. Sinal de que os partidos extintos nio foram construidos 
na areia. Os dois atuais, se não estão definitivamente 
consolidados como partidos, atingiram. pelo menos, um 
estado cartilaginoso. Extingui-los seria um retrocesso. Criar 
outros é prolongar o estado de anormalid!ide. 

Essa anormalídade, para Brossard, ucstá confinando a 
uma espécie de senzala política. 99% da população". lOO 
milhões de pessoas não podem viver em função de meia dú:zia 
de fanáticos, sempre prontos a ver inimigos no legislativo, 
na imprensa e até mesmo no meio empresarial. 

- O governo diz a todo momento, que a subvenão foi 
reduzida a níveis inexpressivos. Mas a Nação está subjugada 
pela subversão que o governo diz ter acabado. Quero uma 
estatística que mostre, exatamente, quantas pessoas ainda 
estão envolvidas na subversão, de modo a justificar a senzala 
política em que vivem JOO milhões de brasíleiros. 

Sr. Presidente. Na senzala polftica em que vivem 100 milhões de 
brasileiros, essa Casa serla o que nessa senzala? E nela o que repr.,.. 
sentaria o Senador Paulo Brossard?:S. Ex• não estaria a atentar 
contra o bom nome do País, não estaria injuriando os brasileiros, c: 
ultrapassando os limites da própria Lei? Sei que S. Ex• considera ato 
de coragem o mimosear governantes com qualificativos'fortes. E foi 
até objeto de pesquisa de S. Ex', expressões, doestós, de parlanicn~ 
tares do Império à Sua Majestade. 

E. do gosto de S. Ext demonstrar coragem, exibir coragem à base 
de adjetivação imprópria. Mas, Sr. Presidente, considerar o nosao 
País como uma senzala política, em que vivem 100 milhões de bra· 
sileiros é, positivamente, exorbitar. E é para que não passe isso 
despercebido, para que dos nossos Anais conste o perfil político de S. 
Ex•, como homem apaix.onado e capaz de todas as tropelias verbais à 
serviço de suas paixões políticas, é que ocupei, neste fim de tarde, 
esta Tribuna para expressar o mais veemente protesto da Maioria, 
nesta Casa. 

O Sr. E,ei,slu Vieira (Santa Catarina) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR P~TRÓNIO PORTELLA (Piau!)- Com o maior prazer. 

O Sr. Evelislo Vieira (Santa Catarina)- Não tenho cond\ções 
de discordar, inteiramente, de V. Ex•, porque precisaria ler, refletir a 
respeito das expressões do Senador Paulo Brossard. Mas há uma 
afirmação de V. Ex.•, no sentido de insinuação, que atinge a moral do 
Senador Paulo .Brossard e que eu não poderia silenciar e manifestar­
me. 

O SR. PETRÓNIO PORTELLA (Pia ui)- Gostaria que V. Ex• 
deixasse expresso. 

O Sr. Evelllslo VIeira (Santa Catarina)- Quando V. Ex• diz 
que o Governador fez uma proposta e houve acerto, logo no ín{cio 
das afirmações de V. Ex'. Essa proposta se subentende como um 
entendimento não correto, não lícito. ' 

O SR. PETRÓNIO PORTELLA (Piauí) - Sr. Presideqte, 
mudou o lêxico; as expressões já não têm o sentido próprio. 

Não sabia que "proposta" traz em si uma conotação pejorativa. 
Se, no dicionário de S. Ex•, tal ocorre, devo deixar muito claro que a 
empreguei no sentido universalmente aceito: o Governador propôs 
que o Deputado Estadual integrasse o seu Governo e S. Ex• acedeu. 
Não deixei a frase incompleta; o verbo nem ficou intransitivo, com 
os três pontinhos a indicar aquilo que a minha falta de coragem não 
ousaria dizer. Não! Em nenhuma hipótese ofendi S. Ex•. A maior 
ofensa ao Senador Paulo Brossard estA, exatamente, no seu artigo, 
quando se deduz que sendo Senador V. Ex• inserido estã "numa 
senzala política". O Senador, slm, se injuriou, injuriando o Brasil, 
injuriando as instituições, querendo significar com isso coragem 
quando, em verdade, outro qualificativo bem mereceria S. Ex•. 

Em nenhuma hipótese, Sr. Presidente, a palavra ••proposta" 
teve conotação pejorativa. Estou a dizer isto porque tenho o discurso 
de S. Ex•. quando assumia a Secretaria e deixava bem cJaro que. 
fazia pouco. condenava o Governo, mas, visando a bem servir o 
Pafs, resolvia aceder ao chamamento para a prestação de um serviço 
p\Jblico. De maneira que, em nenhuma oportunidade desta narrati­
va, avancei o sinaJ, no qualificar o ilustre representante pelo Rio 
Grande do Sul. 

Quem o feriu foi ele próprio, feríndo o Brasil e injuriando as 
suas instituiçôes, 

Esse~ o problema, taJ como eu o coloco. Não quero discutir as 
variações, no tempo e no espaço, do ilustre Senador pelo Rio Grande 
do Su1. Nem quero, também, discutir sobre se cJe tinha ou nlo ràzto 
ao sair da Oposição e assumir um lugar no Governo. Não b do meu 
gosto tratar de assuntos pessoais. De minha parte, nunca variei de 
posição para conquistar outras posições, posições maiores e me­
lhores na vida pública. Nem mesmo neue episódio. Eu era Gover· 
nador, Governador permaneci. Como de reato tenho, ao longo da mi· 
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nha vida póblica, ocupado os mais qualificados postos, todos eles 
mercê, do pronunciamento popular. 

Com estas palavras, Sr. Presidente, quero lavrar o protesto mais 
veemente, mais solene, contra as declaraçdes injuriosas ao Brasil, aos 
brasileiros e às suas instituições. 

O Sr. Enl1'sJo Vieira (Santa Catarina) - V. Ex.• perrt)ite um 
aparte'? 

O SR. PETRONJO PORTELLA {Piauí)- Com prazer. 

O Sr. EvellfsJo Vlelra (Santa Catarina)- A colocação agora foi 
clara, mas a anterior, V. Ex' vai· me perdoar, não o foi. 

O SR. PETRONJO PORTELLA (Piaui) - O problema ê o 
seguinte: V. ExJ tinha um conceito de "proposta" deixando sempre 
implícita a conotação ilícita. Eu não fui comerciante, não sou, nunca 
admiti esse tipo de diálogo com ningt.lêm e a respeito de ninguêm fala 
dessa forma. Quando digo "proposta" dou aquele sentido próprio 
que os didonl1rios registrum. Vulha a oportunidade que V. Ex• me 
concedeu, paru que fique explícita a minha palavra. (Multo bem! 
Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
PETRÓN/0 PORTELLA EM SEU DISCURSO: 

PARLAMENTO, RECEITA DO SENADOR 
PARA O BRASIL 

Inaugurando o Clube dos Repórteres Políticos de São Paulo, o 
Senador Paulo Brossard fez um-exame do momento polftíco na· 
cional e das perspectivas do MDB. Foi uma conversa de quase 
quatro horas, sábado, no Esporte Clube Pinheiros, depois· de um al· 
moço que lhe foi oferecido por mais de vinte jornalistas do setor 
político. 

Brossard. um dos fundadores do extinto Partido Libertador, de· 
fendeu a tese do parlamentarismo, afirmando que só o regime de ga· 
binete, onde o chefe do Estado e o chefe do Governo são pessoas 
distintas, pode evitar as crises institucionais. 

-O chefe do Estado não representa partidos e, por isso, ele t: o 
poder moderador. Na Inglaterra, por exemplo, hã crises de eoverno, 
que nunca se transformam em crises institucionais. Quando o parti· 
da majoritário perde o poder, não passa pela cabeça de ninguém edi· 
tar Atos Institucionais, porque a crise é apenas de governo - disse 
Brossard. 

-No regime presidencialista, especialmente o nosso, as crises 
do governo são sempre crises institucionais. E ocorre aqui um 
absurdo: o partido que não é mais majoritário continua no governo. 
to que aconteceu no Rio Grande do Sul e em São Paulo, depois das 
eleições de 15 de novembro. A regra universal é a de que quem deixa 
de ter maioria., deixa o poder. 

Brossard concorda com a tese de que no Brasil, salvo algumas 
exceções, as Forças Armadas têm exercido uma espécie de poder mo· 
derador. Uma dessas exceções, segundo o Senador gaúcho, ocorreu 
em 1937. Quanto ao fato de que, nos últimos dez anos, esse poder 
moderador tem sido exercido ininterruptamente, Brossard acha que 
é indispensável "o respeito à vontade da povo, expressa nas urnas", 
porque, sem isso, não haverá exercício de poder moderador, mas 
·:usurpação de poder". Apesar de ser favorável à tese do parlamen· 
t~uismo, Brossard não proporá, agora, nenhuma emenda constitu· 
cional para modificar o sistema de governo. Ele sabe que, no momen· 
to, não haveria condições para uma modificação desse tipo. Insistirá, 
no entanto, no debate da tese. 

O debate, para ele, é fundamental: 
- Boas instituições não caem do céu. Elas decorrem do debate 

mais amplo possível. Só o debate gera o consenso e democ'racia é o 
regime de co~senso. O consenso da maioria. E o deblJ,te atual, no 
Congresso, só pode produzir bons resultados. Dizer que a abertura, 
ou distensão, prejudicam a nossa balança de pagamentos é absurdo. 
Seria admitir que os Estados Unidos, a Suê:cia, a Holanda, a 

Di.namarca, a própria Alemanha Ocidental ficaram ricas antes 'íit vi­
ver num regime de absoluta liberdade. Durante a ditadura do Es&edo 
N ovQ, essa história de dizer~se que era preciso primeiro ficar rico 
par<a depois ter liberdade, andou muito em moda. 

O Senador Petrónia PorteUa, presidente nacional de. ARENA, 
foi o alvo preferido das ironias de Brossard. Em duas oportunidades, 
ele não perdoou as incoerencias do chefe arenista: 

- Democracia ê o consentimento da maioria. Por isso, não tem 
sentido que o governador do Rio Grande do Sul, onde o MDB fet. 
maioria, seja escolhido no Piauí. (Portella é Senador pelo Piauí, e, co~ 
mo presidente nacional da ARENA, ajudou o governo federal a esco~ 
lher os novos governadores.) 

-Apoiei a Revolução de março de 1964. Era a única saída para 
o estado de coisas daquela época. Claro que o Movimento de 1964, 
do ponto de vista formal, foi ilegal. Qual a revolução qué não o é? 
No Piauí, no entanto, esse mesmo movimento foi considerado sedi­
ção. (Ele alude ao fato de Petrônio Portella, então governador do 
Piauí; ter mandado mensagem de solidariedade a Goulart, depois 
que as Forças Armadas. em Minas, já haviam iniciado sua marcha. 
Nesse documento, Portella considerava o Movimento militar como 
sedição.) 

O MDB pode chegar ao poder? Brossard acha que sim, a menos 
que ocorra algo imprevisto. Poder nos Estados, em 1978, e poder na 
República, em l982. Mas o MDB terla o apoio militar'? 

Brossard diz que nilo sabe. Ele só sabe que··~ preciso respeitar a 
vontade do povo, expressa nas urnas". Reportando-se ao discurso 
feito recentemente pelo Senador Jarbas Passarinho, Brossard concor· 
dou em parte: 

- t exato que as Forças Armadas têm origem na classe m~dia. 
Elas sempre sintonizaram as aspirações populares. A única exceção 
foi o golpe de 1937, contra o qual se insurgiu Armando de Salles 
Oliveira. Mas elas são e devem ser meio institucional permanente 
para a defesa dos interesses nacionais. Mas não acima do governo e à 
margem do governo, 

A Oposição, para o Senador gaúcho, tem sido considerada 
erradamente como inimiga do Pais, "embora seja formada por brasi~ 
leiros tão bons como os que estão no outro partido". E e(e v~, no 
exame da possibilidade de críar outros partidos, uma manobra 
contra o MDB. Antes de lS de novembro, segundo Brossard, o 
quadro era perfeito: havia um partido do governo, que pertencia ao 
governo, que era propriedade do governo, que ganhava as eleições. E 
um outro partido, bastardo, achincalhado. destinado a perder .. 

- Quando ainda se fala nas extintas legendas, ~ um bom sinal. 
Sinal de que os partidos extintos não foram construídos na areia. Os 
dois atuais, se não estão definitivamente consolidados como parti· 
dos, atingiram, pelo menos, um estado cartilaginoso. Extingui-los se· 
ria um retrocesso. Criar outros ~ prolongar o estado de anor .. 
malidade. 

Essa anormalidade:, para Brossard, "cst4 confinando, a uma 
espécie de senzala polftica, 99% da populaçfto". Cem milhões de pes­
soas não podem viver em função de meia dúzia de fanéticos, sempre 
prontos a ver inimigos no Legislativo, na imprensa e at,! mesmo no 
meio empresarial. 

- O governo diz, a todo momento, que a subversão foi re~ 

duzida a níveis inexpressivos. Mas a Nação está subjugada pela 
subversão que o governo diz ter acabado. Quero uma estatistica que 
mostre, exatamente, quantas pessoas ainda estão envolvidas na 
subversão, de modo ajustifíéar a senzala política em que vivem 100 
milhões de brasileiros. As vezes, tenho a impressão de que o governo 
faz propaganda da subversão, pois vai ate na televisão, para dizer 
que ela existe. 

A nós, do MDB, cabe dizer o óbvio, ísto é, que vivemos numa 
anomalia, onde maioria é oposição. Diremos o óbvio, embora o 
óbvio, muitas vezes, cause espanto. 

Sobre as perspectivas do MDB, Brossard falou no final da sua 
entrevista: 
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--Assim como 1974, 1975 também pode ser o ano da Oposição 
A menos que oçorram· imprevistos. Muito depende de nós mesmos. 

, O povo nos deu um voto de confiança e nos legou um património. 
Caberá a nós aumentá-lo. Mas esse património poderâ ser diminufdo 
ou n\esmo di!apidudo. Depende de nós. 

O Sr. Fnu1<0 Montoro (São Paulo)- Sr. Pr.,idente, peço a pa­
lávra como Uder, para uma breve declaraçlo. 

O SR. PRESIDENTE (WU1011 Gonçat,.o) - Concedo a 
patavra ao nobre Senador Franco Montoro, como Líder da Minoria. 

0 SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) (Como Llder, pro­
nuncl• o seplnte dfscuno. Sem reviJJo do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, fui surpreendido pela declaração feita, no fim deata 
s'essã(), pelo nobre Senador Petrõnio Portella, em nome da Maioria. 

Estava em minha sala, atendendo a uma delegação de pals 
estrangeiro, vim ao Plenário e soube pelos cpmpa.nheiros que S. Ex• 
~ refere e protesta contra os termos de uma declaração atribufda ao 
Senador Paulo llros.sard. 

O Senador Paulo Brossard não estâ presente. Não conhecemos . 
a declaração e, por isto, não podemos discutir o mérito das afirma .. 
ções de S. Ex• 

O Sr. Petrdnio Portella (Piaui)- V. Ex• me permite um aparte'? 

Q SR. FRANÇO MONTORO (São Paulo)- Com prazer. 

()Sr. PetrGnlo Portella (Piaui)- Devo dizer que me louvei nu 
declarações publicadas ern jornal idôneo de Silo Paulo. Nilo fora a 
tradição do jornal, evidentemente eu não avançaria no protesto que, 
solenemente, fi~ aqui da tribuna. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- Quero apenas de­
clarar, Sr. Presidente, que não conheço essas declarações, e informar 
que não estâ ptesente o Senador Paulo Brossard para nos dizer da 
autenticidade ou não, e tambêm da veracidade da interpretação, pos­
to qlte, muitas vezes, uma palavra pode ser interpretada num ou 
noutro sentido. 

Aguardamos, pois, comunicação com S. Ex• que: talvez cateja 
amanhà neste Pienârio. ' 

O Senador Paulo Brossard foi a São Paulo a convite da Cllmara 
Municipal proferir conferência comemorativa do Centenário do Jor~ 

'nal O Estado de S. Pauto, devendo estar em Brasfiia amanhã. Tere. 
·mos contacto com S. Ell• e responderemos, Cntão, no m~rito, às 
afirmações do Sr. Líder da Maioria. 

Mas queremos reafirmar, neste momento, a respcitabílídade da 
figura do Senador Paulo Brossard, que veio a. esta Casa consagrado 
por um2 votação sígnificativa, e que em reiterados pronunciamentos 
manteve bem a.lto o nome do Senado, do Congresso Nacional bra­
sileiro. S, Ex• é homem cuja vida pUblica é um exemplo de dedicação 
à luta pelo Direito e pela Justiça. 

Quero, neste momento, sem poder discutir a declaração -e eu 
o faria levianarnente, se fosse discutir declaração que não conheço­
upenas reafirmar a nossa integral confiança e respeito à figura do 
gr~mde Senador Paulo Brossard, que honra esta Casa. 

Era a declaração que queria fazer, em nome do meu Movimento 
Democratico Brasileiro. 

o SR. PRESIDENTE (Wilsoo Gonçalves)- Concedo a pala­
tora ao nobre Senador Jarbas Passarinho. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Parã) (Pronuncio o oeavlnte 
discurso.)- Sr. Presidente, Srs, Senadores: 

A' cidade <ie Capanema, no Pará. ê uma das mais desenvolvidas 
t. do meu Estado. Seu comércio é próspero. Sua Associaçào Comercial 

· e Industrial ê.atuante. Dela acabo de receber um.memorial cujo texto 

traduz, sem dúvida, um anseio absolutamente justo, que transmito, 
desta tribuna, ao Sr. Presidente do Banco do Brasil. 

Trata~se de uma providência do Banco do Brasil que não é a 
mais acertada, qual a de extinguir o seu correspondente, naquela ci. 
dade, até aqui exercido pela agência local do Banco da Amazônia 
S.A. 

Assim, todos os títulos comerciais de outras praças, com co­
branças a cargo do Banco do Brasil, eram apresentados na própria ci­
dade de Capanema. Com a extinção do correspondente, os morado... 
res de Capanema .terão, na melhor das hipóteses, de deslocar-se att: a 
cidade de Bragança, com todos os inconvenientes naturais e decor­
rentes de uma viagem de 65 quilômetros, que nem sempre pode ser 
feita segundo os horários precârios dos transportes coletivos. A ex~ 
tinçào do correspondente já dura seis meses e. até aquí, apesar da in~ 
terveniência da Associação Comercial de Capanema, não foi restabe­
Jecida a medida anterior que, convenhamos, não deve ser ônus insu­
portável ao Banco do Brasil. 

Cabe-nos, pois, como representante do povo paraense, solicitar 
ao Sr. Presidente do Banco do Brasil O restabelecimento do corres­
pondente ou até mesmo a criação de uma Suhagêncb do Banco do 
Brasil em Capunema. 

O SR. PRESIDENTE (WII80ll Gon~alves) - Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Osires Teixeira. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA (Goiãs) (Pronuncia o oeavlnte dl .. 
aJJ'SÓ,)- Sr. Presidente, Srs. Senadores. 

A explosão demogrãfica, inegável problema para inúmeros 
países, sê-lo-á- tambêm para o Brasil, ou nações em idênticas con­
dições da nossa, que ,ainda acusam regiões, como a Amatônica, com 
menos de um habitante por quilômetro quadrado. 

Sem ocupar efetivamente nossos imensos vazios geográficos, dis­
poremos de meios para prosseguir no ritmo desenvolvimentista em 
que tão euforicamente ingressamos nos últimos anos? 

O Problema não. existe em nosso País, pelo menos em toda sua 
extensão. 

Para exercitarmos a soberania brasileira, na continentalidade 
nacional, teremos de primeiro ocupá.- la com o nativo, com o homem 
da terra, com o brasileiro. E não serã freando a natalidade que 
iremos atiOgir tão sadio quão indiscutível desid,erato. 

Aldous Hu:dey entendendo que a explosão demogrâfica ~ con-se­
qUência do desenvolvimento, disse que ela representa uma ameaça 
permanente, que "a humanidade navega corrente abaixo sem querer 
ouvir o ruído dç uma catarata que se encontra próximo". 

A população Latino~Americana é a que aumenta mais acele· 
radamente no conglomerado dos povos do mundo. O rápido decrés­
cimo da mortalidade e as cifras de natalidade ainda muito altas, 
quase inalteradas, são os causadores do fenômeno, segundo Ben­
jamin Viel, in Boletim.de População, vol. I, n'll. 

Estudando a origem da palavra "população", o Padre Fer~ 
nando Bastos de Ávila, julga que proveio do termo latino, popW:us, 
significando povo, plebe. Mas que é de notar-se que o substantivo po­
pulatio quer dizer ruína, devastação. A conotação é curiosa, Sr. Presi­
dente, e haverá de ser aproveitada onde o excesso de população 
tantos males acarreta. 

Consoante expressam estatísticas recentes, em toda a Terra exis~ 
tem atualmente cerca de três bilhões e setecentos milhões de habi~ 
tantes. Como é de 135.769.000 km 1 a superfície habitável, a densida· 
de demográfica, é, então, de 27 habítantes por kml. 

Até 16SÓ a população mundial variou de 400 a 600 milhões. 
Observa-se certo equilíbrio até àquela época, 

Segundo as pesquisas dos demógrafos Willeox. e Carrsaunders, e 
estimativas das Nações Unidas, a população mundial evoluiu nos 
termos que passamos a ler: 
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POPULAÇÃO MUNDIAL E POR CONTINENTE, 1650-1970 
Em milhões de habitantes 

Ano Mundo Ãfriu· América América Ásia Europa e Occânia 

do Nor" Latina URSS 

1650 553 60 lO 380 100 2 ·~r 
1750 726 68 I 15 500 140 2 
1850 !.323 88 26 35 900 274 2 

1900 1.663 110 81 63 980 423 6 
1920 1.810 140 117 91 966 487 9 
1930 2.015 !57 135 !09 1.072 532 lO 

1940 2.249 176 146 !31 1.212 573 li 
1950 2.509 207 167 162 1.364 576 13 
1960 I 3,010 257 200 212 1.684 640 17 

1961 3.069 261 204 218 1.721 648 16,8 
1962 3.135 269 206 224 1.764 655 17,2 
1963 
1964 
1965 3.308 

1970 3.632 344 • 228 283 2.056 704 19 

Estimativa até a metade de 1965, cfr. Boletim da População; outubro de 1965, pág. 96. 
1970: Estimativa da Populatíon Reference Bureau. 

FONTE: Gohran Olin, "Historical Outline of World Population Growth", U.M. World Popul!ltion 
Conference, Belgrado, 1965, Table 4; Annuaires démographiques dos N.U. 

Por esse quadro que apresentamos, pode concluir-se que 
o gráfico da expansão da população mundial exibe, num pe­
ríodo inicial, linha quase horizontal de crescimento muito 
lento, partindo dos primórdios da humanidade e alcançando 
o Século XV IH, e dali uma linha de crescimento rapidíssimo, 
dito explosivo. 

Conforme preleciona o Padre BASTOS DE Á V~ LA: 

"Chama-se transição demográfica a passagem ocorrida 
nos últimos duzentos anos, de posição de equiUbrio inicial 
entre natalidade e mortalidade em alto n(vel de ambas, para 
nova posição de equilíbrio final em baixo nível dessas duas 
componentes do crescimento vegetativa da população. As­
sim, na primeira posição ocorriam, no noroeste da Europa, 
35-40 nascidos vivos e 30-35 óbitos por mil habitantes, 
resultando daí um incremento populacional de 0,5% ao ano. 
Seguiu-se a primeira fase de transição, a "explosão demogrâ .. 
ftca", caracterizando-se pela tendência de baixa secular da 
mortalidade, sem que fosse compensada por qualquer 
tendência significativa de baixa secular da natalidade, 
resultando daí continua aceleração da taxa de incremento po­
pulacional (até 1,5% ao ano no caso europeu, até 3,5% ao ano 
no caso latino-americano e, em particular, brasileiro). Depois 
veio a segunda fase de transição, a "revolução demográfica", 
caracterizada pela tendência de bai~ta secular da própria na­
talidade, do nível de 35-45% para 15-20%, resultando daf a de~ 
saceleração da taxa de incremento populacional: de ex~ 
po.nencial que era na fase anterior, passou o crescimento 
demográfico a apresentar andamento logístico. Foi então 
alcançado o novo equilíbrio racional entre natalidade e mor~ 
talidade em baixo nível de ambas, respectivamente, 15%-20% 
e 7%-10%, inaugurando-se novo perfodo de estabilidade 
populacional com tax.a de incremento de 0,5% ao ano. Entre 
o equilíbrio inicial e o final houve, pois, um hiato demográfi .. 
co, ou seja, uma diferença significativa dos níveis de nataJi .. 

dade e de mortalidade, com tendência a abrir·se na primeira 
fase e a fechar~se na segunda. 

Após a Europa noroestina, todas as demais regiões do 
mundo vieram entrando, sucessivamente na transição demo~ 
gráfica. Em 1966 a situação era a seguinte: toda a Europa, 
Japão, América do Norte, URSS, Oceania achavam~se em fa­
se de eq~ilíbrio; a zona temperada da América Latina (Uru· 
guai, Argentina, Centro-Sul do Brasil, Chile) sofreu a 
revolução demográfica; o restante da América Latina, a Ásia 
(exceto Japão), a África do Sul e do Norte, a África Central 
passaram pela explosão demográfica. O hiato dernogràfico 
brasileiro iniciou-se na década 1891-1900, quando começou a 
baixar, em tendência secular, a mortalidade geral do Pai~." 

De atordo com dados colhidos no IBGE e CEPA L, essa transi· 
ção dem'ogrãfica no Brasil pode ser resumida no seguinte quadro: 

Perfodo 

1872- 1890 
1891- 1900 
1901- !920 
1920-1940 
1940- 1950 
1950- 1960 

Natalidade 

46,5 
46,0 
45,0 
44,0 
43,5 

4)-47 

Sr. Presidente, Srs. Senadores; 

MortaiJd•de 

30,2 
27,8 
26,4 
25,3 
19,7 

1!-16 

Como se dã no Brasil, referentemente às suas várias regiões, no 
resto do mundo a concentração populacion~d é também muito desi­
gual por continentes, nações e regiões. Presen·.·: ··:te kr''.'·h·,.'<!m-:;r 
na Ásia 57% da população mundial; 21% na Europa(: l;f. _,; 8,~% 
na África~ 7% na América Latina; 6% na América do Nort; ,. S% na 
Oceania. 
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As onze mais populosas nações do mundo, em dados de 1970, 
eram: 

% .tobre a 
populaçio 

Populaçlo mundial 
NAÇÃO (milhares) 

diJtrJbutlva cumulativa 

1 - Rep. Pop. Chinesa 759.600 _20,9 20,9 
2- lndia .............. . 554.600 15,2 36,1 
3-URSS ............. . 242.600 6,6~ 42,7 
4- USA ......... -. ... . 205.200 5,6 48,3 
5- Paquistão .......... . 136.900 3,7 52,0 
6- Indonésia .......... . 121.200 3,3 55,3 
7-Japão ............. . 103.500 2,8 58,1 
8- Brasil ......... . 93.000 2,5 60,6 
9- Rep. Fed. Alemã .... . 58.600 1,6 62,2 
lO- Reino Unido ....... . 56.000 1,5 63,7 
11- Nigéria 55.100 1,5 64,2 

FONTE: Popu\atipn Reference Bureau- 1970. 

Das conclusões a que ch~gamos - o Congresso Mundial da 
População, levado a efeito em 1965, em Belgrado, foi previsto que o 
volume da população mundial estarâ entre 

4.071.000.000 e 4.487.000.000 em 1980; 
4.659.000.000 e 5. 704.000.000 em 1990; e 
5.296.000.000 e 7.410.000.000 no ano 2.000. 
Não achamos licito prosseguír ferindo o assunto da presente 

fala, sem alusão ao MalthusJanlsmo. 
Thomas Robert Malthus, economista inglês que viveu de 1766 a 

1834, como sabem V. Ex•, acreditava que os meios de subsistência 
tendiam a crescer, na melhor das hipótes, segundo a proporção 
aritmética- 2, 4, 6, 8, 10 -, ao passo que a população se avo lu ma· 
ria em progressão geométrica, duplicando seus efetivos a cada gera· 
çào: 2. 4, 8, 16,32 ... 

A humanidade, nesses ritmos, chegaria fatalmente a uma si· 
tuaçào catastrófica, cujo advento somente vinha sendo retardado -
ele não dizia adiado, reparem bem por que a natureza se encarregava, 
através de fatores repressivos, de reduzir as linhas ascendentes da ex· 
pansão populacional: as guerras, a.s epidemias, as carestias, a miséria 
e os vicias. Mas que o ~amem, sendo um ser racional, devia adotar 
freios especiais para redução de sua fecundidade. 

Afortunadamente, Sr. Presidente, e eminentes Srs. Senadores, 
os ·ratos infinnaram as premissas em que se fundava a tese mal~ 
thusiana: além da humanidade não haver duplicado a cada nova ge­
ração, aumentou sua capacidade produtiva em ritmo muito mais ace­
lerado do que o anunciado. O ponto de saturação a que se referiu 
Malthus recuou para futuro mais remoto, no qual os avanços da ciên· 
cia ~: da técnica revelaram à humanidade as possibilidades de sus­
tentar dignamente população bem maior do que a existente, desde 
que c_la se decida a canalizar, para o desenvolvimento, os imensos re­
cursos ainda hoje absorvidos pelas tensões e conflitos mundiais. 

Enfati.tou a respeito o Padre Ávila: 

"O próprio desenvolvimento", contrariamente ao qu_e 
pensava Malthus, funciona sempre como redutor da na· 
La\idade. São precisamente menos fecundos os povos, grupos 
e c\as~es que mais elevados se encontram na escala eco­
nômico~sodal. A teoria de Malthus conserva, entretanto, o 
vu\or de uma advertência contra o exercício de uma 
fecundidade irresponsável. Nela se inspirou o "neomal­
thusi<.!ni~Jnn" contemporâneo para preconizar todos os 
t11ç1Lo.> ;;f;cazes tendentes a reduzir drasticamente o cres­
cir,wnto demográfico, desde a continência períódica até as pf­
' h.> .1n· tçvn~:,'r•cionais e a esterilização. Ele tamb~m, 

contudo, se baseava no equívoco de pensar que denatalidade 
é fator de desenvolvimento, quando o certo é exatamente o 
contrário: o desenvolvimento integral do homem é que é fa­
tor de uma redução racional e livre de uma natalidade 
excessiva, que podC::ria encaminhar a humanidade a um im· 
passe insuperável" ("PEQUENA ENCICLOPI'lDIA DE 
MORAL E CIVISMO", p. 430). 

Sr. Presidente, contendo a tese de Malthus também doutrina 
moral, como se deduz, dela podemos extrair - para a rijeza da 
posição brasileira- pelo menos o ensinamento moral. 

Do cotejo dos dados hâ pouco referidos, haverão de inferir V. 
Ex•s, que não é o maior grau de densidade demográfica o causador 
da vrlha preocupação com o destino da humanidade, no respeitante 
à matéria de que ora cuidamos. Nações ali figuram com elevado in­
dice, no entanto nenhuma perspeçtiva funesta lhes atemOriza, nem 
de longe se encontram da fome. · 

Os recursos marinhos praticamente nào estão sendo explorados 
ainda para a alimentação do homem. 

No Brasil somente cultivamos 3% de nossas terras. 
Um saco de feijão plantado em terras do Paraná, e em manchas 

do Estado de Goiás, sem adubo algum, chega a produzir li O sacos! 

O lrágico excesso populacional de que padece a lndia - o que 
nos condói sobremaneira- haverâ de ser debitado a seu deficlt de fa­
cilidades educacionais, à falta de recursos da população e à in· 
fluência religiosa. 

Antes de preocuparmo~nos com a explosão demográfica, 
devíamos ocuparmos·nos da multiplicidade exuberante de recursos 
alimentícios a noss.o dispor. O que deve constar de nossas cogitações 
não são as estratégias para o combate a um problema que ainda não 
temos, mas o empenho decisivo de preveni·lo. de evitá·lo. 

O pessímismo não pode encontrar guarida num país que conta 
com os poços de petróleo de "Garoupa" e os de "Pargo", além de 
alguns em produção, e de outros por serem descobertos. 

O que os fatos estão demonstrando, ao correr do tempo, é que o 
homem, sempre que encurralado, descobre meios e modos de sobre· 
viver. É uma bênção de Deus, Senhores Senadores: a ..capacidade 
criativa do homem é infinita. E aí conseguimos compreender, sem 
esforço algum, de que ele foi, realmente, feito à imagem e semelhan· 
çado~nhor. 

No Brasil, tanto mais evolui o meio, maís o número de filhos vai 
se ajustando às condições sócio-econômicas do .casal. Os meios de 
comunicação- c<.~da dia mais popularizados- ensinam, alertam e 
previnem, sem traumas, mas lenta e naturalmente, levando ao reces­
so dos lares brasileiros o que de recomendável existe sobre o assunto, 
como n:sultado dos estudos mais recentes. E as opções vão sendo 
eleitas, racional e independentemente de quaisquer medidas 
proibitivas ou coercitivas. 

Ao Povo brasileiro, de formação eminentemente cirstà, repugna~ 
ria a existência de l_eis que obrigassem ao uso de anticoncepcionais, 
que prescrevessem a esterilização ... 

De conformidade com nosso ponto de vista, Sr. Senadores, 
amplamente embasado em dados concretos, o grau elevado de 
população pode forçar o progres'>o, e o progresso conduzir à solução 
racional e tranqüila do problema, onde ele venha aeclodir. 

O máximo que se poderá preconizar, a respeito da matéria, ~ 
uma divulgação sistematizada, promovida sem atropelo, em que se 
recomendaria o que poderíamos chamar de natalidade responúnl. 

Esta solução, pois, lenta e conscientemente adotada, poderá vír 
a constituir na fórmula salvadora das conseqüências desastrosas da 
explosão demográfica, que certos futurólogos vaticinaram, virão a 
agrav<tr-se n, ,100 2000. 

Lá estarão nossos filhos e netos, e até m~smo alguns de nós, 
para atestar que as providências tomadas frente às possibilidades de 
uma explosão demográfica no Pais, foram as mais indicadas, e as que 
mais se impunham autênticos e legítimos interesses da grande Nação 
Brasileira. 
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O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalv .. ) - O Sr. Senador 
José Esteves enviou à Mesa projeto cuja tramitação, de acordo ~m 
o disposto no art. 259, item IIJ, letra a, n~ 3, do Regimento lnter1to. 
deve ter ínício na Hora do Expediente. 

A proposição sefá anunciada na próxima sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalv .. ) - Lembro aos Srs. 
Senadores que o Congresso Nacional está convocado para uma 
sessão a realizar-se hoje, às 18 horas e 30 minutos, para apreciação 
de veto presidencial aposto ao Projeto de Lei da Câmara nq lSO, de 
l974. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalveo)- Nada mais haven­
d,o que tratar, vou declarar encerrada a presente sessão, designando 
para a de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno úaico, do Requerimento n9 13, de 1975, do 
Senhor Senador Netson Carneiro, solicitando o desarquivamento do 
Projeto de Lei do Senado n9 24, de 1972, de sua autoria, que regula. 
menta disposição constante do art. 153, § 12, da Emenda Constitucio­
nal nq l, e dá outras providências. 

l 

.Votação, ern turno único, do Requeri.mento n9 39, de 1975, do 
Senhor Senador Nelson Carneiro, solicitando o desarquivamento do 
Projeto de Lei do Senado nQ 004, de 1974, de sua autoria, que altera a 
legislação da Previdência Social, e dá outras providências. 

3 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 134, de 1975, de 
autoria do Senhor Senador Vasconcelos Torres, solicitando a trans­
crição, nos Anais do Senado Federal, das Ordens do Dia dos Senho­
res Ministros, General Sylvio Frota, Almirante Azevedo Henning e 
Brigadeiro Araripe Macedo, do Exército, Marinha e Aeronáutica, 
respectivamente, em comemoração ao J 19 aniversário da Revolução, 
publicadas no Jornal do Bra~sil de 31 de março e 19 de abril de 1975. 

4 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara nq 81, 
de !974 (n9 50-C/67, na Casa de origem), que dã nova redação aos 
Artigos 469 e seus parágrafos, 470 e 659 da Consolidação das Leis do 
Trabalho, tendo · 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 391. de 1974, da Comissão 
- de Leglsla,io So<ial. 

5 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n~ 7, de 
J 975 (apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de 
seu Parecer nq 9, de 1975), que suspende a proibição contida nas Re­
soluções n\ls 58, de 1968, 79, de 1970,52, de 1972 e 35, de 1974, para 
permitir que o Governo do Estado de Minas Gerais aumente para 
Cr$ 2.040.200.000,00 (dois bilhões, quarenta milhões e duzentos mil 
cruzeiros) o monl<.lnte de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n" 10, de 1975, da Comissão 
- de ConstitnlçAo e Justiça, pela constitucionalidade e juridicí­

dade. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Está encerrada a 
sessào. 

f Le1•anta-se a sessão às 18 horas e 25 minutOJ.) 

DISCURSO DO SR. MI/11/STRO SEVERO GOMES. NA 11 
CONFERENCIA-GERAL DA UNIDO. EM LIMA. PERÚ. 
REALIZADA DE 11 .4 /4 DE MARÇO DE /915. QUE SE 
PUBLICA NOS TERMOS DO REQUERIMENTO N• 
113/15. DE AUTORIA DO S/1.. SENADOR JOSE 
SARNEY. APROVADO NA SESSÃO DEB-4-/975: 

''Senhor Presidente: 
OS DOIS DADOS DA CRISE -Creio que estaríamos todos 

de acordo em dizer que a 11 Conferência-Gera! da UNIDO ubre-se 
sob o signo da crise. Mas a unanimidade cessaria se tentássemos 
caracterizar essa crise. Alguns sublinhariam as expectativas sombrius 
de seus aspectos çonjunturais, e dariam ênfase a certos índicüdorc"i. 
pessimistas: dtfidts nos balanços de pagamentos, estagnaçi:\o ou 
retrocesso econômico e desemprego crescente. Outros preferirium 
conceituação distinta: o que estaria em crise, fundamentalmente, 
seria a própría estrutura econômica internacional vigente, que legou 
um quadro de disparidades mundiais de renda e gerou u polariLução 
do mundo em países desenvolvidos e países em desenvolvimt:ctto, 
configurando condições passíveis de superação. Nessa perspectiva, 
crise não teria necessílriamente um sentido negativo, pois a 
transformação das velhas estruturas do poder econômico mundial 
pode trazer em seu bojo a gestação de novQs sistemas de 
interrelacionamento, baseados na igualdude de oportunidades 
econômicas e na implantação de uma ordem internacional mais 
equânime que permitisse superar, precisamente, a divisão do muodo 
em dois hemisférios: o da pobreza e o du prosperid<.~de. O Brasil 
prefere associar-se a essa segunda interpretação, e embora nàc 
ignorando a gravidade da conjuntura, vê na crise atual a promessa de 
uma progressiva renovação das estruturas. mais que o simples 
inventário de desajustes circunstanciais. É nessa ótica que a 
Delegação Brasilein\ pretende particípar dos trabalhos desta 
Conferência. 

Senhor Presidente: 
A DEPENDt.NCIA EXTERNA - A Conferência de lima 

deveria partir do reconhecimento de que os esforços nacionais de 
industrialização s~ inserem numa moldura ex.terna que escapu em 
grande parte ao controle do mundo em desenvolvimento. Subsiste 
uma estrutura de dependência ex.terna que inibe e condiciona ds 
esforços nacionais de desenvolvimento industrial. fndustrializar~se 

significa, num certo sentido, modificar esse sistema de dependência, 
que se manifesta no campo comercial, financeiro e tecnológico. 

A dependência comercial está radicada numa divisão interfla­
cional do trabalho obsoleta, que condena a maioria dos paiscs em 
desenvolvimento seja à produção primária, seja à eluboraçfto 
manufatureira de baixa sofisticação tecnológica. As tentativas do 
mundo em desenvol_vimento de superar esse sistema de dependência 
são anuladas muitas vezes pela imposição de barreiras protecionistas 
pelo mundo desenvolvido, que penalizam eJr.atamente aqueles 
produtos que os países em desenvotvimento têm melhores condições 
competitivas para produzir e exportar. A quantificação desse quadro 
pode ser obtida a partir de um sirrtples exame das estutísticas 
internacionais. Observa-se, por exemplo, com certa pt:rptexidade, 
que enquanto os países em desenvolvimento levaram praticamente 
uma década para ampliar em um ponto de percentugem a suu 
participação no comércio mundial de manufattlrados - para atingir 
algo próximo de 2.0% do total - os países industriulizados vêm 
alcançandO crescente proporção no comerciO de produtús 
alimentaress e matérias-primas, que já dominam em perto de 7o,ocr.,. 
Com isso, a participação das regiões não desenvolvidas no comércio 
mundial apresentou notável retrocesso, recuando de 21,0% em 1964 
para apenas 15,0%, aproximadamente, em 1973. 

A dependêncill financeira se manifesta na ausência de 
purticípaçilo dos países não industrializados rio controle das 
principais fontes de financiamento internucional. As condições 
pouco favoráveis que presidem ã transferência de capitais pan1 I'S 
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regiões em desenvolvimento atuam. paralelamente, a outros fatores, 
no sentido de gerar um endividamento progressivo, que agrava a 
dependência externa. Não se pode, por exemplo, aceitar como 
legítima a tendência secular ao desequilíbrio dos itens bâ.sicos do 
balanço de pagamentos dos países em desenvolvimento. No caso da 
Amêrica Latina, apesar do relativo equilíbrio que têm alcançado na 
conta de mercadorias, os países da região registraram, no 
qüinqüênio 1969-1973, um deficit na conta de bens e serviços 
superior a 17 bilhões de dólares. Este fato não ê senão o reverso da 
medalha de um fenômeno simétrico: a tendêncía, por parte dos 
países industrializados. de orientarem sua política de balanço de pa­
gamentos de forma a obter crescentes superavits na conta de merca­
dorias e serviços, o que se traduz em deficits correspondentes na 
grande maioria dos países em desenvolvimento. · 

A legitimidade dessa política - principal fonte da situação 
sistematicamente deficitária dos países em desenvolvimento -
apurentementç não tem sido contestada. Ora. sua aceitação 
implicaria em aceitar, igualmente, os mecanismos comerciais 
restritivos e outros instrumentos que aceleram, agravam e to,rnam 
aguda, a dependência de capitais externos por ·parte dos países em 
desenvolvimento. 

Seria errôneo em nosso entender, atribuir essa tendência à 
importação inaciça de capitais, unicamente às ex.igências expontâneas 

'do próprio processo de desenvolvimento. Grande parte dos recursos 
importados por esses países desti'na.se, não a financiar o seu 
processo de industrialização, mas a cobrir os deficits em suas transa­
ções de bens e serviços, resultantes, em parcela substancial, daqueles 
mecanismos e instrumentos restritivos: A comprovação de tal 
raciocínio está no fato de que os deficits são substancialmente rnais 
elevados, em termos relativos, nos países em estágio menos avançado 
de desenvolvimento industrial, dentro do mundo subdesenvolvido. 

Os países industrializados têm se inquietado, ultimamente, com 
a acumulacào de deficits em ·suas transações corn certos países em de­
senvolvimento. Para aqueles países trata-se de fato inédito. Para os 
países em desenvolvimento tem sido este o padrão tradicional. Na 
verdade, o ônus das nações não-industrializadas vem sendo propor· 
cionalmente muito maior que o arcado recentemente pelo mundo in· 
dustrial, dadas as dimensões relativas de suas economias. Se 
fôssemos aplicar, por exemplo, a mesma relação deficit/produto que 
prevaleceu para a maioria dos países da América Latina durante o 
qüinqUênio 1969/1973, ao produto dos países industrializados, 
obteríamos um hipotético - e inimaginável - deficit da ordem de 
400 bilhões de dólares, no mesmo p<:ríodo. 

A depe.ndência tecnológica, enfim, se evidencia na circunstância 
de que a tecnologia disponível, em geral não adaptada às condições 
especiais dos paises em desenvolvimento e em grande parte contro­
lada por empresas sediadas nos países industrializados, é transferida 
em condições desfavoráveis, no contexto de um mercado altamente 
oligopo!istico, que limita as opções oferecidas ao Usuãrio do país em 
desenvolvimento. 

Esse resultado, de valor puramente ilustrativo foi alcançado re­
lacionando-se o deficit de bens e serviços acumqlados no período de 
\969-1973 pelos países da América latina (excluídos os quatro de 
PIB mais elevado) com o produto agregado estimado desses países 
em 1973, obtendo-se um coeficiente próximo de 15,0%. Esse mesmo 
coeficiente foi em seguida aplicado ao produto agregado dos países 
membros da OCDE do mesmo ano. 

Senhor Presidente: 

DA DEPENDI':NCIA Ã'INTEROEPENDr:NCIA- Essa ava­
liação jâ contém em seu bojo os elementos de uma estratégia corre· 
tiva. Trata-se, essencialmente, de modificar o sistema da depen­
dência externa, em suas três articulações essenciais - a comercial, a 
tínanceira e a tecnológica - criando condições para um efetivo de· 
senvolvimento industrial. Não se trata, obviamente, de promover a 
autarquia. É necessário, isto sim, qualificar o ponto de vista de al-

. gUns países desenvolvidos, de que o objetivo fundamental aa 

cooperação internacional é a promoção de uma interdependência 
maior entre as nai;ões. Tal objetivo, válido em si mesmo, encerra, ~o 
entanto, uma certa ambigüidade, pois a palavra interdependência 
não tem um sentido unívoco. Com efeito, há duas forffi8S de interde .. 
pendência. A primeira, que atualmente·rege, em suas grandes línhas, 
as relações entre as economias centrais e as perileric3.$, funda-se na 
institucionalizaçào da desigualdade, e é um instrumento da depen~ 
dência. A segunda supõe a igualdade, e marca os caminhos da inde~ 
pendência. 

O objetivo da cooperação internacional seria, assim, facilitar o 
trânsito da primeira para a segunda forma de interdependência. O 
passo decisivo para essa transição deve ser dado inicialmente pelos 
próprios países em desenvolvimento. Esta iniciativa não isenta, entre­
tanto, os países desenvolvidos da responsabilidade de contribuirem 
efetivamente para esse processo. tanto no plano bilateral quanto no 
rnultilateral. f! necessário que a colaboração requerida se estruture 
em um sistema internacional de compromissos, que, de um lado asse. 
gurem os recursos complernentares indispensãveis à industrialização, 
e, de outro, eliminem ou reduzam os fatores contrários ao desenvol­
vimento que resultam da ação ou da omissão dos países mais 
avançados. 

Essa cooperação implica, concomitantemente, obrigações de 
Fazer e obrigações de não fazer: o que poderíamos chamar de obriga. 
ções positivas e negativas. 

As obrigações positivas significam que os países industriali­
:tados devem comprometer·Se a auxiliar os esforços nacionais dos 
!Jaíses em desenvolvimento, no campo do comércio, através da con· 
tessão efetiva de tratamento diferenciado e mais favorável às suas ex­
IJOrtações; no campo financeiro, através da expansão e aperfeiçoa· 
menta qualitativo dos fluxos de recursos destinados ao desenvolvi­
mento industrial; no campo da tecnologia, através do estabele­
dmento de mecanismos que facilitem a absorção. a custos com· 
pativeis cOm a capacidade dos receptores, da tecnologia importada, e 
a produção d~ tecnologia endógena. 

O comprometimento cooperativo acarreta, paralelamente, 
também obrigações negativas, ou seja, obrigações de não-interferên· 
cia no processo de industrialização dos países em desenvolvimento, 
de não imposição de quaisquer barreiras restritivas, e, em geral, de 
não criar obstáculos de qualquer natureza à plena mobilização dos 
recursos internos desses países. Fundamentalmente, trata-se de ·não· 
impedir, por ação ou omissão; os países em desenvolvimento de 
explorar intc~ralmehte os seus recursos naturais em benefício de suas 
populações. 

Nesse contexto cabe reiterar que o reconhecimento sem reservas 
da soberania permanente dos paises em desenvolvimento sobre seus 
recursos, deve constituir um dos fundamentos básicos do sistema de 
cooperação internacional que se está propugnando. O Governo do 
Brasil não pode aceitar qualquer limitação a esse princípio - tal 
como a instituição de sistemas globais de arbítragem para uso dos re· 
cursos naturais. 

A atual crise econômica internacional poderá, paradoxalmente, 
funcionar como agente aglutinador de uma cooperação interna~ 

cional mais dinâmica, fundada nesse sistema de compromíssos. 
Um mecanismo a longo prazo de assistência financeira, por 

e:templo, as:socíada a uma política comercial e tecnológica mais 
lúcida, poderia contribuir para aumentar a capacidade de importar 
dos paíse<; em desenvolvimento, transfotmando·os em parceiros 
comerciais mais expressivos, capazes de dinamizar, pela elevação do 
ritmo de suns importações globais, as indústrias dos países desen-. 
volvidos, sobre as quais ora, paira o espectro da estagnação 
econômica. 

Senhor Presidente: 

O RISCO DOS PARADIGMAS- O grande risco de uma anA­
lise internacional dos problemas relativos à industrialização t a 
tentação de recomendar um modelo ou paradigma de vigência. uni~ 
versa!, aplicãvel indistintamente a todos os pafses em desenvolvimen· 
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t.o. Na ·verdade não existe, nesse domínio, nenhum modelo teóriêo 
susceptível de ser transposto, sem modificações. Não obstante1 tem 
prevalecido a tendência de propor o translado puro e simples de 
determinados padrões, gerados nas ãreas industrializadas, aos países 
em desenvolvimento. Em virtude dessa orientação, metas qualita­
tivas e quantitativas de produção nem sempre estão sendo atingidas, 
com desperdício de recursos e perdas irrecuperáveis de tempo, o"' que 
tem contribuído para o afloramento de um sentimento de frustração 
e de incapacidade de realização que coloca em risco a própria idéia 
do desenvolvimento. 

O processo de acumulação de capital dos países desenvolvidos e 
o nível por eles alcançado no que concerne à distribuição da riqueza 
possibilita uma estrutura econômica preponderantemente vohada 
para o consumo, e caracterizada pela institucionalização do des­
perdício, com base no princípio de "usar e inutilizar" e na rápida 
obsolescência de bens paradoxalmente considerados "duráveis''. A 
situação dos países em desenvolvimento é bastante distinta, 
caracterizando-se, justamente, pela insuficiência de recursos, mesmo 
no volume mínimo exigido para assegurar às suas populações um 
padrão de vida pouco superior ao nível da modesta subsistência. 

O paradigma adotado nos países desenvolvidos, baseado na pre­
missa da energia barata e dos recursos inextinguíveis, estã sendo 
questionado nos próprios países onde se originou, não sendo ra­
cional, portanto, transpô-/o, sem ajustamentos, aos países em desen­
volvimento, de estrutura econômica incipiente. O que se deve rejeitar 
é o vezo de encarar o desenvolvimento industrial dos países 
periféricos como a simples reprodução dos modelos das sociedades 
avançadas. Cada pais em desenvolvimento deve criar seu próprio 
modelo, à luz de suas peculiaridades sócio-econômicas, enfatizando, 
de acordo com suas prioridades nacionais, tanto os aspectos quan­
titativos do desenvolvimento, sem os quais as barreiras da dependên­
ciia externa não poderiam ser superadas, quanto os aspectos qualita­
tivos, s"em os quais o desenvolvimento perderia de vista o des­
tinatário principal - o homem - e se transformaria num processo 
mecânico, movido por um dinamismo puramente instrumental, sem 
fins explícitos e sem uma direção consciente. 

Senhor Presidente: 

OS DOCUMENTOS DE ARGEL - A Declaração e o Pro­
grama de Ação adotados em A~gel ajustam-se plenamente a essa con­
cepção do desenvolvimento industrial. Esses documentos evidenciam 
que o desenvolvimento industrial não pode ser atingido sem um 
amplo entendimento quanto à inadequação que caracteriza o atual 
interrelacionamento entre as nações, e indicam como solução 
política uma estratégia coerente, fundamentada em medidas 
nacionais, regionais e internacio~ais. O objetivo precípu~ a que Se 
visa é o de alcançar uma interdependência efetiv-a, baseada na pro­
gressiva remoção dos profundos desniveis sócio~econômicos que se­
param os países economicamente avançados das nações em de­
senvolvimento. 

Ao nível nacional, os Documentos de Argel formulam certo 
número de recomendaçõ~s aos próprios países em desenvolvimento, 
cujo teor essencial estamos de acordo, e cuja implementação deverâ, 
naturalmente, levar em conta as características especificas de. cada 
país. 

Ao nível da cooperação entre os países em desenvolvimento, a 
Declaração e o Programa de Ação recomendam medidas de fun· 
damental importância. O Brasil endossa, em geral, essas propostas, 
inclusive as relativas ao princípio da associação entre produtores de 
bens primários, sobretudo no que se refere ao apoio mútuo entre as 
diversas associações, sem o que a estratêgia de valorização dos seus 
produtos poderia não ser benéfica aos países em desenvolvimento em 
seu conjunto. Tais mecanismos associativos constituem, sem dúvida, 
instrumentos válidos para defesa dos produtores primârios, no en­
tendimento de que sua implantação deve ser examinada· ca­
suísticamente, Ievando.,se em conta as condições de mercado e as ca­
racterísticas técnicas e econômicas de cada produto. 

Finalmente~ os Documentos de Argel r-ecomendam medidas. a 
serem tomadas pelos países desenvolvidos, bilateral e mul­
tilateralmente. Com efeito, sem Uma decisiva ação complementar 
por parte da comunidade internacional, poderiam frustrar~se os 
esforços empreendidos pelos países em desenvolvimento ao nível 
nacional e ao nível da sua cooperação mútua, pois as modificações 
das estruturas básicas da dependência· externa escapam, no essencial, 
à alçada desses países. 

Senhor Presidente: 
REESTRUTURAÇÃO DA UNIDO - A responsabilidade 

pelo estabelecimento da Nova Ordem Econômica Internacional, no 
que concerne ao desenvolvimento industrial, foi atribuida à Unido, 
pela Assembléia-Geral da Organização das Nações Unidas, nos 
termos da Resolução n9 3.302 (S-VI). 

A demorada e atenta anãlise da organização e do seu fun­
cionamento, realizada ultimamente, principalmente em conexão com 
os preparativos para a presente Conferência, demonstrou, sem dú­
vida, que a instituição não se acha convenientemente preparada para 
desempenhar com eficiência aquela importante tarefa. Faz-se in­
dispensáVel, conseqUentemente, tomar medidas para superar as cir~ 
constâncias in(bidoras. 

A solução, a médio prazo, nos parece ser a transformação da 
Unido em agência especializada da Organização das Nações Unidas; 
dotada de plena autonomia administrativa e financeira, e com re­
cursos suficientes para atender às múltiplas atribuições inerentes à 
responsabilidade que lhe foi atribuída. No plano mais imediato seria 
indispensável · assegurar a participação mais expressiva e re­
presentativa do mundo em desenvolvimento no processo decisório 
da Unido, bem assim estabelecer mecanismos -como o Fundo de 
Desenvolvimento Industrial - que possibilitem à Orgamzação con­
tribuir de forma mais ampfh e significativa para os programas de in­
dustrialização dos países não desenvolvidos. 

"Senhor Presidente: 

NOVO CONTRATO SOCIAL- Entre a primeira Conferência 
da UNIDO, realizada em Viena, e esta Conferência, ocorreram trans­
formações qualitativas no jogo mundial do poder econômico, cujo al­
cance e repercussões ainda não podemos avaliar plenamente. Uma 
coisa parece certa: em Viena, as condições então vigentes não per- -
mitiam senão ajustamentos marginais, numa estrutura aparente­
mente inalterãvel, e cuja característica central era a hegemonia exer~ 
cida pelas superpotências sobre a economia mundial. Em Lima, es· 
tamos defrontados com uma situação nova, que questiona os antigos 
parâmetros, e autoriza múltiplas especulações. Em Viena, não tínha­
mos outra alternativa senão mudar o que podia ser mudado, no in­
teríor de um sistema imutável; em Lima, temos a possibilidade de ar­
ticular a mudança do próprio sistema. Essa faculdade pode ou não 
ser utilizada. Se prevalecerem a imaginação e a vontade polftica, a 
Conferência de Lima será o marco inicial de uma nova fase na con~ 
vivência econômica internacional. Se predominarem a passividade e 
O imobilismo, o resultado poderá ser uma grave fonte de frustrações 
para o conjunto da comunidade internacional. A experiência tem 
demonstrado que as tentativas de conservar as estruturas vigentes de 
poder, podem, em certas circunstâncias históricas, ser mal sucedidas 
e contrárias aos interesses dos próprios beneficiários da ordem 
existente. 

Entre as duas alternativas - a de propiciar a emergência do 
novo e a de congelar estruturas em crise- a Delegação do Brasil jâ 
fez sua escolha. Nossa opção é, inequivocamente, pela "implantação 
efetiva, e não apenas retórica, de um novo contrato social entre 
países desenvolvidos e em desenvolvimento. Se os demais Membrós 
desta reunião fizerem uma opção anãloga, a Conferência de Lima 
terá, sem dúvida, justificado as expectativas que os países em desen­
volvimento nela depositam. 

Obrigado, Senhor Presidente." 
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DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. DINARTE MARIZ 
NA SESSÃO DE 1•-4-75 E QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR. SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. DINARTE MARIZ (Rio Grande do Norte) (Pronuacl• o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Sinto ainda ressoar neste plenário as palavras ontem aqui pro· 
nunciadas pelo eminente Presidente Ernesto Geisel. 

Sabemos que, em determinados assuntos, às vezes, é necessãrio 
· escrcver-'>c um tratado, e, em outros, uma só palavra define uma 
atitude. 

Foi assim, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que ouvi ontem do 
Presidente Ernesto Geisel não só a afirmativa de que o nosso Par· 
tido. a Aliança Renovadora Nacional, foi organizada para dar supor· 
te ao Uovcrno da Revolução, como também a sua declaração de ter 
sido um dos responsâveis pela Revolução de 31 de março e, mais 
ainda. enl~lticamente afirmar que a Revolução continuará. 

Sr. Presidente, essas palavras foram suficientes para definir a si· 
tuaçüo política nacional nos dias atuais. 

A Revolução de 31 de março teve como corolário a unidade das 
Forças Armadas e nesse itinerãrio vamos caminhando. 

Sr. Presidente, o primeiro ato revolucionário, o Ato Insti· 
tw.:ional Jl'? 1 -faço questão de referir aqui- teve como um dos sig­
natários o Presidente Costa e Silva; que, recusando levar o Pafs para 
o tol:llitarismo, preferiu legitimar o Congresso e com ele lutar para 
dar ao nosso País uma verdadeira democracia. 

A sua segunda manifestação foi ainda como Ministro do Ex.érci· 
to do saudoso Presidente Castello Branco. Quando se agitava uma 
área militar no sentido de substituir o Presidente Caslello Branco, 
compareceu pessoalmente à Vila Militar e conseguiu dos seus cama· 
radüs a unidade em torno do Governo. 

Posteriormente, editado o Ato Institucional n? 5, quando tudo 
rarecia çaminhar, não para o recesso fias para a dissolução do 
c~mgn:sso Nacional, mais uma vez o Presidente Costa e Si\va prefe. 
riu os caminhos da legalidade e da democracia, recusando, pela 
tcro.:eira \'ez, tornar.se ditador. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, não posso deixar de referir·me 
também ao eminente e saudoso Presidente Castello Branco, primeiro 
Presidente da Revolução. Sabemos o quanto ele se inclinava para o 
sistema democrático e uma das maiores provas da sua vocação 
demm::rútica foi a convocação, para Ministro da Justiça, da figura 
ímpar de Milton Campos, buscando os caminhos juridicos para 
chegarmos à democracia reclamada pelo povo brasileiro. 

O Governo do em mente General Emílio Garrastazu Médici não 
teve outra preocupação, durante os anos em que governou nosso 
País, senão garantir o financiamento de nossas instituições, dentro 
das leis, recusando.se a chegar ao Governo sem a chancela do Con· 
gresso. Encontrando·se o Congresso, àquela época, em recesso, pre· 
feriu convocá· lo e ser eleíto, democraticamente, pelos representantes 
do povo brasileiro. 

Sr. Presidente, o quarto Governo da Revolução, do eminente 
Presidente Ernesto Geisel, não tem tido outro comportamento senão 
o de perseguir o sistema democrático que todos nós desejamos: de­
mocracia sem demagogia, democracia sem corrupção, democracia 
sem subversão, a serviço do povo, pelo desenvolvimento do nosso 
País. 

Bastaria lembrar aqui suas palavras para mostrar que ele foi o 
mais cauteloso de todos os Presidentes que a Revolução ofereceu ao 
País até agora. Castello Branco, através da convocação de Milton 
Campos, tudo fez para que a Nação chegasse ao tão proclamado 
estado de direito. Costa e Silva igualmente pretendeu, correndo to· 
dos os riscos, levar o País aos caminhos da legalidade democrática. O 
Presidente Médici -é de ontem a sua passagem pelo Governo - foi 
enf{ltico quando assumiu a chefia do Executivo e declarou que até o 
fim do seu mandato deixaria o Pafs na plenitude democrática. Mas o 
Presidente Geisel foi mais cauteloso. S. Ex• não falou na plenitude 
democrática, não prometeu transformar o Pafs, dentro de prazo cur· 

-

to, numa democracia plena. Apenas prometeu "a distensão gradual" 
até o fim do seu Governo. Sem dúvida alguma, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, se recorrermos à História, veremos que ele foi, repito, o 
mais cauteloso de todos, quando fez esse pronunciamento. 

Tenho em mãos a Ordem do Dia do Sr. Ministro do Exército, 
General Sylvio Frota, grande f~gura de militar e de patriota, em abso· 
luta consonância com as palavras ontem proferidas pelo eminente 
Presidente Geisel. 

Para que fique registrado nos Anais desta Casa, passarei a ler 
tão importante e oportuno documento: 

ORDEM DO DIA DO MINISTRO DO EXeRCITO 

O General Sylvio Couto Coelho da Frota, Ministro do 
Exército, no 119 aniversário da Revolução, emitiu a seguinte 
Ordem do Dia: 

O ano de 1964 iniciou.se, para o povo brasileiro, sob 
uma atmosfera de angústia e temor. O panorama político· 
social justificava a aflição que lhe dominava a alma. As 
greves diãrias, por pretextos mais fúteis e variados, rouba· 
vam a tranqüilidade à população. Os operários brasileiros, 
contrãrios, por índole e formação cristã, às violências que sus· 
tentam os regimes totalitários, não podiam ocorrer ao traba· 
lho, impedidos pelos "Piquetes de Greve" que, protegidos 
pela inépcia de um governo infiltrado de marxistas, os agre· 
diam. Intermináveis filas, em busca de gêneros de primeira 
necessidade, sonegados pelos comerciantes inescrupulosos 
para serem vendidos em câmbio negro, rnar~vam esta tpoca 
de irresponsabilidade e desmoralização do poder central. 

A indústria definhando, dia a dia; o bloqueio diário dos 
transportes, com prejufto imenso dos homens de bem que 
lutavam pelo desenvolvimento do Pafs; as demagógicas con· 
cessões salariais; a inversão hierárquica, tolerada por chefes 
pusilânimes e ambiciosos, ferindo a nossa sadia e tradicional 
estrutura militar; as "ligas camponesas", no Nordeste, agi· 
tando a tona rural, e a inflaÇão galopante, aviltadora dos ven· 
cimentos, eram as componentes da vida brasileira naquela 
triste fase de nossa História. 

Agtavar este quadro, dando·lhe um fundo mais contris· 
tador, estava a corrupção em suas variadas metamorfoses, 
entre as quais destacavarn·se o trãfico de influência, o prote. 
cionismo comercializado na obtenção de empréstimos nos 
órgãos federais, o nepotismo cfnico na nomeação de incompe· 
tentes, apaniguados do governo e notórios marxistlls para 
t:argos importantes e bem remunerados, e o desvio do dinhei· 
ro público para financiar comícios de ampla propaganda 
esquerdista. Somente aqoeles que assistiram à marcha para o 
comício do dia 13 de março, no Rio de Janeiro, podem ava· 
liar quanto este Pais esteve próximo do caos so~ial. 

Grupos ululantes desfilaram pelas principais ruas da 
cidade, exalando ódio e gritando ofensas aos militares. Por· 
tavam grandes bandeiras brasileiras insultuosamente adulte­
radas, com a substituição da esfera azul por uma bola ver­
melha com os símbolOs comunistas da foice e do martelo. 

Neste ambiente de consternação geral, a mulher brasi· 
!eira - intimorata defensora da famnia - ameaçada na 
sublime missão que lhe confiou a natureza, de criar e educar 
seus filhos, em lar cristão, saiu às ruas em Belo Horizonte, 
São Paulo e Rio de Janeiro na "Mar~ha com Deus e a Famf· 
lia, pela Liberdade". 

Revivia, assim, o emocionante episódio de coragem e 
patriotismo das mulheres vicentinas, que impediram o re· 
gresso, às suas casas, de maridos e filhos, derrotados nas céle· 
bres lutas dos Emboabas, até que vingassem a honra ferida. 

Foi, então, que as Forças Armadas decidiram, com a 
cooperação dos governadores de três grandes Estados da Fe· 
deração, intervir no processo polftico para que o destino 
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gra,ndioso de nosso Brasil retomasse seu f~mo tradicional, 
. sob o signo da cruz. A reconstrução tem sido Ardua e penosa. 

Os inimigos e contestadores d~ Revolução partidários do 
regime caído e comunistas embuçados em democratas pro­
curaram, por todos os meios, criar obst~culos às ações revolu­
cionárias, desvirtuando-as e denegrindo-as. 

A difamação, a vilania da meia verdade transformada 
em calúnia, a difusão de documentos mentirosos e o falso 
silogismo pela deformação das premissas, ainda continuam 
sendo seus instrumentos preferidos, na tarefa a que se impu­
seram de desmoralizar e cindir os revolucionãrios. 

O grande trabalho dos Governos da Revolução tem 
sido, pois, o esclarecimento, pela verdade dos fatos, da cons­
ciência popular sempre propensa, pela boa-fé, a aceitar esta 
propaganda negativa. 

Mas não obstante tudo isto, nós, míHtares, não esmo­
receremos na realização da grande obra de engrandecimento 
de nossa PÁTRIA. Tivemos compromissos com os ideais 

. revolucionários no passado, e temo-los no presente; sabe­
remos mantê-los e honrá-los no futuro. 

Aos onze anos deste importan.te even'to, desejo trans­
mitir, com emoção, duas mensagens: 

Aos nossos velhos chefes militares, pelo respeito e 
admiração de que lhes somos credores por terem, com cora­
gem e espírito de renúncia, aberto as comportas da reação 
armada, para que a torrente libertadora, cascateando sobre 
todos os obstáculos, descesse das regiões montanhosas para 
reflorescer os verdes vales da esperança democrática. 
(Palmas.) 

Aos meus jovens comandados, em particular aos de pos­
tos mais baixos, para que meditem sobre aqueles aconteci­
mentos, os quais, muitos, pela pouca ídade, tiveram a felící­
dade de não assistir, ou cuja gravidade não puderam bem dis­
cernir. Eles definem Lima época de insegurança, de 
convulsões sociais, de desmoralização do poder público, de 
corrupção desenfreada e de subversão hierárquica que todos 
nós repelimos, e não desejamos ver de volta, por incompatí­
vel com as cívílizações cristãs. 

O momento é de compreensão e de trabalho. De com­
preensão, para afastar de nós as prevenções e.evitar os prejul­
gamentos, De trabalho, para que possamos completar a obra 
revolucionária e consolidar, em nosso País, a verdadeira de­
mocracia, implantada pela Revolução de 1964, sem imitação 
de formas alienígenas fracassadas e livre da influência 
deletéria do comunismo. 

"Tenho a certeza de que, unidos, atingiremos este obje­
tivo." 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, depois da leitura da Ordem do 
Dia do Sr. Ministro do Exército, General Sylvio Frota, em consonân­
cia com as palavras do eminente Presidente Ernesto Geisel ontem 
aqui proferidas, os rumos estão traçados- o comunismo não torna­
rã conta do nosso País. 

Creio que os nossos adversários desejam palmilhar os caminhos 
certos para um terreno comum, mas esses caminhos, Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, precisam ser bem traçados, para que não haja equfvo­
cos. Devemos ter presente o exemplo histórico da democracia alemã 
Quando, num pleito democrático, surgiu a figura sini,tra de Adolf 
Hitler, que em :.eguida abjurara· e apunhalara o regime que lhe abrira 
·as portas, para implantar o mais funesto dos sistemas polfticos, cujas 
catastróficas conseqUências o mundo sofreu e testemunhou. 

Sr. Presidente, eram estas as palavras que eu queria pro~unciar 
nesta tarde. Palavras de confiança; palavras que, estou certo, estão 
nesta hora no espírito de cada urn de nós que tem responsabilidade 
na vida pública brasileira. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Multo bem! Palmal.) 

ATA DA 20• SESSÃO, REALIZADA EM 3·4-75 
(Publicada no DCN - Seçio Ü -de 4-4-75) 

RETIFICAÇ0ES 

Na Mensagem n"' 69f75 (n"' 82/75, na origem), do Senhor Pre­
sidente da República, pela qual submete ao· Senado o nome do 
Doutor Ewald. Sízenando Pinheiro para exercer o cargo de Ministro 
do Tribunal de Contas da União, na vaga. decorrente da aposenta• 
daria do Ministro Wilson de Souza Aguiar: 

Na página 712, 2• coluna, no segundo parágrafo da Mensagem, 
Onde se lê: 
Os méritos do Senhor Ewald Sizanando Pinheiro 
Leia-se: 
Os méritos do Senhor Ewald Sizenando Pinheiro .. 
No Projeto de Resolução n"' 8(75, que suspende a proibição 

contida nas Resoluções n"'s 58, de 1968,79, de 1970,52, de 1972, e 35, 
de 1974, para permitir que o Governo do Estado do Rio Grande do 
Sul eleve em CrS 150.000.000,00 (cento e cinqüenta milhões de cru­
zeiros), o montante de sua dívida consolidada: 

Na página 716, 2• coluna, na ementa do projeto, 
Onde se lê: 
.. eleve em Cr$ 1550.000.000,00 ... 
Leia-se: 
.. eleve em Cr$ 150.000.000,00. 
Na Justificaç~o do Projeto1, de Lei do Senado n!' JJ/75, que 

considera insalubres as atividades dos operadores de telex e teletipo, 
e dá olirras providências: ' 

Na página 720, 2• coluna, na Justificação do projeto, 
Onde se lê: 

Explorar. não tem significação apenas comercia!. O cOnceito, 
que lhe dá Caldas Aulete, é de fazer produzir, tirar partido ou. 
proveito. Pode-se, pois, tanto explorar comercialmente, vendendo os 
serviços, quanto' explorar ucessoriamente, utilizando os serviços para 
maior rendimento de outra atividade comercial, ou industri:.1l. 

"Todos os empregados nos serviços têm direito ao que se dispõe 
nos arts. 227 e 229 da Cl.. T. quer esses serviços sejam de empresas 
que os explorem secundária e acessoriamente, quer esses serviço 
sejam de empresas que os executem como meio de dar implemento 
eficaz à sua diversa finalidade principal. A restrição do art. 227 só diz 
.respeito ao que nele se dispõe, nunca, jamais ao que se prescreve nos 
demais artigos insertos na seção destinada a todos os serviços 
precitados. Mas. dentro mesmo do art. 227 estão os autores, porque 
esse dispositivó fala em "empresas que explorem os serviços ... ", sem 
exigir que os explorem de modo principal ou exclusivo, admitindo 
que essa exploração seja lateral, secundária ou acessória. (Rec. Ord. 
1.51 1(52, relator A~aro Barreto, in D.J. de 13-5-/955). ("Tutela 
Especial do Trabalho"- V oi. I - 40 a 41 ). 

E logo adiante: 

leia-se: 

Explorar não tem significação apenas conlercial. O concelto, 
que lhe dá Caldas Aulete, é de fazer produzir, tirar partido ou provei­
to. Pode-se, pois, tanto explorar comercialmente, vendendo os servi­
ços, quanto explorar acessoriamente, utilizando os serviços para 
maior rendimento de outra atividade comercial, ou industrial. 

Já decidimos a hipótese assim: 
"Todos os empregados nos serviços têm direito ao que se dispõe 

nos arts. 227 e 229 da Cl T, .quer esses serviços sejam de empresas 
que os explorem secundária e acessoriamente, quer esses serviços 
sejam de empresas que os executem como meio de dar implemento 
t;fic:az à sua diversa finalidade principaL A restrição do art. 227 só diz 
respeito ao que nele se -dispõe, nunca, jamais ao que se prescreve nos 
demais arti~os insertos na seção destinada a todos os servjços 
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precitados. Mas, dentro mesmo do art. 227 estão os autores, porque 
esse dispositivo fala em "empresas que explorem os serviços.,,'', sem 
exigir que os explorem de·modo principal ou exclusivo, admitindo 
que essa exploração seja lateral, secundária ou acessória. (Rec. Ord. 

1.511j52, relator Amaro Barreto, in D.J. de 13-5-1955) ("Tutela 
Especial do Trabalho"- V oi. I- 40 a 41). 

E logo adiante: 

ATAS DAS COMISSÕES 
COMISSÃO DIRETORA 

ATA DA J• REUNIÃO ORDINÁRIA, REALIZADA 
EM 19 DE MARÇO DE 1975 

Sob a presidência do Senhor Senador Magalhães Pinto, 
Presidente, presentes os Senhores Senador Wilson Gonçalves, 
Primeiro-Vice-Presidente, Senador Dinartc Mariz, Primciro-Sccretâ­
rio, Senador Marcos Freire, Segundo-Sccrctârio, Senador Lourival 
Baptista, Terceiro~Secretário, e Senador Lcnoir Vargas, Quarto­
Secretário, às I 0,30 horas, reúne-se a Comissão Diretora. 

Deixa de comparecer, por motivo justificado, o Senhor Senador 
Benjamim Farah, Segundo-Vice-Presidente. 

f! lida, e sem debates aprovada, a Ata da R~união anterior. 

Declarando abertos os trabalhos, o Senhor Presidente concede a 
palavra ao Senhor Primeiro-Secretário, que apresenta à deHberB.çlo 
da Comissão o Processo n~' 0229 f75, relativo ao Ofiçio n11 115/75 do 
Presidente da FUNAI, solicitando a prorrogação da disposição do 
servidor Juliano Lauro da Escossía Nogueira naquela Fundação, a 
partir de 19 de abril de l975. Sem votos em contrário, a Comissão 
aprova o pedido de prorrogação da disponibilidade, sem ónus pa;a o 
Senado Federal. 

Com a palavra o Senhor Quarto-Secretário, 1e parecer favoréveJ 
ao Processo referente ao pagamento da importância de CrS 
476.871,98 ao SERPRO, pela prestação de serviçOs t6cnicos ao 
PRODASEN, na forma de contrato e aditivo firmados pelas partes. 
Pela unânime manifestação de seus Membros, a Comisslo aprova o 
parecer. 

O Senhor Presidente anuncia a seguinte distribuição: 
Ao Senhor Primeiro-Vice-Presidente: 
Processo n11 6865/74, relativo a consulta da Subsecretaria de 

Pessoal, ao Consultor Jurídico, sobre averbação de tempo de serviço 
de servidores da Casa regidos pela C.L.T., r~m enquadrados; 

Ao Senhor Primeiro-Secretário: 

Proposição, acompanhada de justificativa e Ato da Comissão 
Diretora, relativa à Delegação pela Comissão Diretorat ao 
Presidente do Senado Federal, da Direção Superior do Centro Grá­
fico do Senado Federal- CEGRAF- e outras normas referentes à 
sua organização e funcionamento~ 

Ao Senhor Segundo-Secretário: 
Processo n\"' 071/75, em que o servidor Dalmar "Geraldo Lacerda 

Guimarães, Técnico Legislativo, solicita 2 (dois) anos de Licença 
para trato de Interesses Particulares; c 

Ao Senhor Terceiro-Secretário: 
Processo n~' 0156/75, relativo ao Oficio n9 022/75, do Senhor 

Presidente do lPC, solicitando seja colocado ,à disposição daquele 
Instituto o servidor Josê Manoel Peixoto, Auxiliar de Pesquisa, 
C.L.T., em substituição à Sylvia Minazzi Montavani Peixoto. 

Nada mais havendo a tratar, às 11,30 horas, o Senhor Presiden­
te declara encerrados os trabalhos, lavrando eu, Dinarte Mariz, 
Primeiro-S~cretário designado para secretariar a Reunião, a presente 
Ata que, em seguida, é assinada pelo Senhor Presidente e vai à 
publicação. 

Sala da Comissão Diretora, em 19 de março de 1975. -
Magalhies Pinto, Presidente. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de Estudo e Pa...,.r IObre a M-m "90, 
de J974 - CN, que submete ao Conaret10 Nadoaal o texto 
de Decreto-lei n• 1.360, de U de novembro de 1974, que 
"Dkp<le sobre a hnplaotaçio graduai!Ma 110 plaoo da d ... 
slnaçio de cara01 de que trata a Lei n' !.910, de 19 de • 
tembro de 1973, e d' outras provldiaclu". 

2• REUNIÃO, REALIZADA EM 18 DE 
MARÇO DE 1975 

Às dez e trinta horas do dia dezoito do mes de março do ano de 
mil, novecentos e setenta e cinco, no Auditório do Senado Federal, 
presentes os Senhores Senadores Cattete Pinheiro, Jarbas Pas· 
sarinho, Helvfdio Nunes, Virgílio Távora, Benjamim Farah, Lêzaro 
Barboza e Ruy Carneiro e os Senhores Deputados João Alves, Cid 
Furtado, Alceu Collares. José Bonifácio Netto, Freitas Nobre e 
Humberto Lucena, reúne-se a Comissão Mista incumbida de estudo 
e Parecer sobre a Mensagem o\"' 90, de 1974 (CN), que submete ao 
Congn.·sso Nacional o texto do Decreto-lei n9 1.360, de 22 de novem­
bro de 1974, que "Dispõe sobre a implantação gradualista do Plano 
de Classificação de Cargos de que trata a Lei fi\"' 5.920, de 19 de sctem· 
bro de 1973, e dá outras providências", 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Se­
nadores José Guiomard, Arnon de Mello, Italfvio Coelho, M.11ttos 
Leão e os Senhores Deputados Braga Ramos, Antonio Mariz, 
Januário Feitosa, Gastão MUI!er e Marcos Tito. 

~ dispensada a leitura da Ata da reunião anterior, 
Iniciando os trabalhos, o Senhor Presidente, Senador Cattcte 

Pinheiro, concede a palavra ao Senhor Deputado João Alves, 
Relator, que emite Parecer favorável à Mensagem, concluindo pela 
apresentação de um Projeto de Decreto Legislativo. 

Posto em discussão e votação, o Parecer b aprovado por 
unanimidade. 

Nada mais havendo a tratar, encerra·se a reunião e, para cons­
tar, eu, Josê Washington Chaves, Assistente de Comissão, lavrei a 
presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Pre-­
sidente. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de Estudo e Parecer sobre a Mer~~~.aem n' 96, 
de 1974 (CN), que submete ao Conareuo Nadonal o texto do 
Deaeto-.lel n<J 1.368, de 3 de deumbro de 1974, QH "Ahen a 
Redaçio do § l• do Decreto-lei "' 1.3<18, da U de ouhbro de 
1974, e dj outras provldênclu". • 

2• REUNIÃO, REALIZADA EM 19 DE 
MARÇO DE 1975 

As dez e trinta horas do dia dezenove do mes de março do ano 
de mil, novecentos e setenta e cinco, no Auditório do Senado 
Federal, presentes os Senhores Senadores Josb Líndoso, Renato 
Franco, Eurico Rezende, Accioly Filho, Ruy Carneiro, Danton 
Jobim e Amaral Peixoto e os Senhores Deputados Parsival Barroso, 
Raimundo Diniz, Norton Macedo, Vinicius Cansanção, Walber Gui­
marães e Frederico Brandão, reúne-se a Comissão Mista incumbida 
de estudo e Parecer Sobre a Mensagem n~'96, de 1974 (CN), que sub­
mete ao Congresso Nacional o texto do Decreto-lei o\"' 1.368, de 3 de 
dezembro de 1974, que "Altera a redação do § 2\"' artigo 29 do 
Decreto-lei n11 1.348, de 24 de outubro de 1974, c dâ outras 
providências". 



Abril de 1975 PIÁ RIO 00 CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Quprl'!·fcira 9 090') 

Delxilm de compàrecer, por motivo justificado, i OS Senhorei &e­
nadares Helvídio Nunes, Luiz Cavalcante, Luiz Viana e Osires.Tei­
xeira e os Senhores Deputados Magno Barcelar, Henrique Córdova, 
Nunes Rocha, Joel Ferreira e Milton Steinbruck. 

t dispensada a leitura da Ata da reunião anterior. 
Iniciando os trabalhos o Senhor Presidente, Senador Ruy Car­

neiro, concede a palavra ao Senhor Senador Eurico Rezende, Re­
lator, que emite Parecer favorável à Mensagem, concluindo pela 
apresentação de um Projeto de Decreto Legislativo. 

Posto em discussão e votação, o Parecer é aprovado por una­
nimidade. 

Nada mais havendo a tratar encerra-se a reunião e, .para 
constar, eu, José Washington Chaves, Assistente de Comissão, lavrei 
a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Pre­
sidente. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de e!tudo e parecer sobre a Mensagem n' 4, de 
1975 (CN), que submete ao ConareAO Nacional o texto do 

.Detreto-lei n<~ 1.371, de 9 de dezembro de 1974, que "Altera a 
legislaçio do Imposto de Renda". 

2• REUNIÃO, REALIZADA EM 20 DE 
MARÇO DE 1975 

As dez horas do dia vinte do mês de março do ano de mil, nove­
centos e setenta e cinco, no Auditório do Senado Federal, presentes 
os Senhores Renato Franco, José, Sarney, Jcssé Freire, Milton Ca­
bral, Ruy Santos, Osires Teixei'ra, Tasso Dutra, Leite Chaves e 
Nelson Carneiro e mais os Senhores Deputados lgo Losso, Jarmund 
Nasser e Hélio Campos, reúne-se a Comissi'lo Mista incumbida de 
estudo e parecer sobre a Mensagem n• 4, de 1975 - CN, que 
submete ao Congresso Nacional o texto do Decreto-Lei nt 1.371, de 
9 de dezembro de 1974, que .. Altera a legislação-do Imposto de 
Renda". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Paulo Guerra e Roberto Saturnino e os Senhores 
Deputados Aécio Cunha, Gonzaga Vasconcelos, Valdomiro Gonçal­
ves, Henry Sauer, Sebastião Rodrigues, Fernando Cunha, Airton 
Soares e Jorge Moura. 

Iniciando os trabalhos o Senhor Presidente, Deputado Jarrnund 
Nasser, verificada a ausência do Senhor Deputado Henry Sauer que 
deveria relatar a matéria, designa, para fazt-lo, o Senhor Deputado 
lgo Losso· que emite Parecer favorável à Mensagem, concluindo pela 
apresentação de um Projeto de Decreto Legislativo. 

Posto em discussão e votação, o Parecer é aprovado por 
unanimidade. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para cons­
tar, eu, José Washington Chaves, Assistente de Comissão, lavrei a 
presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor 
Presidente. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de e!ltudo e parecer sobre a Meuaaem a' U, 
de 197$, (CN), que !llubmete ao Con1reuo Nadoul o texto do 
Decreto-lei n<~ 1.379, de 16 de dezembro de 1974, que "Re•Justa 
o!l venclmento!l do!l .tervldorn du Sec:marlas do- Tribunal Su­
perior Eleitoral e Trlbunal!l ReaJon•ls Eleltor1l1; bera co111o a 
gratific1çlo do!l presidentes do!l Tribunais Eleltonlt, dos 
membros da Ju!ltlça Eleitoral e,_ dos Jufzes e Etc:rh'itt 
Eleitorais." 

2• REUNIÃO, REALIZADA ElM I• DE 
ABRIL DE 1975 

As quinze haras do dia um do mês de abril do ano de mil, nove­
centos e setenta e cinco, no Auditório do Senado Federal, presentes 

os SeiihOres Senadores Renato Franco, Henrique de La Rocque, Vir~ 
gilio Távora, Paulo Guerra, Vasconcelos Torres, Mendes Ca'na1le,· 
Adalberto Sena e Evandro Carreira 'e os Senhores Deputados 
Manoel de Almeida, Vieira da Silva, Parsíval Barroso, Theobaldo 
Barbosa e Carlos Santos, reúne-se a Comissão Mista 
incumbida d.e estudo e parecer sobre a Mensagem n<~ 12, de 1975 
(CN), que submete aO Congresso Nacional o texto do ~ereto-Lei nP 
1.379, de 16 de dezembro de 1974, que "Reajusta os vencimentos dos 
Servidores das Secretarias do Tribunal Superior Eleitoral c Tribunais 
Regionais Eleitorais, bem como a gratificação dos Presidentes dos 
Tribunais Eleitorais, dos MembrOs da Justiça Eleitoral e dos Ju(tes c 
Escrivães eleitorais," 

Deixam de comparecer, pof motivo justificado, os Senhores 
Senadores José Guiomard, Augusto Franco e Agenor Maria e os 
Senhores Deputados Mauro Sampaio, Joaquim Guerra, José Camar-
go, José Maurício Barreto, Pedro Faria e Tarcfsio Delgado. · 

1:: dispensada a leitura da Ata da reunião anterior. 
Iniciando os trabalhos, o Senhor Presidente, Senador Evandro 

Carreira, concede a palavra ao Senhor Senador Renato Franco, 
Relator, que emite Parecer favorável à Mensagem, concluindo pela 
apresentação de um Projeto de Decreto Legislativo. , 

Posto em discussão e votação, o Parecer é aprovado por­
unanimidade. 

'Nada mais havendo a tratar t!ncerra-se a reunião e, para cons­
tar, eu José Washington Chaves, Assistente de, Comissão, lavrei a 
presente Ata que, lída e aprovad<l, será assinada pelo Senhor 
Presidente. 

COMISSÃO MlsT A 

Incumbida de estudo e parecer !lobre 1 Mensagem n'~ 15, 
de 1975-CN, (Menu.1em n<~ ll, de 1975, na origem), do Se­
nhor Pre!lldente da República submetendo l aprovaçlo do Con· 
gresso National. o texto de Decreto-lei n<~ 1.381, de 26 de 
dezembro dt 1974, que ud.Jspõe sobre a forma de tributaçlo da!l 
empreH!Iagrirolas, e d' outras provldêndu''. 

2• REUNIÃO, REALIZADA EM l• DE 
ABRIL DE 1975 

Às dezesseis horas e trinta minutos do dia um do mês de abril do 
ano de miL novecentos e setenta e cinco, no Auditório do Senado Fe­
deral, presentes os Senhores Senadores Jarbas Passarinho, Paulo 
Guerra, Gustavo Capanema, Osires Teixeira, Saldanha Derzi, Ores­
tes Quêrcia e Adalberto Sena e os Senhores Deputados Antonio Fer­
reira, Angelina Rosa, Ary Valadão, Navarro Vieira, Francisco Li-, 
bardoni e Nelson Maculao, reúne-se a Comissão Mista incumbida de 
estudo e parecer sobre a Mensagem nl? 15, de 1975 (CN), submetendo, 
à aprovação do Congresso Nacional o texto do Decreto-lei n'~ J J82, 
de 26 de dezembro de 1974, que "dispõe sobre a forma de tributação 
das empresas agrícolas, e dá outras providências". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado os Senhores Se· 
nadores Luiz Cavalcante, Eurico Rezende, Tarso Dutra e Agenor 
Maria e Os Senhores Deputados Diogo Nomura, Aderbal Jurema, 
Guaçu Piteri, Antonio Bresolin e Ruy Lino. 

t dispensada a leitur;t da Ata da reunião anterior. 
Iniciando os trabalhos o Senhor Presidente, Deputado Na varro 

Vieira, concede a palavra ao Senhor Senador Jarbas Passarinho, Re· 
!ator, que emite parecer favorável à mensagem, concluindo pela apre­
sentação de um Projeto de Decreto legislativo. 

Posto em discussão e votação, o parecer é aprovado por 
unanimidade. 

Nada mais havendo a tratar encerra4 se a reunião e, para 
constar, eu, José Washington Chaves, Assistente de Comissão, lavrei 
a presente Ata que, lida e aprovada, serâ assinada pelo Senhor Pre­
sidente. 
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MESA 

Presidente: 3~-secretúrio: 

LIDERANÇA DA ARENA 
E DA MAIORIA 

Lide r 

1\la!-'alhi'"u:-; Pinto(i\RENi\-MG) Lourival Baptista(ARENA (ARENA-SE) 
Petrônio Portella 

Vice-Líderes 
Eurico- Rezende 

Jarbas Passarinho 
José Lindoso 
Mattos Leão 1 ''· Viw-Presid!!nle: 

Wil ... llll < ion~.;alves (,.\RENi\-CE) Osires Teixeira 

49-Secretúrio: 
Lenoir Vargas {ARENA-SC) 

Ruy Santos 
Saldanha Derzi 
Virgílio Távora 

;". Vil.:e-Presidcnte: 
Bcnj<trniml:arah (~1DB-RJ) 

LIDERANÇA DO MDB 
E DA MINORIA 

I "-Scr.:rr.:t{l rio: Suplentes de Secretúrios: Líder 
Dinarti.! Marit(/\RENA-RN) 

~"-Secretúrio: 
Marcos Freire (M DB-PE) 

Ruy Carneiro (MDB-~8) 
Renato Franco(ARENA-PA) 

Alexandre Costa (ARENA-MA) 
Mendes Canale (ARENA-MT) 

Franco Montoro 
Vice-Líderes 

Mauro Benevides 
Roberto Saturnino 

Itamar Franco 
Evandro Carreira 

COMISSOES 

Diretor: José Soures de Oliveira Filho 

Lm:nl: Anexo 11- Térreo 

Telefones: 2J-6~44c 24-8105- Ramais 193 e 257 

A) SERVIÇO DECOMISS0ES PERMANENTES 

Chefe: Clúudio Carlos Rodrigues Costa 

L{1cal: Anexo 11- Térreo 

Telefone: 24-8105- Ramais 301 e 313 

COMISSÃO DE AGRICULTURA- (CA) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Orestes Quércia 

Vice-Presidente: Benedito Ferreira 

Titular~~ 

I. Vasconcclo.~ Torre.~ 

, Jlaulo Guerra 

3 Benedito Ferreira 

4. ltalívio Ctlelho 

~- Mendes Canale 

I. Ag:enor Maria 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

1. Altevir Leal 

2. Otair Becker 

3. Renato Frunco 

I. Adalberto Sena 

~- Orestes Qllércia 2. Amaral Peixoto 

Assistente: Mauro Lopes de Sá- Ramal3J0. 

Reuniões: Quartas-feiras, às 10:30 horas. 

Local: Sala .. Coelho Rodrigues .. - Anexo 11- Rama\613. 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS- (CAR) 
(7 \1embros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Cattete Pinheiro 
Vice-PreSidente: Agenor Maria 

Titulares 
ARENA 

Suplentes 

I. Cattete Pinheiro I. Saldanha Derzi 
2. José Guiomard 2. José Sarney 
J. Teotônio Vilela l. Renato Franco 
4. Osires Teixeira 
5. José Esteves 

MDB 
I. Agenor Ma ria I. Evelásio Vieira 
2. Evandro Carreira 2. Gilvan Rocha 

Assistente: Lêda Ferreira da Rocha- Ramal312. 
Reuniões: Quartas·fe'1ras, às 10:00 horas. 
Local: Sala "Epitúcio Pessoa"- Anexo 11- Rama\615. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA- (CCJ) 
( 13 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Accioly Filho 
Vice-Presidente: Gustavo Capanema 

Titulares 

I. Ao::cioly Filho 
2. José Sarney 
3. José Lindoso 
4. Helvídio Nunes 
5. ltalívio Coelho 
6. Eurico Rezende 
7. Gustavo Capanema 
S. Heitor Dias 
9. Orlando Zancant::r 

I. Dirceu Curdoso 
'2. Leite Chaves 
3. Nelson Carneiro 
4. Paulo Brossard 

Suplentes 
ARENA 

MDB 

I. Mattos Leão 
2. Henrique de La Rocque 
3. Petrônio Portella 
4. Renato Franco 
5. Osires Teixeira 

I. Franco Montara 
2. Mauro Benevides 

Assistente: Maria Helena Bueno Brandão- Rama\305. 
Reuniões: Quartas-feiras., às 10:00 horas. 
Local: Sala "Clóvis Bevila.çqua"- Anexo 11- Ramal623. 
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COMISSÃO 00 DISTRITO FEDERAL- (CDF) 

(li Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Heitor Dias 

Vice-Presidente: Adalberlo Sena 

Tiluhues Suplentes 

ARENA 

L Helvídio Nunes I. Augusto Franco 
2. Eurico Rezende 2. Luiz Cavalcante 

J. Renato Franco J. José Lindoso 

4. Osires Teixein.l 4. Wilson Campos 

5. Saldanha Derti 5. Virgílio Távora 

6. Heitor Dias 

7. Henrique de la Rocque 

8. Owir Becker 

I. Adalberto Sena 

2. Lázaro Barboza 

3. Ruy Carneiro 

MDB 

I. Evandro Carreira 

2. Nelson Carneiro 

• Assistente: Ron<1ldo Pacheco de: Oliveira- Rama\306. 

Reuniões: Quartas-feiras, às li :00 horas. 

Local: Sala "Epitkio Pessoa".·- Anexo 11- Rama1615. 

COMISSÃO OE ECONOMIA- (CE) 

(I I Nembros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente Mílton Cabral 

Vice-Presidente: Renato Franco 

Titulares 

I. Milton Cabral 

2. Va~concelos Torres 

3. Wilson Campos 

4. Luiz Cavalcante 

5. Arrlon de Mello 

6. Jarbas Passarinho 

7. Paulo Guerra 

8. Renato Franco 

1. Franco Montoro 

2. Orestes Quércia 

3. Roberto Saturníno 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

1. Benedíto Ferreira 

2. Augusto Franco 

J. Ruy Santos 

4. Cattete Pinheiro 

5. Helvídio Nunes 

1. Agenor Ma ria 

2. Amaral Peixoto 

Assistente: Daniel Reis de Sm.za- Rama\675. 

Reuniões: Quintas-feiras, às 1•):00 horas. 

Local: Sala ''Epitácio Pessoa··- Anexo 11- Rama\615. 

• 

COMISSÃO DE EDU(' AÇÃO E CULTURA- (CEC) 

(7 Membros) 

COMPOSiÇÃO 

Presidente: T<~rSo Dutra 

Vice-Presidente: Henrique de La Rocque 

Titulares 

I. TursoDutra 

2. Gustavo Capa nem a 
3. JoUo Calmon 

4. Henrique de Lu Rocque 

5. Mendes<::twale 

I. Evelá.sio Vieira 

2. Paulo Brossard 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

I. Arnon de Mello 

2. Helvídio Nunes 

3. Josê S:trney 

1. Franco Montoro 

2. Itamar Franco 

Assi!itente: C lei de M~1rÜ1 B. F. Cruz- Ramal 598. 

Reuniões: Quintas-ti:iras,i'ls 10:00 horas. 

locul: Sala "Clóvis Bcvih1cqua .. - Anexo 11- Rama\623. 

CO\IISSÃO IJI; f'INA:'IÇAS- (Cf) 

(17 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Amaral PeiKoto 

Vice-Presidente: Teolônio Vilela 

Titulares Suplentes 

ARENA 

I. Saldanha Derzi I. Daniel Krieger 

2. Benedito Ferreira 2. Wilson Campos 

J. Alexandre Costa 3. José Guiomard 

4. Fausto Castelo· Branco 4. José Sarney 

5. Jessé Freire 5. Heitor Dias 

6 . Virgílio Távora 6. Cattete Pinheiro 

7. Mattos Leão 7. Osires Teixeira 

8. T<lrso Dutw 
9. Henrique de L':t Rocque 

10. Helvídio Nunes 

li. Teotônio Vilela 

12. Ruy Santos 

MDB 

I. Amaral Peixoto I. Danton Jobim 

2. Leite Chav.es 2. Dirceu Cardoso 

3. Mauro Benevides 3. Evelásío Vieira 

4. Roberto S<lturnino 

5. Ruy Carneiro 

Assistente: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- Ramal303. 

Reuniões: Quintas-feiras, üs 10:30 horas. 

Local: Sala "Rui Barbosa"- Anexo li- Ramuis621 e 716. 
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Cll\IISSM> llf: I.EGISLACÃO SOCIAL- CCLS) 
(7 M~mhros) 

COMPOSI('t\0 

Presidente: Nch,on C<1rne\ro 
Vicc-Prc.~idcnte: Jcssé Freire 

I. Mendes C:malc 
::!:. ()~n'lkin Ci\liH.iin 
J. Jarhas Pas~arinho 

ARFN!\ 
Suplentes 

I. Virgílio TC1vora 
2. Eurico Rezende 
3'. Accioly Filho 

4. lh:nriqw.: de l.a Rntqll\! 
5. Jes~i: Freire 

I. Fram:o Montoro 
1 Nds1~1\ Carneiro 

MDB 
I. Lán r o B<J rboza 
2. Ruy Carneiro 

/\<.,si'>\cn\1.!: Cl{~tu.lin \litnl Rchouças Lacerda- Ramal 307, 
Rcunii"'u;s: Quintas-feiras, i\.~ li :00 horas. 
Local: S~1la "Clóvis Bevilacqua"- Anexo li- Ramal62J. 

COMISSÃO DE MINAS E EN.:RGIA- (fi'\'IE) 
(7 Membros) 

'it·· 

COMPO~O 

Presidente: Jo1ío Calmon 
Vicc-Pre.~iôente: Domício Gondim 

l'itulan-.s Suplentes 
ARENA 

I. Milton Cahral I. Paulo Guerra 
2. Arnon de Mello 2 José Guiomard 
3. L ui"! C<lValcante J. Virgílio Távora 
4. Domicio Gondim 
S. Jo;w Cnlnwn 

MDB 
I. Dirceu Cardoso I. Gilvan Rocha 
2. Itamar Franco 2. Leite Chaves 

Assistente: M<~uro Lopes de Sfl- Ram<~l310. 

Reuniões: Quintas~feiras, às 10:30 horas. 
Local: Sala ·•fpitácio Pessoa''- Anexo li- Ramal615. 

COMISSÃO DE RHiA('ÃO- (CR) 
(5 Membros) 

COMPOSIÇ!\0 

Presidente: Danton Jobim 
Vice-Presidente: Renato Pranco 

Titulares 

l. Josê Lindoso 
2. Renato Franco 
3. Orlando Zuncaner 

I. Danton Job"tm 
2. Orestes Quércia 

Suplentes 
/\RENA 

1. Virgílio Távora 
2. Mendes Canale 

MDB 
I. Dirceu Cardoso 

Assistente: Maria Carmen Castro Souza- Ramal\34·. 
Reuniões: Qu>trtas-feiras. às li :00 horas. 
Local: Sala "Clóvis Bevilacqua"- Anexo li- Ramal623. 

COMISSÃO DE RELA('C)ES EXTERIORES- (CRE) 

(15 Membros) 

COM POSIÇ!\0 

Presidente: Daniel Krieger 

Vice-Presidente: Luiz Viana 

Titulares Suplentes 

ARENA 
I. Daniel Krieger I. Accioly Filho 

2. Luiz Viana 2. José Lindoso 

3. Virgílio Távora J. Cattete Pinheiro 

4. Jessé Freire 4. Fausto Castelo·Branco 

S. Arnon de Mello 5. Mendes Canale 

6. Petrônio Portella 6. Helvídio Nunes 

7. Sald;.tnha Derzi 

8. José Sarney 

9. João Calmon 

10. Augusto Franco 

MDB 
I. Danton Jobim I. Nelson Carneiro 

2. Gilvan Rocha 2. Paulo Brossard 

3. Itamar Franco 3. Roberto Saturnino 

4. leite Chaves 

5. M·auro Benevides 

Assistente: Cândido Hippertt- Rama\676. 

Reuniões: Quartas-feiras, às 10:30 horas. 

Local: Sala "Rui Botrbosa"- Anexo 11- Ramais621 e 716. 

COMISSÃO DE SAÚDE- ( CS) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Fausto Castelo· Branco 

Vice-Presidente: Gilvan Rocha 

Titulares 

l. Fausto Castelo· Branco 

2. Cattete Pinheiro 

3. Ruy Santos 

4. Otatr Becker 

5. Altevir leal 

I. Adalberto Sena 

2. Gilvan Rocha 

ARENA 

f\IDB 

Suplentes 

I. Saldanha Derzi 

2. Wilsoó Campos 

3. Mendes Canale 

I. Evandro Carreira 

2. Ruy Carneiro 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira- Ramal 306. 

Reuniões: Quintas-fe-!ras, às 11:00 horas. 

Local: Sala ''Epitâcio Pessoa''- Anexo 11- Rama1615. 
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COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL- (CSN) 
(7 Membros) 

Titulares 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: José Guiomard 
Vice~ Presidente: Vasconcelos Torres 

Suplentes 
ARENA 

I. Luiz Cavalcante I. Jarbas Pilssarinho 

' f'OMISS,\0 DE TRANSPORTES, COMVNIC AÇ0ES E OBRAS 
PCBLICAS- (CT) 

Titulares 

(7 Membros) 

Presidente: Alexandre Costa 
Vice~ Presidente: Luiz Cavalcante 

Suplentl'~ 

ARENA 
2. José Líndoso 2. Henrique de La Rocque I. Alc:x<~ndre Costa I. Orlando Zancaner 
3. Virgílio Távora 
4. José Guiomard 
5. Vasconcelos Torres 

I. Amaral Pei:wto 
2. Adalberto Sena 

MDB 

3. Alexandre Costa 

L Agenor Maria 
2. Orestes Quêrcia 

Assistente: Lêda Ferreira da Rocha- Ramai312. 
Reuniões: Quartas-feiras, às 11:30 horas. 
Local: Sala "Clóvis Bevifacqua"- Anexo li- Ramal623. 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL- (CSPC) 
(7 Membros) 

COMPOSiÇÃO 

Presidente: Lázaro Barboza 
Vice-Presidente: Orl<tndo Zancaner 

Titulares 

I. Augusto França 
1. Orlando Z:mcaner 
J. Heitor Dias 
4. Accíoly Filho 
5. Luiz Viana 

\. Itamar Franco 
2. Lázaro Barboza 

ARENA 

MDS 

Suplentes 

I . Mattos Leão 
2. Gustavo Capa nem a 
3. Alexandre Costa 

I. Danton Jobim 
2. Mauro Benevides 

Assistente: Cláudio Vital Rebouças Lucerda- Rama\307. 
Reuniões: Quintas-feiras, âs 10:00 horas. 
local: Sala "Coelho Rodrigues"- Anexo 11 ~ Ramal613. 

2. Luiz Cavalcante 2. Mendes Cunale 
J. Benedito Ferreira 3. Teot,ônio Vilela 
4. José Esteves 
5. Paulo Guerra 

MDB 
I. Evandro C urrei r a I. Lázaro Barbo1a 
2. Fvelúsio Vieira 2. Roberto Saturnino 

Assistente: Cândido Hippertt- Ramal676. 
Reuníôcs: Quintas~feiras, às 11:00 horas. 
Local: Sala "Coelho· Rodrigues"- Anexo 11 ~ Rarnai61J. 

0) SERVIÇO DE COMISS0ES MISTAS, ESPECIAIS 
E DE INQVfRITO 

Comissões Temporárias 

Chefe: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga. 
Local: A nex{l f f- Térreo, 
Telefone: 24·8105- Ramal303. 

I) Comissões Temporárias para Projeto~ do Congresso Nacional. 
2) Comissões Temporárias para Apreciação de Vetos. 
3) Comissões E~pedais e de Inquéritos, c 
4) Comissão Mista do Projeto de Lei Orçamentária (art. 90 do Regi· 
menta Comum). 
Asi:ii .... tcntes de Comissões: José Washington Chaves - Ramal 762; 
Haroldo Pereira Fernandes - Ramal 674; Marília de Carvalho 
Brício- Ramal 3\4; C lei de Maria B. F. Cruz- Rama\598. 

SENADO FEDERAL 
SUBSECRETARIA DE COMISS0ES 

SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

HORAS 

10:00 

10:)0 

11:00 

ll:JO 

HORÁRIO DAS REUNIÓFS DASCOMISS0ES PERMANENTES DO SENADO ITDERAL 
PARAO ANO DE 1975 

QUARTA S A 1 A S ASSI~TENTE QUINTA S A L AS ASSLSTE:ITE 

c.c.J. CLOVIS BEVILACQUA MARIA C. E. C. CLOI/!S BEI/lLACQUA CLEIDE 

Ramal - 623 HELENA Ramal - 623 

C.E. EPITACIO PESSOA DA!::! EL 

C. A. R. EP!TACIO PESSOA LtDA Ramal - ..615 

Ramal - 615 C.S.P.C. COELHO RODHIGUES CLA:JD~O 
R.Lm'l.l - 61 t UI";E:_'SA. 

C.R.E. RUY . .MH.BOSA CA.NDlDO 
C.F. RUI' BARBO;)A NJ..:<:CUS 

Rama1a - 621 e 716 Ramais - 621 e 716 VINICIUS 

c.A. COELHO RODJUGUFS MAURO c.r~!.E. EPITACIO PESSOA MAURO 
Ramal - 613 Ramal - 615 

c.n.1. E:PJT.4CIO .PESSOA RONALDO C. L. S. CLOVIS BEVILACQUA CLÁUDIO 
Ramal - 615 Ramal - 623 LACERDA 

CÍOV!S BEI/lLACQUA 
C'.S. EPITJíCIO PESSOA RO~ALDO c.R . M.CARMEM Ramal - 615 

Ramal - 623 
C.T; COELHO RODRIGUES CANDIDO 

C,S,N. CLOVIS .BEVILACQUA LEJ)A aamal - 613 
Ramal - 623 
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O CONGRESSO NACIONAL E O PROGRAMA 
DE INTEGRAÇÃO SOCIAL 

HISTÓRICO DA LEI COMPLEMENTAR N9 7. DE 7-9-70 

Volume com 356 pAginas- Preço: Cr$ 16,00 

TRABALHO ELABORADO E REVISADO PELA 
SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES T~CNICAS- SENADO FEDERAL 

A VENDA NO SENADO FEDERAL 11' ANDAR 

Os ped1dos de publicações deverão ser dirigidos à 

SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS DO SENADO FEDERAL, 

Ed Anexo I. 11 9 andar, Praça dos Três Poderes- 70000- BRASÍLIA- DF, 

acompanhados de cheque nominal. visado, pagável em Brasília e emittdo a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

ou pelo srstema de reembolso postal. 

LEGISLACÃO CONSTITUCIONAL 
• 

E COMPLEMENTAR 
EMENDAS CONSTITUCIONAIS N's 1 A 3 

ATOS INSTITUCIONAIS N's 1 A 17 

ATOS COMPLEMENTARES N"'s 1 A 96 
LEIS COMPLEMENTARES N9s 1 A 12 

CONTENDO LEGISLAÇÃO CITADA E SINOPSE 

Quarta-feira 9 

{ 
ATOS C.OMPLEMENTARES N9s 97 a 99 

2 SUPLEMENTOS 
LEIS COMPLEMENTARES N"'s 13 a 20 

Preço: Cr$ 25,00 

A VENDA NO SENADO FEDERAL, 119 ANDAR 
lObra elaborada e revisada pela Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal) 

Os pedidos de publicações deverão ser d1rigidos à 

SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS DO SENADO FEDERAL, 

Ed Anexo I. 119 andar, Praça dos Três Poderes- 70000- BRASÍLIA- DF, 

acompanhados de cheque nomrnal, visado, pagável em Brasília e em1t1do a. favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL, 

ou p61o s1stema de reembolso postal. 



[ EDIÇÃO DE HOJE: 48 PÁGINAS 

Ct!ntro Gráfico do Senado Federal 
· Caixa Postal1.203 

Brasília - O F 

PREÇO DESTE EXEMPLAR: Cr$ 0,50 


